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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

 

 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

DISPENSA Nº 011/2022. 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO EXECUTIVO PARA 

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO INTERTRAVADO NO MUNICÍPIO 

DE BOM LUGAR/MA, DE ACORDO COM O CONVÊNIO Nº910758/2021 - CODEVASF - 

CODEVASF. 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

 

DATA: 21/11/2022 

HORA: Até às 14:00hs (quatorze horas) horário local. 

TERMO DE ABERTURA 

Este volume do AVISO da Dispensa de Licitação nº 011/2022, possui 36 (trinta 

e seis) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinadas por minha pessoa. 

Secretaria Municipal de Obras da Prefeitura Municipal de Bom Lugar, Estado 

do Maranhão, em 08 de novembro de 2022. 

 

 

VALDECY GOMES DA SILVA 

Secretário. Mun. de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

DISPENSA Nº 011/2022 

 

“ART. 75, INCISO I, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021” 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 01.611.400/0001-04, por meio da Secretaria Municipal de Obras, nos termos do art. 

75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto Municipal n°. 036, de 

17 de novembro  de 2021, torna público que tem interesse em realizar a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE 

PROJETO TÉCNICO EXECUTIVO PARA IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM 

BLOCO INTERTRAVADO NO MUNICÍPIO DE BOM LUGAR/MA, DE ACORDO COM 

O CONVÊNIO Nº910758/2021 - CODEVASF, na forma descritiva e requisitos constantes no 

AVISO e anexos.  

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a 

contratação direta do objeto acima especificado, a Prefeitura TORNA PÚBLICO o interesse 

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados. 

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) 

PROPOSTA(S) E DOCUMENTAÇÃO: 

 

DISPENSA N° 011/2022 

PROCESSO ADM: N° 2609001/2022 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

 

DATA: 21/11/2022 

HORA: Até às 14:00hs (quatorze horas) horário local. 

 

 

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTÇÃO: 

 

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue até às 14:00hs (quatorze horas) do dia 

21/11/2022, no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Bom Lugar, sito a Rua Manoel 

Severo, s/nº - CENTRO – CEP 65.704-000 – Bom Lugar – MA, no horário das 08:00hs às 14:00hs, 

em dias uteis ou pelo E-mail: pmbllicitacao@gmail.com   

 

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO 

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETO 

TÉCNICO EXECUTIVO PARA IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO 

INTERTRAVADO NO MUNICÍPIO DE BOM LUGAR/MA, DE ACORDO COM O 

CONVÊNIO Nº910758/2021 - CODEVASF, na forma descritiva e requisitos constantes neste 

AVISO e anexos.  

mailto:licitação@limacampos.ma.gov.br
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2.2. O valor global estimado para contratação é de R$ 27.961,17 (vinte e sete mil, novecentos 

e sessenta e um reais e dezessete centavos). 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO 

3.1. Poderão participar do deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 

12.1.1 deste AVISO, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste 

procedimento de contratação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à 

qualificação nos documentos especificados no item 6 deste AVISO, vedados os que estiverem 

cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria. 

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de 

pequeno porte; 

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do 

contrato, direta ou indiretamente: 

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.2.1, será também aplicado ao proponente que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

proponente. 

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta 

Dispensa de Licitação; 

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Bom Lugar 

- MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou 

responsável técnico. 

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 

14.133/2021. 

4. DO JULGAMENTO 
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4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o agente de contratação fará a 

apreciação dos documentos neles contidos.  

4.2. O agente de contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) 

empresa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar 

qualquer dos documentos exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até 

3 (três) dias úteis após tomar ciência da decisão. 

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste 

AVISO, poderão ser vistoriadas por representantes da Secretaria Municipal da Obras, 

Urbanismo, Transporte e Transito, para verificar se as condições técnicas estão de acordo com 

o exigido neste AVISO. 

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários 

da documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo 

critério. 

4.5. Serão consideradas habilitadas às empresas que atenderem todos os itens exigidos neste 

AVISO.  

4.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato. 

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS 

5.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, 

à Agente de Contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das 

seguintes formas: 

5.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:  

5.1.1.1. A empresa interessada em participar da presente dispensa de licitação, deverá enviar a 

proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no 

subitem 6 deste AVISO, para o-mail: pmbllicitacao@gmail.com, o qual deverá conter a 

indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação necessária para 

participação no procedimento de Dispensa de Licitação n° 011/2022; ou 

5.1.2. POR MEIO FÍSICO: 

5.1.2.1. As empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e toda a 

documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVISO, em 02 

(dois) envelopes lacrados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:  

Razão social:  

CNPJ nº: ______________ 

Endereço: ______________ 

À 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar 

Rua Manoel Severo, s/nº - Bairro Centro – Bom 

Lugar/MA. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2022 

Envelope 1 - “Proposta de preços” 

Razão social:  

CNPJ nº: ______________ 

Endereço: ________________ 

À 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar 

Rua Manoel Severo, s/nº - Bairro Centro – Bom 

Lugar/MA. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2022 

Envelope 2 - “Documentação para habilitação” 

mailto:licitação@limacampos.ma.gov.br
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5.1.2.2. O Envelope nº. 1 (PROPOSTA/COTAÇÃO) deverá conter as 

informações/documentos exigidos no item 5 deste AVISO, e o Envelope nº. 2 

(DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO) deverá conter os documentos exigidos no item 

6 deste AVISO. 

5.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receberá protocolo atestando 

o recebimento dos envelopes devidamente lacrados.  

5.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará que os 

preceitos estabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a efetiva análise 

pelo agente de contratação.  

5.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos ofertados, 

elaborado em conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo II. 

5.6. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por 

qualquer meio usual em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, 

rasuras, entrelinhas ou omissões, encadernada ou grampeada e numerada sequencialmente 

(número de folhas e número total), devidamente datada, devendo estar rubricadas e a última 

folha assinada por representante legal da empresa, e consignar: 

5.6.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do 

CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para 

contato, bem como dados bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para 

fins de pagamento), conforme modelo constante do Anexo II;  

5.6.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do 

objeto na proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:  

5.6.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em 

algarismo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, 

incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da 

execução do objeto;  

5.6.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para 

contratação disposta no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.  

5.6.2.3 Prazo de fornecimento dos serviços objeto de acordo com o estabelecido no Projeto 

Básico, Anexo I do presente AVISO. 

5.6.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. 

A Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao 

proponente a aceitação. 

5.6.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de 

Licitação, em conformidade com o Projeto Básico, constante do ANEXO I, mencionando as 

informações técnicas necessárias. 

5.7. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PRECO 

GLOBAL”.  
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5.8. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, 

estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa. 

5.9. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente 

de fato superveniente e aceito pela administração. 

5.10. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para 

assegurar a justa remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os 

tributos e demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos 

sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer 

outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, 

às especificações do objeto desta Dispensa de Licitação. 

5.11. O agente de contratação examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos 

requisitos deste AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa 

neste procedimento de contratação direta. 

5.12. A empresa interessada, por ocasião da participação nesta dispensa de licitação, poderá 

apresentar, no prazo previsto no preâmbulo deste AVISO, somente a proposta de preços 

(cotação), no entanto, caso a proposta apresentada seja classificada em primeiro lugar 

(vencedora), a empresa proponente deverá apresentar toda a documentação prevista no item 6 

deste AVISO, no prazo a ser fixado pelo agente de contratação ou pela Secretaria 

Requisitante. 

6. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou 

empresa ltda), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e 

6.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no 

caso de micro empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou 

empresa ltda), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), 

comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal. 

6.1.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Físicas (CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade. 

6.1.3. Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEI; ou 

6.1.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou 

6.1.5. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou 

6.1.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores. 
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6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), por meio do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal 

do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda 

Federal. 

6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver. 

6.2.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, 

de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com 

a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério 

da Fazenda). 

6.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 

pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para 

com a Fazenda Estadual. 

6.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 

Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

6.2.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

6.2.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 

Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

6.2.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço. 

6.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de 

Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia – CREA, e/ou CAU – Concelho de Arquitetura e Urbanismo, 

conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

 

6.3.2. Comprovação de aptidão técnica da empresa para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características com o objeto do presente AVISO, conforme segue:  
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a) Prova de inscrição ou registro do responsável técnico junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia-CREA competente, que comprove atividade relacionada com 

o objeto, (ENGENHEIRO CIVIL). 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, devidamente averbados pelo CREA da região pertinente, nos termos 

da legislação aplicável, em nome do(s) responsável (is) técnico(s) e/ou membros da equipe 

técnica que participarão dos serviços, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica 

- ART, relativo à execução dos serviços de ELABORAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO 

EXECUTIVO PARA SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM 

BLOCO INTERTRAVADO. 

c) Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, 

relativo à execução dos serviços de ELABORAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO EXECUTIVO 

PARA SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO 

INTERTRAVADO. 

e). Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo 

por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 

devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o  de serviços com 

contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação 

contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 

 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.4.1. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

6.4.1.1. O balanço limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

6.4.2. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

6.4.2.1. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, a comissão 

exigirá que a proponente apresente a comprovação de que o respectivo plano de recuperação 

foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 

sob pena de inabilitação; 

6.4.2.2. A proponente em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação 

judicialmente acolhido, deverá, ainda assim, comprovar todos os demais requisitos de 

qualificação econômico-financeira previstos neste AVISO 

6.5. DEMAIS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
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6.5.1. Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não 

é(são) servidor(es) público(s) do Município de Bom Lugar - MA. (Modelo sugerido no anexo 

III deste AVISO). 

6.5.2. Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal (Modelo sugerido no anexo III deste AVISO). 

6.5.3. Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado (Modelo sugerido no 

anexo III deste AVISO). 

6.5.4. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação (Modelo 

sugerido no anexo III deste AVISO). 

6.5.5.  Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto (Modelo sugerido no anexo III deste 

AVISO). 

6.5.6. Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP (Modelo sugerido no anexo 

III deste AVISO). 

6.5.7. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. (ART. 63, IV DA LEI 14.133); 

6.5.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (ART. 63, §1º DA LEI 

14.133) 

6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados por meio de cópia, 

por meio eletrônico, via e-mail, ou em via original. 

6.6.1.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

6.6.1.2. o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal; 

6.6.2. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 

documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

6.6.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição 

aos documentos requeridos no presente AVISO e seus anexos. 

6.6.4. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a 

qualquer dispositivo deste AVISO e seus anexos, o agente de contratação considerará o 

proponente inabilitado. 
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6.6.5. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena 

vigência. Para aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) 

dias, contados da sua expedição. 

6.6.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

6.6.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

6.6.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

6.6.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

6.7. Os documentos referidos no item 6.2 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 

parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 

eletrônico. 

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO: 

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa 

de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preco global, cuja 

documentação de habilitação atenda às exigências deste AVISO e seus anexos. 

8. DO REAJUSTE 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

9.1. O prazo e demais condições de entrega, recebimento e aceitação do objeto da presente 

dispensa de licitação, estão previstos no Projeto Básico, Anexo I do Presente AVISO. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art.  68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no Projeto Básico. 

10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a 

regularidade fiscal e trabalhista. 

10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação 

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista 

para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser 

paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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7.12. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail 

pmbllicitacao@gmail.com.     

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos 

específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA, classificada 

conforme abaixo especificado: 

ORGÃO: 02 Poder Executivo 

UNIDADE GESTORA: 0209 Sec. Mun. de Obras, Urban, Transp. 

Trâns 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 15 122 0003 2.048 Manutenção e Func. das 

Atividades da Sec. Mun. De Obras, 

Urban.Transp. e Trânsito..  

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 – Outros Serv. De Terc. Pessoa 

Jurídica. R$ 27.961,17 

FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de 

impostos 
Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar X 

Valor não reforçado  

 

11. DO CONTRATO 

11.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, 

para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao 

disposto neste AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021. 

11.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação. 

11.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste 

instrumento. 

11.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço, 

devidamente habilitado. 

11.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será pelo período de 12 

meses, contado da data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 

14.133/2021.  

11.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 

11.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°. 

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras. 

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
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12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Conforme requisitos constantes no Projeto Básico, a contratação abrange o seguinte: 

12.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas 

de pequeno porte; 

12.1.2. A execução do serviço é de responsabilidade da contratada; 

12.1.3. A empresa vencedora deverá apresentar toda a documentação necessária à habilitação, 

inclusive as declarações conforme modelos em anexo. 

13. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

13.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do 

art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

13.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por 

escrito e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o 

expediente normal de atendimento, na forma da Lei. 

13.1.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, 

no prazo de três dias úteis depois de protocoladas. 

13.1.2. A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no 

tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de 

três dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da 

ata, se presente no momento da abertura. 

13.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão 

impugná-lo no prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021. 

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados. 

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 
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15. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

15.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Projeto 

Básico: 

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s); 

15.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 

especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 

nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; 

15.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da 

Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as 

penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021; 

15.1.4. Intervir ou interromper a execução dos serviços nos casos e condições previstos na Lei 

nº 14.133/2021; 

15.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato; 

15.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis 

nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

15.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei nº 

14.133/2021; 

15.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste 

Projeto Básico; 

15.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 

com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

15.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou 

prejudiciais; 

15.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações 

constantes na proposta da CONTRATADA; 

15.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à 

CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção 

do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, 

objeto não tenha apresentado defeitos; 

15.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela 

CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

15.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento dos serviços. 
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15.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos 

quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou 

irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no 

fornecimento dos serviços. 

15.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Projeto 

Básico: 

15.2.1. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Projeto Básico, 

não podendo nunca ser inferior a esta; 

15.2.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas; 

15.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, 

relacionados com as especificações dos serviços; 

15.2.4. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de 

serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução 

estabelecido; 

15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

em relação aos serviços que forem objeto do Contrato e prestar os esclarecimentos 

necessários; 

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 

deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou 

dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

15.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 

presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização 

ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

15.2.8.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o 

pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do 

Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do 

instrumento convocatório e do contrato. 

15.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto 

pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos 

serviços, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, 

e recusar os materiais empregados que julgar inadequados; 

15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 

CONTRATANTE para pagamento; 
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15.2.12. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no 

Projeto Básico, sem ônus para a CONTRATANTE; 

15.2.13. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, 

no prazo de demais condições previstas neste Projeto Básico. 

15.2.14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 

caso; 

15.2.15. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de serviços, 

objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

15.2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução dos serviços, tais como frete, 

seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

15.2.17 Os Serviços deverão ser de excelente qualidade.  

15.2.18. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a 

vigência do contrato, ainda que o fornecimento dos serviços decorrente esteja previsto para 

ocorrer após o término de sua vigência. 

15.2.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 

contidas no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso 

de execução dos quantitativos contratados; 

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a 

Contratada que: 

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.7. ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificado; 

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação 

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 16.1 

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas 

nos itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste AVISO. 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12 deste AVISO, bem como 

pelas infrações administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste AVISO, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no 

importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato. 

16.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas neste AVISO. 

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as 

empresas ou profissionais que: 

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente. 

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as 

disposições do primeiro. 

17.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus 

anexos, pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional 

de seus termos, independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do 

objeto, não sendo aceitas alegações de desconhecimento de qualquer por menor. 

17.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos 

apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos. 

17.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das 

obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo agente de 

contratação, de segunda a sexta-feira, em horário de expediente.  
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17.5. O foro da cidade de Bacabal/MA, será o único competente para dirimir questões 

decorrentes do presente procedimento. 

17.6. Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas: 

17.6.1. Por meio de documento impresso e assinado digitalmente pela Secretaria Municipal de 

Obras, na sala do agente de contratação, situada à Rua Manoel Severo, s/nº, Centro, Bom 

Lugar - MA, de 2ª a 6ª feira, dias úteis, no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze 

horas) onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. O AVISO também estará 

disponível no sitio oficial deste Poder Executivo (www.bomlugar.ma.gov.br), onde poderão 

ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço 

e/ou pelo telefone (99) 98545-1546. 

18. ANEXOS 

18.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos: 

18.1.1. Anexo I – Projeto Básico. 

 

18.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta. 

 

18.1.3. Anexo III - Modelo de declarações (subitens 6.5.1, 6.5.2, 6.5.3, 6.5.4, 6.5.5 e 

6.5.6. do AVISO). 

 

18.1.4. Anexo IV – Minuta do Contrato. 

 

18.1.5. Anexo V – Minuta da Ordem de Serviço. 

 

Secretaria Municipal de Obras de Bom Lugar, Estado do Maranhão, 08 de novembro 

de 2022. 

 

 

VALDECY GOMES DA SILVA 

Secretário Municipal de Obras, Urbanismo,  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.bomlugar.ma.gov.br/
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AVISO DE DISPENSA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2022 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA  

 

À  

Prefeitura Municipal de Bom Lugar 

Bom Lugar - MA. 

  

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2022. 

 

 

 

 

Prezado senhor, 

 

 

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a 

licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno 

conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a 

totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no AVISO. 

 

 

1. Proponente: 

Razão Social: ................. 

CNPJ: ............................ 

Endereço: ...................... 

E-mail: ............................ 

(DDD) Telefone: (...) ............... 

 

 

2. Representante legal que assinará o contrato: 

Nome: ...................... 

Cédula de identidade/órgão emissor: ................ 

CPF: ........................ 

Cargo/Função: ......... 

E-mail: ...................... 

(DDD) Telefone: (....) ................. 

 

 

3. Proposta de Preços: R$ ...................... 
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Valor global: R$ .......... (..................................................). 

 

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO  UND QTD  MARCA 
VALOR 

UNIT. 
VALOR 

TOTAL 
       

     Total R$  

 

 

4. Prazo de validade da proposta: ............. 

 

5. Prazo de entrega: .............. 

 

6. Condições de pagamento: ............. 

 

7. Dados Bancários: 

Banco: Banco do Brasil, Agência: ................................... 

 

 

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em 

moeda nacional (Real – R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, 

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação. 

 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 
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AVISO DE DISPENSA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2022 

ANEXO III 

“MODELO DE DECLARAÇÕES” 

 

À  

Prefeitura Municipal de Bom Lugar 

Bom Lugar - MA. 

 

 

REF: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 011/2022 

 

A Empresa (- RAZÃO SOCIAL -), inscrita no CNPJ nº (---), DECLARA: 

 

Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não 

é(são) servidor(es) público(s) do Município de Bom Lugar - MA  

Declara, sob as penas da lei, que até a presente data não possui, como sócio, servidor 

ou dirigente _________________, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal  

Declara, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 

Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado  

Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal. 

 

Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação  

Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto  
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Declara que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação nº 

______/2022 e concorda com todas as exigências contidas no Projeto Básico. 

 

Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP  

Declara sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei complementar n°. 123/2006 e suas alterações, e 

que no ano-calendário de realização da presente dispensa de licitação, não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4°, 

§2°, da Lei Federal n°. 14.133/2021. 

 

 

( cidade ), de de 2022. 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal 
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AVISO DE DISPENSA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2022 

ANEXO IV 

“MINUTA DO CONTRATO” 

 

CONTRATO Nº ___ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ......... 

 

CONTRATO DE FONECIMENTO, QUE ENTRE SI 

FAZEM O MUNICÍPIO DE BOM LUGAR/MA e A 

EMPRESA__________________. 

 

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE BOM LUGAR - MA, por meio da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, situada na Rua Manoel Severo, s/n°, Centro, 

Cep 64.704-000, Bom Lugar - MA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.611.400/0001-04, neste ato 

representada pelo(a) ............................., Sr(a). .............................., portador(a) da cédula de 

identidade nº ..................................... e do CPF nº ..................................., a seguir denominada 

CONTRATANTE, e a empresa ................................., situada na ............................., inscrita 

no CNPJ sob o nº ......................................., neste ato representada pelo(a) .........................., 

Sr.(a) ................................., portador(a) da cédula de identidade nº ....................... do CPF nº 

.............................., a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o 

presente Termo, nos termos da Lei 14.133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir 

expressas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 - O presente Termo de Contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETO 

TÉCNICO EXECUTIVO PARA IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO 

INTERTRAVADO NO MUNICÍPIO DE BOM LUGAR/MA, DE ACORDO COM O 

CONVÊNIO Nº910758/2021 - CODEVASF. 

1.2 – Integram e completam o presente TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de 

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 011/2022, e na Proposta da Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 Os serviços, a serem adquiridos, deverão ser executados em todo território municipal, nos 

endereços que serão indicados pela Secretaria Municipal de Obras na respectiva Ordem de 

Serviços a critério da CONTRATANTE. 

2.2 A execução será feita no endereço que será informado pela Secretaria Requisitante na 

respectiva ordem de serviços, tudo por conta do CONTRATADO.  
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2.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da execução, e, definitivamente, após a 

verificação da qualidade e do quantitativo dos serviços executados. 

2.4 Os Serviços reprovados no recebimento provisório deverão ser substituídos, devendo a 

Contratada substituí-los, arcando com todos os custos decorrentes. A substituição dos serviços 

não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento. 

2.5 A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o 

recebimento dos serviços, na forma prevista neste Projeto Básico, obedecidas as disposições 

constantes na alínea b, do inciso I, do Art. 140 da Lei 14.133/2021. 

2.6 Os prazos de execução dos serviços poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria 

Requisitante, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em 

motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 107, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.7 A aceitação dos serviços será nos moldes do inciso I, do Art. 140 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS 

3.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do serviço executado, 

pelo prazo de validade. 

CLÁUSULA  QUARTA – VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagará 

à CONTRATADA, o valor global de R$ ............... (..............................). 

Item Descrição Unid. Quant. Marca 
Preços R$ 

Unitário Total 

       

       

 

4.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art.  68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
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hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

4.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no Projeto Básico. 

4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a 

regularidade fiscal e trabalhista. 

4.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação 

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

4.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

4.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

4.13. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo 

especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula. 

3.13.1. Banco: ............. 

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 
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3.13.2. Agência: .............. 

3.13.3. Conta-corrente: ............ 

 

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos 

específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA, 

classificada conforme abaixo especificado: 

  

  

  

  

 

5.2. – Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos 

orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão por 

conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas 

em termo de aditamento de contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA  

7.1 - O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até ______ de 

(____________). 

CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

8.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Projeto 

Básico: 

8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s); 

8.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 

especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, para execução dos serviços, que 

possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde 

dos usuários; 

8.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da 

Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as 

penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021; 

8.1.4. Intervir ou interromper a execução dos serviços, nos casos e condições previstos na Lei 

nº 14.133/2021; 

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato; 
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8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis 

nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei nº 

14.133/2021; 

8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de serviço de acordo com os critérios estabelecidos no 

Projeto Básico; 

8.1.9. Receber os serviços executados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 

com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

8.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou 

prejudiciais; 

8.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço executado fora das especificações 

constantes na proposta da CONTRATADA; 

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à 

CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção 

do serviço executado de forma inadequada; 

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA 

dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento dos serviços. 

8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos 

quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou 

irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no 

fornecimento dos serviços. 

8.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Projeto 

Básico: 

8.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, e de 

acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da 

Lei nº 14.133/2021; 

8.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, 

trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto 

ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços objeto do contrato; 

8.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos Serviços fazendo discriminar no seu corpo a 

dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação. 

8.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no Projeto Básico, não podendo 

nunca ser inferior a esta; 
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8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas; 

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, 

relacionados com as especificações dos serviços; 

8.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviços, 

os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução 

estabelecido; 

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 

necessários; 

8.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 

deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou 

dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 

presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização 

ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

8.2.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o 

pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do 

Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do 

instrumento convocatório e do contrato. 

8.2.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto 

pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos 

serviços, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, 

e recusar os materiais empregados que julgar inadequados; 

8.2.15. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.16. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 

CONTRATANTE para pagamento; 

8.2.17. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto 

Básico, sem ônus para a CONTRATANTE; 

8.2.18. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no 

prazo de demais condições previstas no Projeto Básico. 

8.2.19. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 

caso; 
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8.2.20. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, 

objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido; 

8.2.21. Arcar com todas as despesas relacionadas à Executar os serviços, tais como frete, 

seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

8.2.22 Os Serviços deverão ser de excelente qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 

exigências do Código de Defesa do Consumidor.  

8.2.23. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência 

do contrato, ainda que o fornecimento dos serviços decorrente esteja previsto para ocorrer 

após o término de sua vigência. 

8.2.24. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 

contidas no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso 

de fornecimento dos serviços dos quantitativos contratados; 

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a 

Contratada que: 

9.1.1. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

9.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.3. Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 

9.1.4. Ensejar o retardamento da execução dos serviços sem motivo justificado; 

9.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

9.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

9.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

 

 

 

 

 

Página 31 de 36 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

 

 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 
9.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal de Bom Lugar/MA, com o consequente descredenciamento no Cadastro de Registro 

Cadastral- CRC pelo prazo de até cinco anos; 

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 8.1 do 

Projeto Básico. 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.3. As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as 

empresas ou profissionais que: 

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente. 

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
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9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

9.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 

designada para esse fim. 

10.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. 

Art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

10.3 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 

execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 

surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei nº 14.133/2021. 

10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para 

o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior 

deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos 137, 

138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei nº 14.133, de 1° de 

abril de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n°. 036 de 17 de novembro de 2021, e 

pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS 

13.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14.133/2021, e dos princípios gerais 

de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE 

INSTRUMENTO 

14.1. Em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, a publicação resumida deste instrumento 

de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Bacabal - MA, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o 

presente instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas 

testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

 

Bom Lugar - MA, .....  de ....................... de ........... 

 

Município de Bom Lugar - MA 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar 

Sr(a). ...................... 

...................... 

Contratante 

 

.............................. 

Sr(a). ...................... 

Contratada 

 

Testemunhas: 

 

Nome: _____________________________, CPF nº _________________________ 

 

Nome: _____________________________, CPF nº _________________________ 
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AVISO DE DISPENSA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2022 

ANEXO V 

“MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO” 

 

AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO Nº __________ 

(Regulamentada pela Lei n°. 14.133/2021) 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO n°. 011/2022 

 

À 

Empresa: ______________________________  

CNPJ nº: ___________________ 

Endereço completo: _____________________ 

 

ATT. 

Sr(a). _______________ 

MD. _______________ 

 

Prezado(a) senhor(a), 

 

1. Autorizamos a realização de ___________________________________, visando a 

_____________________________________________________________________

________________________________________________, conforme item(ns) e 

quantidade(s) indicado(s) abaixo. 

 

1.1. A(s) especificação(ões) do(s) serviço(s) deverá(ão) atender as exigências 

mínimas contidas no Projeto Básico do AVISO da Dispensa de Licitação acima 

identificada.  

 

2. Prazo de entrega: ...................................... 

 

3. Especificações, Preços e Quantidade solicitada: 

 

Item Descrição do objeto Unid. Quant. 

Preço 

Unitário 

(R$) 

Preço 

Total 

(R$) 

      

Valor total  

Observação. 

 

4. Local da execução: ______________. 

 

5.  A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo os serviços. Todas as 

faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento, 
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bem como atestadas pelo(a) servidor(a) que recebeu o(s) serviços(s), acompanhada das 

certidões previstas no contrato n° .............. 

 

6.  O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo 

especificada, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de 

recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no 

contrato supracitado. 

 

6. 1. Banco: ............. 

6. 2. Agência: .............. 

6. 3. Conta-corrente: ............ 

 

7. Vinculam-se à presente ordem de fornecimento, independentemente de transcrição, 

todas as cláusulas constantes no contrato da Dispensa de Licitação nº 011/2022, bem 

como o Projeto Básico e a proposta da empresa acima mencionada. 

 

8.  Observação(ões): _______________________ 

 

 

Bom Lugar - MA,  .....  de ....................... de ........... 

 

 

Município de Bom Lugar - MA 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar 

Sr(a). ...................... 

Contratante 

 

 

Município de Bom Lugar - MA 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar 

Sr(a). ...................... 

Responsável pela fiscalização 

  

.............................. 

Sr(a). ...................... 

Contratada 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2022 

 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

 

Este volume do AVISO de Dispensa de Licitação Nº 011/2022, possui 36 

(trinta e seis) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinadas por minha pessoa. 

 

Secretaria Municipal de Obras da Prefeitura Municipal de Bom Lugar, Estado do 

Maranhão, em 08 de novembro de 2022. 

 

 

VALDECY GOMES DA SILVA 

Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito 
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ESTADO DO MARANTIÃO
PRE 'EITURA MI.]NICIPAL DE BOM LUGAR
Rue Mrnoel Severo, Çsúr'6 d{minictrltiy6
CN.P.J.: 01.61 1.400/000r-04

. DEPÁRTÁMENTO DE ENGENHÁRIÁ

. GENERALIDADE:

MEi'ORIAL DESCRITIVO

}
Este Memorial Descriüvo tem a função de propiciar a perfeita coÍnpreensâo do projeto e de orientar o consullor objeüvando

a boa execução da obra.

Os seMços deveÉo ser feitos rigorosamente de acordo com o projeto de execuçã0. Toda e qualquer altera$o que por

necessidade deva ser introduzida no projeto ou nas especificações.

Poderá a fiscalização paralisar os serviços ou mesmo mandar refazô{os, quando os mesmos não se apresentarem de

acordo com as especificações, detalhes ou normas de boa técnica.

Nos projetos apresentados, entre as medidas tomadas em escala e medidas determinadas por cotas, prevalecerão sempÍe

as últirnas.

Deve também manter seMço ininterrupto de ügilância da obra até a sua entrega definitiva, responsabilizandose por

qualquer danos decorrentes da execuçâo da mesma.

Ê de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, Alvará, Certidões e Licenças, evitando intenup@es

por embargo, Assim como ter um jogo completo, aprovando e atualizado dos projetos, especificapes, oçmento,

cronograrna e demais elementos que interessam aos serviços.

. JUSTIFICATMA

A execução dessa obra enconfa justificaüva consistente na necessidade premente de ser criada a infraestrutura básica

rural nessas localidades, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita até este momento. O objeüvo é tomar essas

localidades melhor estruturadas e organizadas, proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioemnômicos

mínimos, necessários à fixação do homem no campo.

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social são incipiente, o que se

toma um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes cenfos urbanos. Um dos problemas mais graves nessas

localidades diz respeito à insuficiência, ou quasê a inexistência, dê uma malha viáda que possa permitir efeüvamente o

acesso, 0 fansporte escolar e o escoamênto da produçáo, ondê a parcela extrativista ê bem representativa. Com a

implantação dessa obra, a população local podera ficar integrada às malhas: municipal, estadual e federal existentes,

contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da regiã0.

A implantaçáo dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do Governo Federal nessas áreas,

visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores condi@es de vida e fixação dos agricultores em suas

parcelas. Dessa forma, entend+se que o objeto deste projeto básico irá servir de forte estÍmulo ao processo produtivo das

comunidades que ali residem, criando allernaüva para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes agrícdas e

de acesso aos beneÍícios públicos como educação, saúde, etc.
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ESTADO DO MARAMIÃO
PRET'EITT]RA MI]NICIPAL DE BOM LUGAR
Rue Mrnoel Scvero, Centro Administrrtivo
CN.P.J.: 01.ó11.400/0001-0{

I

- DEPARTÁT{ENTO DE ENGENEARIÁ

a FIilALTDADE DA CONSTRUçÂO

Com a pavimentação em concrsto ern Bloquete ssxtavados tende a proporcionar boas condises de fáfego, ocasionando

melhorias aos moradores que residem na zona rural, dessa maneira melhorando o deslocamento da popula$o a sede do

município, removendo assim lranstornos diversos do poder público com as popula@s rurais, no que se referem-se aos

mais importantes setores de atividades, tais como hansporte para assistêncía médica e es@lar, assim como o escoamento

da produção e sua comercializaçÁo.

a LOCAL DA OBRA

Vias do POVOADO ALTO BONITO na zona ruralde BOM LUGAR-MA.

a O&JETMO

- Melhorar a vias rurais, deste município oferecendo melhores condições de táÍego de veÍculos e pedestres.

O objeüvo a implantação da pavimentaÉo de Bloquete, melhorando o conforto nas residências das pessoas, bem como os

danos causados à saúde dessas popula$es.

Enfim, tem como objetivo principalà rnelhoria da qualidade de vida da popula@o dos municípios, aumentando a autoesüma

das pessoas e preservando a sua saúde.

O estado de conserva$o destas vias determina variação nos cuslos dos produtos transportados.

O acesso da populaçâo urbana a serviços básims educação saúde e lazer ocorre por meio destas vias.

. INFORMAçOES enÉUm

Em meados do século XX, a regiâo nordesle do Brasil passou por um longo periodo de esüagem, o que provocou um

intenso deslocamento de famílias nordestinas em busca de um lugar onde pudessem se reÍugiar dos males causados pela

escassez de água, entre eles a fome, É neste contexto que o Maranhâo serve de base pâra os retirantes nordestinos e

suas famílias se refugiarem da seca. Os retirantes também contaram com o apoio político de alguns coronéis, que

estavam interessados em promover o povoarnento e o desenvolvimento de suas áreas de dominaçã0. Esse é o cenário de

origem do núcleo populacional que deu origem ao povoado Cabeça Dantas, posteriormente denominado de Born Lugar.

Segundo relatos, o local recebeu uma família de retirantes vinda do Piauí, fugindo da seca e que ao chegarem à região

constataram logo que as terras eram devolutas, procuraram o chefe local para se estabelecerem na região e vendo que

as tenas eram férteis, a chamaram de Bom Lugar, nome pelo qual o pequeno vilarejo passou a ser chamado.
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- DEPARTÁLÍENTO DE ENGENEARIÁ

A história politica de Bom Lugar tem início no ano de 1994, com a campanha pelo plebiscito, movimento políüco

emancipatório. Esse moümento de início não teve a aceitaçáo dos moradores das áreas adjacentes por estar associado a

interesses de partidários ligados ao grupo de polÍticos de Bacabal que ünha interesses em se estabelecer no novo

município.

O movimento foi ganhando simpatizantes e foi realizado no dia 19 de abril de 1994, a consulta popular, saindo vencedora

a proposta de criação do município. Elevado à categoria de município com a denomina$o de Bom Lugar, pela lei

estadual n0 6.145 de 10 de novembro de 1994 sendo inslalado município em 01 de janeiro de 1997, com sede no povoado

de Bom Lugar, desmembrado do município de Bacabal.

Bom Lugar é urn município do estado do Maranhã0, Brasil. Localiza-se na micronegião do Médio Mearim, mesorregião do

Centro Maranhense. O município tem 264 km2.

O município foi fundado em 1997.Fa2 parte de um nicho de cidades localizadas na parte central do Estado, a cerca de 287

km da Capital, São Luís. A rcgião que hoje conesponde a Bom lugar pertencia a Bacabal, até ser desmembrado em lgg5

aÚavés da lei estadual. Bom Lugar é uma cidade de Estado do Maranhã0. Os habitantes se dramam bom-lugarenses.

O município se estende por 446 km2 e contava mm í6 294 habitantes no úttimo censo. A densidade demográfica é de 36,5

habitantes por knÉ no território do município. Vizinho dos municípios de Olho d'Agua das Cunhãs, Paulo Ramos e Bacabal.

Bom Lugar sê situa a 22 km a Sul-Leste de Vitorino Freire a maior cidade nos arredores.

Situado a 14 metros de alütude.

Com a execuçáo dessas obras, vislumbn-se melhorar as condi$es socioeconômicas da populaSo dessas comunidades,

que atualmente estão enÍrentando circunstiincias adversas às suas próprias subsistências, diante de problemas que

envolvem a saúde, educaçã0, transporte, comercializaçâo de seus produtos, etc.
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- DEPÁRTÁMENTO DE ENGENHÁRIA

lmagem 01: Estado do MA em relaSo ao BRASIL e do Município em rdação ao lvlA
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PRET'EITT]RA MI]NICIPAL DE BOM LUGAR
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- DEPARTÁ]}IENTO DE ENGENHARIA

DADOS DAOBRA

o OBRA: Pavirnentação em Blquete de concreto.

o LOCAL: Povoado Alto Bonito, Bom Lugar- MA

o Extensão total dos trechos: 1í50,00 metros.

o ,{rea pavimentada: 7,830,00 m,

a

KI/CFEATO rcNTO ZCI\A R RAL Emú [LlcpRMA
VASM

F
í Rt,A TRrcI.T3 Oí

2 RUA TRBIO 02

3 RtATRECHO03

500,00 m
300,00 m
650,00 m

6,00 m
6,00 m
6,00 m

. GENERALIDADE:

Este Memorial Descriüvo tem a função de propiciar a perfeita compreensão do proieto e de orientar o consultor objetivando

a boa execução da obra.

Os serviços deverão ser feilos rigorosamente de acordo com o projeto de execuçã0. Toda e qualquer alteraçár que por

necessidade deva ser introduzida no projeto ou nas especificaçôes.

Poderá a fiscalização paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê{os, quando os mesmos nâo se apresentarem de

acordo com as especificaçôes, detalhes ou normas de boa técnica.

Nos projetos apresentados, entre as medidas tomadas em escala e medidas determinadas por cotas, prevalecerão sempre

as últimas.

Deve também manter serviço ininterrupto de vigilâncla da obra até a sua entrega deÍiniüva, responsabilizandose por

qualquer dano deconentes da execução da mesma.

É de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, AlvaÉ, Certidôes e Licenças, evitando intenupçoes

por embargo. Assim como ter um jogo completo, aprovando e atualizado dos projetos, especificaçoes, orçamento,

cronograma e demais elementos que interessam aos seruiços,

Devido ao período chuvoso, alguns trechos das ruas anteriormente citadas sofreram erosõês, dificultando o acesso de

moradorês, seja a pé ou em veículos. Visando solucionar esse prólema buscamos implantar uma pavimentafio com

pedras poliédricas, que irão atender tecnicamente ao tráfego na üa e ser economicamente mais barato e relaçâo ao

pavimento asÍálüco, A obra vem com a necessidade de nnlhoria do acesso às ruas citadas, aumentando a circulação de

pessoa§ e veículos, beneficiando a população de modo geral, melhorando a qualidade de vida dos usuários, bem como
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- DEPÁRTÁMENTO DE ENGENHARIA

melhorando a economia local. Junto à pavimentação deve-se implantar um sistema composto por sarjetas e meio fio, com

o objetivo de escoar as águas pluviais, aumentando a vida útil do pavimento.

FTNALTDADE DA CON§TRUçÃO

O Governo Municipal de BOM LUGAR -MA, com a implantação da pavimentação em bloco intertravado de concreto no

povoado Alto Bonito, onde ruas estiio recebendo melhorias como resultado do compromisso assumido pela Prefeitura

Municipal, que eslá sendo concretizado agora pela Secretaria Municipalde lnfraesfutura.

Para a população diretarnente beneficiada pelas melhorias, as obras representam o interesse da atualgestão paÍa com a

melhoria da infraestrutura urbana e consequentemente a qualidade de vida da populaçã0.

Esses serviços de pavimentação com bloco intertravado de concreto, que o município tem recebido, são serviços que têm

como finalidade, garantir conforto e segurança a populaçã0, em seus diversos deslocamentos.

LOCAL DA OBRA

POVOADO ALTO BONITO, no município de BOM LUGAR - MA.

Localda obra/iazida
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. DEPÁRTÁMENTO DE ENGENHÁRIA

Pontos GPS DAS VIAS
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OBJETIVO

- Melhorar a vias urbanas, deste município oferecendo melhores condições de tráfego de veículos.

- O objetivo da pavimentação em pedras poliérlricas de vias urbanas, acabando com a poeira que muito desconforto traz às

residências das pessoas, bem como os danos causados à saúde dessas populaÉes.

- Enfim, tem como obietivo principal à melhoria da qualidade de vida da populaçâo do município, aumentando a qualidade

de vida de pelo menos 450,00 famílias que habitam as ruas em questão.

- As ruas e avenidas trazem muita importância econômica, social e ambiental.

- O estado de conservaçâo destas vias determina variação nos custos dos produtos transportados.

- O acesso da populaçáo urbana a serviços básicos educação saúde e lazer ocone por meio destas vias.

Com a implementaÉo do objeto pretendase garantir o desenvolvirnento local facilitando o acesso às localidades em

questão, permitindo o escoamento adequado da produção local, diminuindo os custos com transportes, fortalecendo a

economia regional, estruturando melhor as vias e a infraestrutura urbana, e assim melhorando a qualidade de vida de

centenas de famílias, em conformidade com as diretizes do programa.

a
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ESTAI)O DO MARANIúO
PREF'EITTIRA MT]NICIPAL DE BOM LUGAR
Rue Menoel Severo, Centro Adrninictretivo
CN.P.J. : 01.6r r.400/0001-M

- DEPARTÁMENTO DE ENGENHARIÁ

. coNcLUSÂOrÉCUCI

A populaçáo da área a ser beneficiada com a presênte intervenção, sofre atualmente com problemas de locomoção devido

à ausfucia de vias de acesso adequadas às localidades, resultante do forte período chuvoso. lsso tem influenciado

diretamente no custo da produçáo da populaçáo e regiâ0, tendo grande dificuldade para o escoamento da produção e

sustentabilidade de modo genal.

Entâo o pavimento em bloco intertravado de concreto, surge como uma altemaüva ao pavimento asfáltico. A uülização

daquele se dá devido ao Ínenor custo de implantação em relação a este, além de que, para implantar um pavimento flexível

precisa'se de mão de obra mais qualificada e equipamentos mais robuslos, dificultando a utilização da mão de obra local. A

implantação do pavímento em bloco intertravado de concreto, àÉm de atender o tráfego da regiã0, pode auxiliar gerando

emprego e renda aos moradores da cidade de BOM LUGAR- MA.
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. PROJETO -
IMPLANTAçÃO DE PAVIMENTAçÃO EM

BLOCO INTERTRAVADO NO MUNICíPIO DE

BOM LUGAR. MA.
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ESTN)O DO MARANHÃO
PREFBITT]RA MI]NICIPAL DE BOM LUGAR
Rue Menoel Severo, Centro Adminirtretivo .

CN.PJ.: 01.61 lí00/0001-'ll4

E§PECIFICAçAO rÉCrrcA§ E REC0MEilDAç0E§ DE EXECUSAo DE §EnUE0S.

META 01 - ELAB0RAÇA0 D0 PR0JETO TECN|C0 EXECUT|V0

. DEPÁRTÁMENTO DE ENGENEÁRIA

1.1 PROJETO TEGNIGO EXECUTIVO

Consiste na determinaçáo do custo de projeto técnico de pavimentaçáo de vias urbanas em

em bloco intertravado, elaborado com base em documentos especíÍicos, tais como,

projetos, memorial descritivo e especificaçoes; considerando-se todos 0s custos diretos e

indiretos envolvidos, as condiçoes contratuais e demais Íatores que possam influenciar no

custo total.

PEÇAS TÉCNrcAS D0 PR0JET0 EXECUTTVo:

- Memorial de descritivo;

Este volume contém uma síntese das informaçoes pertinentes relacionadas ao projeto e ao o locat de

imptantação da obra. É apresentado impresso no formato A4 assinado peto responsável técnica e também

na forma digital em Microsoft word editável em um CD ou pendrÍve.

-EspeciÍicaçáo técnica;

EsÍe volume contém uma síntese de inÍormações pertinentes relacionadas ao projeto e aos seruiços a

serem executados. É apresentado impresso no Íormato A4 assinado peto responsáveltécnico e também na

íorma digital em Microsoft word edrtavel em um CD ou pendrive.

-PIanilha orçamentaria completa;

Este volume apresenta o demonstrativo de quantidades, distâncias médias de transporte, consumo de

materiais, plano de execução da obra, resumo dos preços e o demonstrativo do orçamenÍo. /4s

composições de preços unitários serão apresentadas em outro volume como anexo.

- Â/essa etapa se executa um estudo das condiçoes na região do projeto, realizando a leitura dos projetos e

suas especificaçoes técnicas, memorial descrÍtivo e a condição do local da obra, e também se ersfe

alguma limitaçáo ÍísÍca a ser trabalhada para a execução do projeto.

Composiçãa de cusÍos - Basicamente existem dois grandes grupos de cuslos, os diretos e indiretos. 0s

diretos esÍáo assocíados ao campo de execuçãa da projeto, como total de m3 de concreto, ou uma verba

para 0 um projeta topográfico por exemplo.
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- DEPÁRTÁMENTO DE ENGENHÁRIA

As indiretas estáo assoc,adas para que as atividades seiam executadas, parém não existe uma relação

direta com os serviços no campo de obn, por exemplo, custo de manutenção do escritório, seguros e etc.

Todos 0s serv,Ços a serem executados, o profissional da área deve calcular os quantitafÍrog essa tase é a

mais trabalhosa, pois demanda murto fumpo, além de ser um ponto crítico pan o sucesso ou não do

empreendimenÍ0. Esse levantamento deve ser realizado a partir das especiíicaçoes técnicas da obra e das

normas nacionaÍs.

Fechamento do orçamento - Com a ÍinalizaEo do levantamento e quantiÍicação dos seru[os, o

profissional deve determinar a lucratividade que deseja obter, levando em consideração um estudo prévio

do mercado e do empreendimento. Como também sobre o valor dos cusÍos diretos deve incidir o BDt

(BeneÍícios e Oespesas lndiretas) que é um fator que represenle os gasÍos indiretos. É apresentado

impresso no Íormato A4 assinado pelo responsável técnico e também na forma digital em Microsoft Excet

editávelem um CD ou pendrive.

-Plantas técnicas do projeto geométrico pavimentação de vias;

Este volume contém plantas, pertis e seçríes transversais e demais informações de interesse para a

execução do projeto.

Este volume reúne todas as metodologias que possibilitaram a definição das soluções a serern adotadas

para os diversos itens de seruiços. Apresenta, também, Íodos os esÍudos realizados que, de atguma forma,

orientuam as tomadas de decisôes com relaçao âs so/uções adotadas.

É apresentado impresso nos formatos Al, A2, A3 e A4 assinado pelo responsávet técnico e também na

íormadigitalem Autoàad dwg editávelem um CD ou pendrive.

MEDI

0 pagamento e aceite se dará mediante a entrega completa de todas peças técnicas no

prazo acordado perante as partes projetista técnico e o cliente neste caso a prefeitura.

0 projetista responsável técnico pelo proieto deve entregar em 03 vias impressas assinadas

com sua anotaçáo de responsabilidade técnica e o 01 cópia digital do projeto completo.

A prefeitura após recebimento e checagem de todo volume técnico do projeto executivo, logo

assim já está condicionada a realizar o pagamento deste serviço executado sem pendências

técnicas ou inconÍormidades.
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META 02-PAVIMENTAÇÁo EM BL0C0 INTERTRAVAD0 N0 MUNTCÍPr0 DE BoM

LUGAR . MA.

1,0 TRABALHOS INICIAIS.

1.1 - PLACA DE oBRÂ EM CHAPA DE Aç0 GALUAilIZADo

RES0LUÇÁo No 198, DE 15 ABR 1971 - CoNFEA

0 Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, no uso das atribuiçóes que lhe confere a alínea

Í do artigo 27 daLei n. 5.194, de24 de dezembro de 1966;

Considerando que o art. 16 da citada Lei estabelece a colocaçáo e manutenção de placas em obras,

instalaçoes e serviços de engenharia, arquitetura ou agronomia;

Considerando que é necessário regulamentar suas dimensoes e aÍixaçâo;

Aplicação: lnstalação de placa para identificaçáo da obra.

Garacterísticas Técnicas / EspeciÍicaçâo:

Executar placa de obra, as dimensoes conforme o órgâo gestor do recurso. Deverão constar os seguintes

dados: descrição da obra, nome da CONTRATADA, de acordo com o seu registro no Conselho Regional;

nome do Autor e Co-Autores do projeto ou projetos, de acordo com o seu registro no Conselho Regional;

nome dos Responsáveis Técnicos pela execução da obra, instalaçoes e serviços, de acordo com 0 seu

registro no Conselho Regional; atividades especÍficas pelas quais os profissionais são responsáveis; TÍtulo,

número da Carteira ProÍissional e região do registro dos profissionais.

A placa deverá estar instalada, no máximo, 5 (cinco) dias após o início das obras.

Será em chapa galvanizada no 24, estruturadas em cantoneiras de Íeno e pintura em esmalte sintético, de

base alquídica ou aplicaçáo de Vinil em Recorte Eletrônico. Cantoneiras de feno, de abas iguais, de 25,40

mm (1") x 3,17 mm (1/8"), no requadro do perÍmetro e, também, internamente em travessas dispostas em

cruz.
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0bservaçoes:

Segue o modelo de placa que deverá ser utilizado.

l

rllI
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"X- div|dinclo â àltwà êstábelaÊtdà oerâ ô Êlêcà
,ôr 4. NumÊ prscô cÕm stturô de têO rR, trôr
mrnplo:

x'l.g,rit=ô4§m

8rXãÊx§"4§r3,ÊOÍn

A êllura de crrda álBê da Eúãrâ ,êrá àssim
definida:

' ilsms dt ôbrâi 2-!-"0-9Om.

' lrtloÍmâçõsi dâ obÍô: xíS,4sr!r.
. Logômarcâs d§ 6rg60ô s ôntldâdoe: x.C.êsm.

lrurotrt:
p.op(.rçâê dê 8x x .1x.

Állr do rrsrr da o&i. {Ar:
. Cor da funtír: uarde- pôntôír8 3425C-
Ç Êontê: Signikô Êol.d. caixa alta e baixe.
. CoÍ dà Íorrto: brôÍ!{:a"

Ár,m dr lafcrmeçücr dr obn (A):

' C(>r dq fuôdô: wíds - Pontsne 3709.
. Fônte: Signíkô ftegular. carxa alta e barra.
. Cry dê ísnàtl aaÍrâ.êh - Pôntôre il6C r Branra

Ê3Fâçô .ôlr. üôhâ§
I vr; ô ürm§rho do (,,rpê da let6.
Êrêm9i0: côrpo 60;6§.

Espaç.r Br§a l.t.rB:
o e§pa§àii1€üt§ ontís lÊtrê§ ii 2ü.

^rt 
drs aailnlli?a6 (C):

. CcI d& flndo: brü$üô.

' A: asrinaturas dêvém Ertôr c$tÍallzBdâs.

§ ti$í|Dfiririsc'â& "Miniâtâria do{À)" oi} '§ê(Btàriâ
do{ã)' d6vs trtar €rn §gnrkã Llght ê o nome clô
mrnistêriô ilu sÉcÍptâriê ds{e pstaí em §rçfiikê
§ffidlrild, EnpÀçôlT!Êntô €ffrê kstÍâ! ê .40.

I

JOÁO BATISTA DT
FfiEITAS SERRA

CPF:883.591 .31 3-68

lFÇ pÂÍRr^ AtúÀDÂ

?,-. BRASIL

-

Irqlr pÁÍRtÂ"§r,tÂDÀ"

kúPn$§tI

DE E ACEIIE:

A remuneração da Placa da obra, mediante aplicação na local da obn e deixando de forma clara para as

camunidades /ocars os valores, pÍuos e Íontes desta obn.

A nedição da plaa rcspeita as dimensoes determinada na planilha.

A fiscalização receberá como aprovada a placa de acordo com as dímensoes corretas descrik na ptanitha.

Estes seru(os se/âo medidos e Ngos de acordo com a planilha de orçanentação de obns em MZ.
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. DEPÁRTÁMENTO DE ENGENHARIA

1.2 - LoCAçÃO oe CoNTATNER

NoRMA DE REFERÊNCn - (NBR 12254) -AREAS DE VUÊNCA EM CANTETROS DE oBRAS.

0s containers para alojamento, refeitório, escritório de obra, guarda de ferramentas e guarda de materiais

deveráo ser locados de Íorma a náo prejudicar o desenvolvimento da obra. 0s containers destinados à

guarda de matenais devem se localizar de Íorma a ser facilmente acessÍvel tanto para o recebimento de

materiais como para a utilizaçáo destes na obra.

0s banheiros, bem como os chuveiros, devem ser ligados à rede provisória de esgotos que encaminhará os

dejetos para rede pública.

Em local a ser definido pela Empreiteira, serão construídos os banacoes necessários ao atendimento geral

da mesma, com previsáo para depósito de materiais, escritório para o pessoal da Empreiteira, Fiscalizaçã0,

sanitários, abrigo para guardas, etc.

As ligaçôes provisórias de água e luz, instalação do canteiro de obra serão providenciadas pela Empreiteira,

cabendo a esta todo o custo de hxas e consumo. Vale ressaltar que essas instalaçóes provisórias deveráo

permanecer durante todo peíodo de execuçáo da obra.

A limpeza deve ser sempre iniciada pelo corte de árvores e arbustos de maior porte, tomando-se os

cuidados necessários para evitar danos às cercas, árvores ou construçoes nas vizinhanças. Para denubada

e destocamento em áreas que houver risco de dano a outras árvores, linhas ÍÍsicas aéreas, cercas, ou

construçÓes existentes nas imediaçoes, as árvores devem ser amarradas e, se necessário, cortadas em

pedaços a partir do topo.

;
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DE E ACEITE:

0 item será nedido em meses (mês), considerando uma unidade de container paa cada mês.

Em caso de atrasos no cronograma provocados pela C1MRATADA, a mesma deverá manter o container em perÍeito

funcionamento, no entanto esse cusÍo não será remunerado pela prefeitun

As instalaçoes provisorias constituhão objeto de medição conÍorme a planilha contatual da obra, estando inctuídas

nos preços as despesas com aquisição, tnnsporte e manuseio de materiais, os equipamentos, a mão de obra, com

encargos, os mpostos e taxas incidentes.

A fiscalização aprovará a remuneração dos trabalhos com a apresentaçÃo do contnto de atuguet do equipamento em

questão e suas instalaçoes em condições para seu uso.
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- DEPÁRTÁMENTO DE ENGENEARIA

1.3 - MoBILlZAçÂo E DESM0BTL|ZAçÂo DE MÁoUtr{AS E E0UTPAMEilTOS

Instalaçã0, mobilizaçá0, desmobilizaçáo e canteiro de obras.

A instalaçá0, m0bilização e desmobilizaçâo de equipamentos, consistirá na aquisiçã0, alocação e

montagem de equipamentos e instalaçoes de apoio, necessárias a uma adequada execução dos serviços

inerentes à obra.

A contrataçâo de máo-de-obra especializada e 0 treinamento específico, destinados à operaçáo e

manutenção dos equipamentos alocados, também é parte constituinte da mobilizaçá0.

A C0NTRATADA deverá proceder à mobilização de equipamenlos, instalaçoes e mão-de-obra em

quantidade suÍiciente para a execuçâo da obn nos prazos determinados e com a qualidade e segurança

adequadas.

0s equipamentos mobilizados deverão dispor de condiçoes mecânicas, capacidade e número de unidades

que permttam executar os serviços previstos, nos prazos previstos com segurança e qualidade requerida,

A FISCALIZAÇÃ0 poderá exigir a substÍtuição de qualquer equipamento e ínstalação que não desempenhe

em condiçoes operacionais seguras, como também a inclusão de outros tipos de equipamentos para

assegurar a qualidade e o prazo da obra, se as condiçoes locais assim o exigirem.
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DE E ACEITE:

A remuneração correspondente à mobilização da Contratada antes da inÍcio da obra, a desmobitização apos o

término do contrato, será etetuada de forma global, sendo o pagamento efetuado contorme o cronograma físico-

fi nanceiro proposto pela LicÍtante.

A fiscalizaçáo aprovuá a remuneração dos trabalhos conÍorme a aptiação no locat da obra e logo assim com visitas

técnicas paa comprova sua correta qlicação dos trabalhos.
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2.0 TRABALHoS DE ADMTNTSTRAÇÃo LoCAL

2.1 - ADMTNTSTRAçÃo L0CAL DE oBRA

Seruiços:

Este itern reÍere-se à administação local da obra, incluindo engenheiro, encarregado ou mestre-de-obras,

topógraÍ0, auxiliar de topograÍ0, vigia e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos

a adminisfaçã0, financeiro e técnico de acordo com a estutura da empresa e da obra.

3.0 - TRABALHOS DE TERRAPI."ANAGEM

3.1 - LIMPEZA MECAI'IIZADA DE GAMADA VEGETAL.

NORMA DE REFERÊNCN - DNIT 106/2009.

Compreende a remoçáo de deposição mineral ou orgânica existente no leito da rua, assim corno uma

camada de terra fina (placa) com altura de acordo com o projeto.

As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento e lirnpeza são as seguintes:

a) áreas compreendidas pelos off-set's de corte e ateno;

b) áreas de empréstimo indicadas no proleto, acrescidas das áreas necessárias às suas devidas

exploraçoes, tais como acessos e eventuais áreas de estocagem;

c) outros locais definidos pelo projeto ou pela fiscalizaçà0.

Antes do início das operaçÕes de desmatamento é necessário observar os Íatores condicionantes de

manejo ambiental de modo que as operaçÕes de desmatamento não atinjam os elementos de proteçâo

ambiental.
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DE E ACEITE:

0 percentual mensal proporcional solicitado na mediação obedece o Acórdão 262212013 do TCIJ que adota como

critério de medição pagamentos praporcionais à execução Íinancein da obn.

Todo o contato entre a FISCAUZAçA1 e a ClMRATADA só será aceito e valido com a determinação de 0l
engenheiro residente no local da obra.

Eventualmente, o contato paderá ser realizado por outro eng'enheiro do quadro da CAMRATADA, desde gue a mesma

pertença ao seu quadro, esteja diretamente vinculada à obra em questão e possua autonomia pan decisões técnico-

ad m i n istntivas roti neiras.
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A fiscalização deve assinalar, mediante caiação, as árvores que devern ser preservadas, e as toras que

pretende reservar para posteÍior aproveitamento. As toras, destinadas para posterior aproveitamento, devem

ser transportadas para locais indicados.

A limpeza deve ser sempre iniciada pelo corte de árvores e arbustos de maior porte, tomando-se os

cuidados necessários para evitar danos às cercas, árvores ou construçoes nas vizinhanças.

Para derrubada e destocamento em áreas que houver risco de dano a outras árvores, linhas Íísicas aéreas,

cercas, ou construçoes existentes nas imediaçoes, as árvores devem ser amanadas e, se necessário,

cortadas em pedaços a partir do topo.

Nas áreas de corte, as operaçoes de desmatamento, destocamento e limpeza somente são consideradas

concluídas, quando as raízes remanescentes Íicarem situadas na proÍundidade de abaixo do greide de

terraplenagem.

Nas áreas de implantação de atenos, a camada supeíicial contendo matéria orgânica, deve ser removida na

espessura total, a menos que haja indicação ern contrário do projeto ou da Ííscalizaçã0. Para qualquer attura

de ateno, as raízes remanescentes devem Íicar pelo menos à abaixo do greide da plataforma de

terraplenagem.

0s buracos ou depressóes ocasionadas por destocamento, devem ser preenchidos com material de áreas

de empréstimo, devidamente compactados.

Nas áreas de empréstimo as operaçoes de limpeza devem ser executadas até a proÍundidade que assegure

a não contaminação do material a ser utilizado por materiais indesejáveis.

0s solos da camada superÍicial fértil, que Íorem removidos nas operaçoes de limpeza, devem ser estocados

e utilizados posteriormente na recomposição das áreas de exploração de materiais.

0s serviços devern estar defasados em relação à terraplenagem, de modo a reduzir o desenvolvimento de

vegetação e de processos erosivos.

0s materiais de desmatarnento, que nâo serâo utilizados posteriormente devem ser depositados em locais

indicados pelo projeto ou pela Íiscalizaçá0.
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EsrADo Do MARANUÃo
PREFBITURA MI]NICIPAL DE BOM LUGAR
Rue Manoel Seyero, Centro Administrativo
C.N.PJ.: 01.61 1.400/0001-04

- DEPÁRTÁ"ÜIENTO DE ENGENEARIA

0s serviços de limpeza podem ser dispensados em tenenos de solos moles, se indicado em projeto.

3.2 - ESCAVAçÃo E GARGA DE MATERIAL DE JAZTDA CoM TRÂT0R DE 127 KW E CARREGADETRA DE

3,4 m3

NORMA DE REFERÊNCN - DNIT 106/2009.

DeÍinir os critérios que orientam a execuçáo, aceitaçáo, e medição dos serviços de escavaçôes e carga e,

remoçáo de materiais de primeira, segunda e terceira categorias, em obras de estradas vicinais.

Escavação e carga de material consistem-se nas operaçoes de remoção do material constituinte do teneno

nos locais onde a implantação da geometria projetada requer a sua remoçã0, ou escavação de áreas de

empréstimo de material, incluindo a carga e o transporte dos materiais para seu destino Íinal: ateno ou

depósito de materiais de excedentes.

As operaçÕes de escavaçâo e carga compreendem:

a) escavação e carga do material em áreas de corte até o greide de terraplenagem;

b) escavação e carga de material em áreas de corte situadas abaixo do greide de tenaplenagem no caso em

que o subleito é constituído por materiais impróprios, nâ espessura fixada em projeto ou pela fiscalização;

c) escavação e carga de material de degraus ou aÍTasamentos nos alargamentos de aterros existentes;

d) escavação e carga de material de degrau em tenenos de fundaçâo fortemente inclinados;

e) escavaçáo e carga de material, quando houver necessidade de remoção da camada vegetal, em

proÍundidades estabelecidas em projeto;

f) escavação e carga de materiais de área de empréstimos;
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cRrTÉRt?s DE MED\ÇA? E ACETTE:

0s serriços aceitos serão medidos de acordo com os critérios segurnÍes:

0s seruiços de limpeza seno medidos em tunção da área efeüvamente tnbalhada.

As áruores de diânetro igual ou superior a 0,15m serão medidas isoladamente, em Íunção das unidades destocadas.

0 diametro das áruores será apreciado a um metro de altura do nivel do teneno.

A remoção e o transporte de material proveniente de limpeza não serão considerados parafins de mediçã0.

0 pagamento sen eÍetuado por preço unrtuio contratual e conforme medição aprovada peta Fiscatizaçã0, estando

incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessárÍos, bem como os encargos e outÍas despesas necessárias à

sua execuçã0.



ESTN)O DO MARANHÃO
PREFEITURA MI.]NICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo .

C.N.PJ.: 01.61 1.400/0001-04

- DEPÁRTÁMENTO DE ENGENHARIÁ

g) escavação com equipamento convencional de terraplenagem, destinados à atteraçâo de cursos d'água

objetivando eliminar travessias ou posicioná-las de forma mais conveniente em relação a0 traçado, os

assim chamados cona-rios.

Compreendem os solos em geral, de natureza residual ou sedimentar e seixos rolados ou nã0 com diâmetro

máximo de seguindo o projeto.

Em geral todos os materiais sã0 escavados por tratores escavo-tansportadores de pneus, empurrados por

tratores esteiras de peso compatÍyel ou por escavadeiras hidníulicas.

Sua escavaçáo não exige o emprego de explosivo.

Todas as escavaçoes devem ser executadas nas larguras e com a inclinação dos taludes indicados no

projeto.

A operação de escavação deve ser precedida dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza.

A escavaçâo dos cortes deve obedecer aos elementos técnicos Íornecidos pelo projeto de terraplenagem e

nas notas de serviç0. 0 desenvolvimento dos trabalhos deve otimizar a utilízaçâo adequada, ou rejeição dos

materiais extraídos. Apenas são transportados para constituiçâo dos aterros, os materiais que pela

classiÍicação e caracterizaçáo eÍetuados nos cortes, sejam compatíveis com as especiÍicaçóes de execução

dos aterros, em conÍormidade com o projeto.

Constatada a conveniência técnica e econômica de reserva de materiais escavados em cortes, para

execução de camadas superficiais da plataÍorma, é recomendável o depósito dos reÍeridos materiais em

locais indicados pela fiscalização para sua oportuna utilizaçã0.

Em situaçoes em que o nível de água situe-se acima da cota do greide de terraplenagem, os taludes

apresentem teor de umidade elevado, é necessário que se execute a drenagem adequada, com a instalação

de um sistema de drenos proÍundos ou drenos sub-horizontais. A quantidade, posicionamento, diâmetro e

comprimentos destes drenos devem ser executados de acordo com o p@eto.

lmediatamente após a conclusão da execuçâo dos drenos, deve ser iniciada a execução do ateno de

proteção de taludes de corte, utilizando-se solo superÍicial, argilo-arenoso, areno-argiloso laterizado ou

aqueles indicados no projeto. Sempre que possível os materiais para proteçâo devem ser provenientes de

cortes vizinhos ou de áreas de empréstimos indicados em projeto ou pela fiscalizaçâ0.

Quando a escavação atingir o greide de tenaplenagem, e os solos do subleito forem inadequados, isto é,

constituídos por solos de expansão maior que 2% possuírem baixa capacidade de suporte ou orgânicos, é

necessário o rebaixamento do greide de tenaplenagem na espessura estabelecida em projeto, ou no mínimo

definida em projeto, ou a definida pela Íiscalizaçâ0, nos casos nâo previstos em projeto.
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ESTADo Do MARANUÃo
PREFEITURA MIJNICIPAL DE BOM LUGAR
Rue Manoel Severo, Centro Adminirtrativo
C.N.PJ.: 01.61 1.400/0001-,1)4

- DEPÁRTÁJ'TENTO DE ENGENHÁRIA

A unidade de transporte de material escavado é o metro cúbico pela distância de transporte.

A distância de transporte é a menor distância real entre os centros de gravidade de corte e ateÍro ou

depósito de materiais excedentes, considerando o percurso de ida e volta.

Náo é obieto de mediçáo o transporte de tena vegetal brejosa, quando a distância de fansporte for inÍerior a

5 decâmetros; e de qualquer categoria quando a distância de transporte Íor inferior ou igual a 1 decâmeto.

A mediçâo dos serviços executados é, realizada da seguinte Íorma:

a) a área da seção transversal a ser considerada, para cálculo e mediçâo do volume escavado, é a da seção

transversal medida após a escavação;

b) o volume das escavaçôes não previstas em projeto, mas autorizadas pela Íiscalizaçã0, é obtido através

da seção medida após a escavação;

c) os materiais escavados sáo classificados em conformidade com o descrito nesta especificação;

d) quando oconerem, em uma regiâ0, materiais de categodas diÍerentes, os volumes devem ser medidos

para cada categoria, e se não for possível deÍinir, na cava, horizontes ou linhas de separação entre os

materiais, é Íeita a classificação em porcentagens dos volumes:

- os volumes de blocos, matacóes ou fragmentos de rocha maiores 0,5 m, isolados uns dos ouiros, são

calculados considerando sua Íorma geométrica;

- blocos de dimensoes menores que 0,50 m são amontoados e o volume do monte é obtido considerando

sua forma geométrica e dimensoes aproximadas, o total de espaços vuios no monte admitido é de 40%;

- no caso dos blocos de dimensoes menores que 0,50 m mistundos com material de outra categoria, o

volume de cada material é obtido com base na avaliação da composição percentual da mistura

e) é objeto de medição a escavaçâo e carga de material estocado, para posterior utilizaçã0, cujo o volume é

determinado através da seção transversal medida no cofte, após a escavaçã0.

DE MED\ÇÃ1 E ACEIE:

Aceitação ou Rejeiçáo:

0s seruÇos serão aceitos desde que atendam às exigilniias preconizadas nesÍa Especificação e rejeitados casg

contrário.

0s serurços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou reÍeitos.:

Mediçao porVolume da escavação e carga do materiat de iazida @e)

Não serâo pagas escavaçoes em excesso, que ultrapasseín as dinensões previstas em projeto ou nesta

especifiaçã0, sem que sejam absolutamente necessilias.
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EsrADo Do MARANUÃo
PREFEITI]RA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Adminirtrativo
C.N.PJ.: 0r.61 1.400/0001-04

- DEPÁRTÁ]IíENTO DE ENGENHARIÁ

3.3. TRAiISPORTE GOM GAMI]IHÃO BASCULANTE DE 6 M3. RODOVTA COM REUESTIMEI{TO PilMÁRrc

Seruiços iniciais:

0 tansporte de material de jazida consiste nas operaçoes de transporte de material de 1a categoria

proveniente de áreas de juidas selecionadas para a base.

Material de 1a categoria

0 material procedente da escavaçáo do teneno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimenlares, seixos rolados ou nã0, com diâmetro máximo

inÍerior a 0,15 rn, qualquer que seja o teor da urnidade apresentado.

Equipamenlos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhoes basculantes 10ms.

0s transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo quando

Íeitos em locais onde náo seja necessária habilitaçâ0, Nâo seráo permitidos motoristas não habilitados no

DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos

pontos determinados pela Fiscalizaçá0. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de canegamento e

descarregamento, acomodaçáo de forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas as

precauçÕes necessárias, durante 0 üansporte.

0ualquer acidente que ocoÍTa com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de sua

inteira responsabilidade.

É obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que 0 material seja

descarregado Íora do local de destino ou em locais não apropriados.

0ualquer que seia o local de transporte, náo será permitido pessoas viajando sobre a carga.

Deveráo ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se reÍere a transporte de cargas,

mesmo dentro dos canteiros de obras.

Todos os veículos utilizados deveráo estar em condiçóes técnicas e legais de trafegar em qualquer via

pública.

Entende-se por condiçÕes técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (Íaróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissóes de gases, vazamentos, etc.),

freíos, pneus, direçâo e sistema hidráulico.
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EsrADo Do MARANttÃo
PRE,FEITURA MI,]NICIPAL DE BOM LUGAR
Rue Manoel Severo, Centro Administretivo
C.N.PJ.: 01.61 1.400/0001-.04

- DEPARTÁMENTO DE ENGENHÁRIÁ

Entende-se por condiçoes legais a existência comprovada da documentaçáo do veículo - Seguro 0brigatório

e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Erecução:

0 material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada corn o DMT

deÍinido no projeto.

0 material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniÍormemente distribuÍdo, no lirnite

geométrico da mesma, para que nâo ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser perconido pelos caminhoes deverá ser manlido em

condiçoes de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. 0s caminhos de

percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não

surjam atoleiros ou trechos esconegadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas 0u em locais onde haia tráÍego de veículos ou

pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamenle coberta com lona apropriada, ainda no local

da carga, evitando-se, assim, poeira e denamarnento de material nas vias.

Deverão ser utilizados caminhôes basculantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade do

serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser Íeita dentro do limite legal de capacidade do veÍculo (volume e/ou peso), mesmo dentro

de canteiros de obras.

Aceitação ou Reieição:

0s serviços sáo aceitos e passiveis de mediçâo desde que seiam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da Íaixa de tolerância permitida, caso contrário seráo

rejeitados.

0s serviços rejeitados deveráo ser corrigidos, complementados ou refeitos.

Gritérios de medição e pagamento:

0s transportes de rnateriais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão medidos

considerando-se momento exúaordinário de transporte. A unidade de rnedição por peso transportado será

expressa em t.Km.

Bota-fora:

Sáo os locais destinados para depositar os materiais impróprios e/ou inservíveis, para uso em qualquer

parte do corpo estradal, ou excedenles de escavaçóes obrigatÓrias.

Materiais:
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EsrADo Do MARANUÃo
PREFEITT]RA MIJNICIPAL DE BOM LUGAR
Rue Msnoel Severo, Centro Àdministrativo
C.N.PJ.: 01.61 1.400/0001-.04

- DEPÁRTÁMENTO DE ENGENHÁRIA

a) Materiais provenientes de limpeza;

b) Solos e blocos de rocha rejeitados para utilização nos aterros do corpo de açude, se caso houver no

peímetro da estrada;

c) Materiais excedentes das escavaçoes obrigatórias;

d) Materiais de má qualidade oriundos de remoçoes do corpo da plataforma.

Equipamentos:

Antes do início dos serviços, todo equipamento deve ser examinado e aprovado pela fiscalizaçã0.

As operaçoes de execução de bota-Íora serão executadas mediante a utilizaçáo racional de equipamentos

adequados como: Senas mecânicas portáteis, trator de esteira para espalhamento e caminhoes

basculantes.

Pequenas fenamentas, enxadas, pás picaretas etc.

0s equipamentos devem ser selecionados de acordo com o tipo e densidade da vegetação a ser removida e

complementada com emprego de serviços manuais.

Gontrole ambiental:

0s serviços de desmatamento, destocamento, expurgo e limpeza somente devem ser iniciados apÓs a

obtenção da autorizaçáo para supressáo da vegetaçâo do órgâo ambiental competente.

São indicados os seguintes cuidados relativamente ao confole ambiental:

- 0 desmatamento e destocamento devem obedecer rigorosamente aos limites estabelecidos no projeto,

aprovado pelo órgão ambiental competente, evitando acréscimos desnecessários; deve ser suficiente para

garanür o isolamento, das operaçoes de construção e a visibilidade dos motoristas, com a precauçâo de

não expor os solos e taludes naturais à erosáo;

- As áreas destinadas às atividades de desmatarnento, destocamento, expurgo e limpeza devem ser

delirnitadas Íisicamente, por meio de fitas ou redes sinalizadoras ou material similar, de Íorma a orientar os

responsáveis pelas atividades;

- A execuknte deve dispor de equipamentos especÍÍicos para trituraçâo de restos vegetais de pequenos

porte, galhadas e folhas;

- A critério da fiscalizaçã0, o subproduto gerado deverá ser utilizado nas adubaçÓes orgânicas previstas nos

seruiços de manutençáo ou plantio arbóreo, nos locais ou áreas indicadas.

Aceitaçâo ou Reieiçáo:

0s serviços seráo aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados

caso contrário.
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EsrADo Do MARANUÃo
PRE,FEITTJRA MI.JNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Mrnoel Severo, Centro Administretivo
C.N.PJ.: 01.61 1.400/0001-04

- DEPÁRTÁI'íENTO DE ENGENHÁRIA

0s serviços rejeitados deverão ser corÍigidos, complementados ou reÍeitos.

Erecução:

Antes do início das operaçoes de desmatamento é necessário observar os fatores condicionantes de manejo

ambientalde modo que as operações de desmatamento náo atinjarn os elementos de proteçáo ambiental.

As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento, expurgo e limpeza é a área total de

leito estradal.

Deverão ser retiradas as camadas de má qualidade, visando o preparo do subleito, de acordo com 0 projeto

de engenharia.

Tais materiais removidos devem ser transportados para locais previamente indicados, de modo a nâo

causar transtomo à obra em caráter temporário ou deÍinitivo.

0 serviço de expurgo é medido em Íunçáo daireae da bspessura da vegetação retirada.

A unidade de mediçáo por peso transportado será expressa em t.Km.

A mediçâo dos serviços deve levar em consideraçáo o volume de material extraÍdo e a respectiva dificuldade

de extraçã0, rnedido e avaliado no corte (volume "in nalura") e a distância de transporte perconida, entre 0

corte e o local de deposiçâ0.

DE E ACEITE:

0s transpofies de mateiais cuja Íaixa de transporte (DMI) indicados em planta, os rnesrnos serão nedidos

considerando-se momento ertnordináio de transporte. A unidade de medição por peso tnnsportado será expressa

em t.Km.

3.4. ESPATHA]ÚEI{TO DE MATERIAL COM TRATOR DE E§TEIRAS

NORMA DE REFERÊNCIA _ NBR-7182 dA ABNT

A mistura de agregados para base deve apresentar-se uniÍorme quando distribuída no leito da estrada e cada

camada deve ser espalhada em uma única operaçá0. Cumpre evitar segregaçã0, ou seja, a base deve estar

livre de regiões de material grosso e fino.

0 espalhamento da, ou das camadas de base do agregado de qualquer classe, deverá ser realizado com

distibuidor de agregado auto propelido. Deverá possuir espalhador do tipo sem-Íim e demais dispositivos

que permitam distribuir o material em espessura adequada, uniforme, na largura deselada, de maneira que,
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EsrADo Do MARANUÃo
PREFEITURA MI,]NICIPAL DE BOM LUGAR
Rue Manoel Seyero, Centro Administrativo
C.N.PJ.: 01.61 1.40O/0001-04

3.5. REGULARIZAGAO DE SUPERFíCT COUI MOTONIVELADORA

Esta especiÍicação se aplica à regularização com equiparnentos apropriados do subleito da via a ser

pavimentada após a conclusão da terraplenagem.

Regularizaçáo é a operação que é executada prévia e isoladamente na construção de outra camada do

pavimento, destinada a conÍormar o subleito, quando necessário, transversal e longitudinalmente. A

execução segue as seguintes etapas:
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DE E ACEIIE

0s seruiços aceitos serão medidos de acordo com os crüéios seguintes:

0 volume transportado pan os atenos deve ser objeto de mediçã0, por ocasião da execução do espalhamento de

matéria.

Será medida em m3, sendo considerado o volume de aterro executado de acordo com a seção transversal do projeto

e toda sua extensã0.

0 equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão obieto de

nediçá0, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos servrços.

- I'EPÁRTÁMENTO I'E ENGENHÁRIÁ

após a compactaçáo, seiam satisÍeitas as tolerâncias da superfÍcie e espessura especificadas, sem

necessidade de conformaçáo posterior.

0 distribuidor de agregado terá seu emprego vedado se deixar sulcos, zonas endentadas ou ouüas marcas

inconvenientes na superfície de base que não possam ser eliminados por rolagem ou evitados por ajustes

de operaçá0.

Em áreas onde o emprego do disfibuidor de agregados for inviável, será permitido, a critério da

Fiscalizaçâ0, a utilização de motoniveladon.

Ouando a espessura exigida Íor de 0,20m 0u menos, o material de base pode ser espalhado e compactado

em uma única camada. Quando a espessura exigida especificada em projeto, o material da base deverá ser

espalhado e compactado em duas ou mais camada§, sendo a espessura mínima de cada camada de

especificada em projeto e a espessura máxima de cada camada compactada não deverá a especificada em

projeto.

Não será permitida a colocaçã0, sobre a superÍície da base concluída, de uma camada de solo Íino ou pó de

pedra para proteger a mesma da açâo do tráÍego.
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- 0 subleito sobre o qual irá se executar a regularizaçáo e compactação deve estar totalmente limpo, sem

excessos de umidade e com todas as operaçóes de tenaplenagem concluídas (atividades não contempladas

nesta composiçáo).

- A rnotoniveladora realiza a regularizaçáo e nivelarnento do subleito.

- Caso o teor de umidade se apresente abaixo do limite especiÍicado em projeto, procede-se com o

umedecimento da camada através do caminháo pipa.

- Com o material dentro do teor de umidade especificado em projeto, executa-se a compactaçáo da camada

utilizando-se o rolo compactador pé de carneiro, na quantidade de fechas prevista em proieto, a Íim de

atender as eigências de compactaçã0.

Sáo indicados os seguintes tipos de equipamentos para execuçáo da regularização: motoniveladora corn

escariÍicador; cano tanque distribuidor de água; rolos compactadores tipo pé de cameiro, liso vibratório;

grade de discos, etc. 0s equipamentos de compactaçâo e mistura, serão escolhidos de acordo com o tipo

de material empregado e poderáo ser utilizados outros, que náo os especificados acima, desde que aceitos

pela FISCALIZAÇÃO.

A medição dos serviços de regularização do subleito será Íeita por metros quadrados, de plataÍorma

concluída.

3.6 - CoMPACTAçÃo DE ATERRo AS í00% D0 PRoCToR NoRMAL

NORMA DE REFERÊNCIA - NBR-7182 dA ABNT

A compactaçáo é um método de estabilizaçâo de solos que se dá por aplicaçáo de alguma forma de energia

(impacto, vibraçã0, compressão estática ou dinâmica). Seu efeito confere ao solo um aumento de seu peso

especÍÍico e resistência ao cisalharnento, e uma diminuição do índice de vazios, permeabilidade e
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DE E ACEITE

A mediçao dos senzios de regularização do subleito será íeita por metro quadrado de plataíorma regulaizada,

medidos conforme projeto.

Não serão medidas as diferenças de cortes elou aterros admitidos nos limites de tolerância.

Estâo incluídas neste seruiço todas as operaçoes de corte elou ateno aÍé a espessura máxima de 20 cm em relação

ao greide final de tenaplenagen, a escariÍiuçã0, umedesimento ou aençã0, homogeneizaçã0, conformação e

compactação do subleito, de acordo con o proieto.

A pagamento será teito com base no preço unítário contratual, coniorme medição aprovada pela Fiscalizaçá0,

incluindo toda a não-deabra e encügos necessários à sua execuçã0.

*
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compressibilidade. Através do ensaio de compactação é possível obter a conelaçáo entre o teor de urnidade

e o peso especÍÍico seco de um solo quando compactado com determinada energia. 0 ensaio mais comum

é o de Proctor (Normal, lntermediário ou Modificado), que é realizado através de sucessivos impactos de urn

soquete padronizado na amostra.

Proceder a realização do ensaio de compactaçáo tipo Proctor Normal, com a reutilizaçáo do solo, para a

obtenção de sua curva de compactaçáo.

A execuçâo da camada compreende as operaçoes de mistura e pulverizaçã0, umedecimento 0u secagem

dos materiais na pista, seguida de espalhamenlo, 'compactaçáo e acabamento, realizadas na pista

devidamente preparada, na largura desejada a nas quantidades que permitam, após a compactaçã0, atingir a

espessura projetada.

0 grau de compactação deve ser, n0 mínimo, 1007o para a camada de reÍorço do subleito e 100% para a

camada de sub-base estabilizada granulometricamente, em relaçâo à massa especíÍica aparente seca

máxima, obtida no ensaio Proctor Modificado.

Ainda, o material desta camada poderá ser constituído de solos naturais, rochas alteradas naturais, misturas

artiÍiciais de solos, de rochas alteradas (britadas ou nâo), materiais de solos (areia, pedregulho) e de

materiais de pedra (pedra britada, pedrisco, pó-de-pedra) ou ainda por qualquer combinação desses

materiais que apresente conveniente estabilidade e durabilidade, para resistir às cargas do trânsito e à ação

dos agentes climáticos, quando adequadamente compactados, respeitando as condiçoes indicadas nos

itens anteriores.

Ensaio de Compactação com a energia do Proctor ModiÍicado, para determinação da massa específica

aparente seca máxima e do teor de umidade ótima, pelo método DNER-ME 129 ("Método C") com material

coletado na pista em locais determinados aleatoriamente. Deverá ser coletada pelo menos uma amostra a

cada 500 mz de área. 0 número de ensaios de compactação pode ser reduzido, a critério da FISGALIZAÇÂO,

desde que se veriÍique a homogeneidade do material;

0 grau de compactação e umidade do material é aceito desde que:

a) náo se obtenham, para as camadas do corpo de ateno, valores individuais de grau de compactaçâo

inÍeriores 95%, e a umidade esteja cornpreendida no inlervalo de + 3%;

b) náo se obtenham,paraa camadafinal, valores individuais de grau de compactação inferiores 100%, e a

umidade esteja compreendida no intervalo de -r 2%:

c) alternativamente, a análise estatÍstica dos resultados do grau de compactaçâo realizada de acordo com a

equação 3 do anexo A, para o conjunto de no mínimo quato e no máximo dez amostras, apresente grau de
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compactaçâo maior ou igual a 95% e 100%, para as camadas do corpo do ateno e para camadafinal do

aterro, respecüvamente.

4.0 TRABALHOS DE PAVIMENTAçÃO

4.1 - EXECUçÃo DE PAVIMENT0 EM ptso II,|TERTRAVAD0, GoM BL0G0 SEXTAVADo DE 25 X 25 GM,

ESPESSURA I CM. AF_142Uí

Deverá ser depositado sobre o subleito compactado, um solo argiloso, ou outro solo coesivo, que atenda as

especificaçoes mínimas para a base do solo estabilizado e espalhado rnanualmente de modo a atingir uma

espessura mínima de 0,15m e coincidente com o piso do cordão lateral. Esse colchão de solo argiloso, ou

outro aprovado, terá a espessura mÍnima de 0,15m a 0,20m com aÍinalidade de corrigir pequenos defeitos

do subleito, além de proporcionar a fixaçáo das pedras sobre ele colocadas.

Sobre o colchão de argila será feito o piqueteamento àos panos, com espaçamento de 1,00m no sentido

transversal e 4,00m a 5,00m no senüdo longitudinal, de modo a conÍormar o perÍil projetado. Dessa Íorma,

as linhas mestras Íormam um reticulado, o que facilita o assentamento e evita desvios em relaçáo aos

elementos do projeto. Nesta marcação veriÍica-se a declividade transversal e longitudinal.

Após, segue-se o assentamento das pedras, executado por cravação com as faces de rolamento planas

cuidadosamente escolhidas.

No processo de cravaçã0, realizada com martelo, as pedras deverâo ficar entrelaçadas e unidas de modo

que não coincidam as juntas vizinhas e que o travamento seja garantido. Não seráo admitidas pedras soltas,
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DE E ACEITE

0s serurços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

0 volume transportado para os atenos deve ser objeto de mediçã0, por ocasião da execução dos cortes e dos

empréstinos.

A compactaçáo será medida em m3, sendo considerado o volume de ateno executado de acordo com a seção

transversal do projeto.

I/os serurços onde hower coincidência da canada final de 0,20n, nas obras de terraplenagem, com a reguluização

das obras de pavimentaçã0, este último serviço não deverá ser medido, por ser idênÜco ao primeiro.

A equipanento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão obieto de

mediçá0, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos seruiços.
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sem contato direto com as adiacentes, nem travamento Íeito com lascas, que terão a função apenas de

preencher os vazios entre as pedras já travadas.

Aplica-se o rejuntamento feito com argamassa com auxilio de colher de pedreiro.

Depois do espalhamento do pó de pedra, deverá ser realizada a compactação com rolo compressor liso de

3 rodas ou do tipo tandem, de porte médio, com peso mínimo de 10 toneladas, ou ainda com rolo vibratÓrio.

A rolagem deverá ser realizada no sentido longitudinal, progredindo dos bordos para 0 eixo da pista e deverá

ser uniforme, executada de forma que, cada passada do rolo sobreponha metade da faixa já rolada, até

completa Íixação do calçamento (até que não haja movimentação das pedras pela passagem do rolo).

Não deverá ser permitido tráÍego durante a execução da obra.

Somente após a rolagem poderá ser permitido trânsito tanto de animais como de veículos. Ouaisquer

inegularidades 0u depressÕes que venham surgir durante a compactaçâ0, deverão ser corrigidas

substituindo ou recolocando as pedras.

Na oconência individualizada de pedras soltas, estas deverâo ser substituídas por peças maiores, cravadas

com auxílio de soquete manual, Deverá ser espalhada sobre a superÍície de rolamento nova camada de 2cm

de rejuntamento para rolagem Íinal.

Drenagem

Para garantir a perfeita drenagem em sistemas de piso interfavado, indica-se o cuidado com as inclinaçoes

longitudinais e com os caimentos transversais de pavimentos intertravados. Para calçada, recomenda-se

caimentos transversais de 2%, com caimento transversal máximo de 4%.0s pavimentos também devem

prever intenupçoes como poços de visita, caixas de passagem, hidrantes, trilhos e padróes de luz. 0 detalhe

de uma caixa de passagem pode ser simplificado preenchendo-se o entorno da interrupção com concreto

de 35 MPa.
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4.2.IRAI{SPORIE COM GAMNHÃO BASCULAilTE DE 10 M3, EM UIA URBANA PAVIMEI.ITADÂ,

AD|C|0NAL PABA DMT EXCEDEiTTE A 30 KM (UnlDAilE: MSXKM). AF_07t2020 (AREIA PARA CoLCHÃo

D0 PAVTMENTo)

Itens e suas Caracteísücas

. Caminhão basculante 10 m3 no mínimo, trucado cabine simples, peso bruto total 23.000 kg, carga útil

máxima 15.935 kg, distância entre eixos 4,80 m, potência 230 cv inclusive caçamba metálica - chp diumo.

. Motorista de caminhão e caÍreta.

0 transporte do materÍal de areia retirado da jazida terá que ser transportado com um caminhâo basculante

de 1Oms, trucado cabine simples, inclusive caçamba metálica.

Sendo obrigatório o motorista ser habilitado para exercer tal funçâ0.
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cRnÉH1s DE MED\ÇÃj E ACEITE

I Para o levantamento dos índices de produtividade foram considerados os calceteiros e os

serventes que auxiliavam diretamente nos serviços de execuçá0.

I Para as composiçoes de pavimentos intertravados Íoram deÍinidas as seçoes tipo para os locais

de assentamento da seguinte forma:

I Passeios: largura de 2,0 rnetros e comprimento de 50,0metros

! As produtividades desta composiçáo não contemplam as atividades de preparo da base, ou base

e sub-base. Para tais atividades, utilizar composiçâo específica de cada serviç0.

! 0 esÍorço necessário para umidiÍicar a areia, a Íim de atender as exigências normativas Oara o 
I

material de assentamento, nâo está contemplado na composição 
I

0 pagamento será feito com base no preço unitário contratual, conforme medição aprouada peb 
I

Fisul'aaçã0, incluindo toda a mãa4e-obra e encargosnecessários à sua execuçã0.

0s serurços com áreadas vias do proieto iá executadas na obn

0 paganento será etetuado por M2 contntual e contorme medição aprovada pela Fiscalizaçã0, estando

inctuídos neles tado o equipamento e pessoal necessários bem como os encaryos e outns despesas

necessárias à sua execuçã0.

A fiscalização aprovará a remuneração dos trabalhos após visÍtas técnica peiódius, e afeição da

quantidade da área aplicada o material para comprovação da quantidade solicitada no pedido de mediçã0.
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5.0 TRABALHOS DE DRENAGEM SUPERFICIAL

DE E ACEITE

0s serulços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

0 volume transportado para execução do calchão de aeia deve ser obieto de mediçã0, por ocasião da execuçã0.

Será medida em MS)(KM, sendo considerado o volume de areia apliada na obn, de acordo com a seçÁa transversal

do projeto e toda sua extenseo.

0 equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão obieto de

mediçã0, apenas considerados por ocasião da composi$o dos preços dos servlços.

ET-MTN.TIO DE CONCRETO. MFG 05. AREIA E BRITA GOM ERCIAIS . F0RMA DE MADEIRA.

0s elementos de contençáo e proteçáo das bordas do calçamento (meio fio) obedecerão aos alinhamentos

Íomecidos pelo serviço de topograÍia Íicando com altura livre iunto a sarieta de no mínimo de 15 cm após a

pavimentaçáo em pedras. Serâo colocados perfeitamente alinhados e Íirmes entre o pavimento e o passeio

socados na sua base. Para assentamento dos meios-fios, deverá ser abefta uma vala ao longo do bordo do

subleito preparado. Uma vez concluída a escavaçáo da vala. 0 fundo da mesma deverá ser regularizado e

apiloado. 0s recalques produzidos pelo apiloamento serão corrigidos através da colocação de uma camada

do próprio material escavado, devidamente apiloada, em operaçóes contÍnuas, até chegar ao nível desejado.

Acompanhando o alinhamento previsto no logradouro, as guias serão colocadas dentro das valas, de modo

que a Íace que náo apresente falhas ou depressoes seja colocada para cima. 0s meios-Íios deverão ter suas

juntas tomadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:3. 0 alinhamento e perfil das guias deveráo

serverificados antes do início do calçamento. As guias (meiosÍios), após, assentados, nivelados, alinhados

e rejuntados serão aterrados e escorados com material proveniente das escavaçoes das valas.

As dimensoes abaixo devern ser obedecidas:

c?tTÉRtos DE MED\çA| E ACEttE:

A unidade de medição será expressa em MEIRl UNER.

A medição dos serwÇos deve levar em consideração a quantidade de iá executadas na abra confarme proieto.

0 pagamento conforme a evolução e aplicação deste seruiç0.

0s meios-Íios ou guias serão medidos pelo comprimento, determinado em metros, acompanhanda as declividades

executadas, incluindo fornecimento e colocação de mateiais, mão-de-obra e encargos, equipamentos, fenanentas e

evenfu ai s necessárbs à exe cução ;
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s.2.SARJETA TRAPEZOIDAL DE GONCRETO . §ZC 02 I,IOIDADA NO LOGAT COM EXÍRU§ORA E

GOIICRETO USIiIADO. AREIÂ EXTBAíDA E BRITA PRODUZIDA

Sarjetas: sâo dispositivos destinados a conduzir as águas precipitadas sobre a pista de rolamento 0u áreas

laterais à rodovia. As sarietas localizam-se nas bordas da plataforma de cortes, em canteiros centrais e em

banquetas executadas em taludes de cortes 0u aterros.

A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança da obn ou do serviço é da executante.

Sarjetas são revestidas com concreto

a) As sarjetas e valetas revestidas de concreto devem ser moldadas 'in loco', atendendo ao disposto no projeto.

b) A execução das sarjetas deve ser iniciada após a conclusão de todas as operaçoes de pavimentação que envolvam

atividades na Íaixa anexa.

c) 0 preparo e a regularização da supeíÍcie de assentamento são executados com operação manual envolvendo

cortes, ateÍros ou acertos, de Íorma a atingir a geometria projetada para cada dispositivo.

d) Os materiais escavados e não utilizados na operação de regularização da superfície de assentamento são

destinados a bota-fora, cuja localização é definida de modo a não prejudicar o escoamento das águas

superficiais.

A retirada das guias dos panos concretados é feita logo após constatar-se o início do processo de cura do

concreto.

O espalhamento e acabamento do concreto dos panos intermediários é feito com apoio da régua de

desempeno no próprio concreto dos panos adjacentes.

A cada segmento com extensão máxima de 12 m, deve ser executada uma junta de dilatação, preenchida com

cimento asfáltico aquecido, de modo a se obter a fluidez necessária para a sua aplicação, por escoamento, na

junta.

A resistência do concreto à compressão é determinada através de ensaios de corpos-de-prova cilíndricos

normais, de acordo com a NBR 5739. a.

O ensaio de consistência do concreto é feito de acordo coín a NM 67 ou NM 68, sempre que ocorrer alteração

no teor de umidade dos agregados, na execução da prirneira amassada do dia, após o reinício dos trabalhos,

desde que tenha ocorrido interrupção por mais de duas horas, a cada vez que forem moldados corpos-de-

provâ e quando houver troca de operadores.

Controle de execução: deve ser estabelecido, previamente, o plano de retirada dos corpos-de-prova de

concreto e das amostras de cimento, agregados e demais materiais, de forma a satisfazer às especificações

referidas, no rnínimo uma verificação a cada 300 m de dispositivo implantado.
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cRtTÉRt}s DE MED\ÇÃ1 E ACEITE:

A unidade de medição será expressa em METR0.

A medição dos servlços deve levu em consideração a quantidade de já executadas dos serurços de sujeta nas vias

conforme projeto.

0 pagamento canforme a evolução e aplicação deste seruiç0.

6.0 TRABALHOS COMPLEMENTARES

6.1 - P|]{TURA DE MEro-Fro GoM TINTA BRAI{CÂ A BASE DE GAL (CAIAÇAo}.

Todas as superfícies a serem a pintadas deverão ser cuidadosamente lirnpas e conigidas de quaisquer

defeitos de revestimento antes do início dos serviços.

Caiaçâo é um tipo de pintura natural que produz um eÍeito limpo no meio fio, a mistura necessária é (cal +

água) com fixador cola para pintura à base de cal e tinias em pó. Fixa com segurança e pode ser aplicado

em todo tipo de caiação e acelera o processo de Íixaçâo de caiaçoes, o qual deverá ter duas demãos e só

poderá ser aplicada quando a precedente estiver completamente seca.

Pintura de meio-fio, serviço de natureza complementar de pavimentação de vias com a finalidade de

ressaltar a limpeza dos logradouros/ruas, bem como orientar o traÍego de veículos.

0 serviço de pintura de meio-Íio é executado nos principais logradouros públicos (avenidas e ruas) e

próximos a equipamentos públicos (exemplo: escolas, hospitais, delegacias).

0 serviço de pintura de meio-fio nâo é prestado em quadras residenciais e em perÍodos chuvosos o serviço

será reduzido aos pontos crÍticos.

cRrTÉRns DE MED\çÃ1 E ACETTE:

A unidade de medição será expressa em METR0.

A nedição dos seruiços deve levar em consicieração a quantidade de já executadas dos seru(os de meio fio na obra

conforme projeto.

0 pagamento conforme a evolução e aplicação deste seruiç0.
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6.2 - FORNEGIMENT0 E lMpLAlüTAçÂO DE PLAGA DE REGULAMENTAçÃo EM Aç0, Rl LADo 0,248 M -

PELíCULA RETRORREFLETIVA TIPO I + SI.

RETRORREFLETIVATIPO I + III

N0RMA DE REFERÊNCn - NBR -1 1 904 - PLACAS EM CHAPAS DE Aç0 PARA SINALIZAçÃo VÁRn

Ern conformidade com o código de Trânsito Brasileiro - Lei n" 9.503, de 23 de setembro de 1997 que determina no

Seu art. 90 que o órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via

é a responsável pela implantaçáo da sinalizaçá0, a PreÍeifura Municipal irá implantar a sinalização horizontal e vertical

nas ruas dentrais da sede do municÍpio, apÓs estudos e projeto a seguir.

0 proieto de sinalização horizontal e vertical desenvolvido está em sintonia com o CÓdigo

Brasileiro de Trânsito e demais normas técnicas pertinentes as regras de circulação de veículos e pedestres. A

implantação deste projeto trará benefícios para o municÍpio com o incremento da segurança aos cidadáos, por conta

da garantia de deslocamentos mais seguros e de novos padroes técnicos de engenharia.

Vale ressaltar que a sinalização de trânsito inÍormará e orientará os usuários das vias, com o intuito de garantir um

trânsito mais organizado e seguro para os condutores e pedestres, visando a mobilidade urbana e a acessibilidade.

Esta especiÍicação tem por objetivo estabelecer caracteísticas e condiçÔes mínimas para Íornecimento e üansporte

de placas para sinalizaçáo vertical, em obras pavimentação viária.

A sinalização vertical será realizada com placas em chapas metálicas com espessura de 1,Smm, Íixas em fubos

metálicos 2", cgnÍgÍme disposição do projeto especifico. As placas de regulamentaçã0, advertência e indicação

deverão ser implantadas, observando a disposição em projeto especíÍico. Para proteção contra c0rr0sâ0, todas as

peças do conjunto da placa deverá ser submetida à galvanização á fogo, após operação de dobra, Íuração e

soldagem.

A galvanização deverá ser executada nas partes intemas e externas das peças, incluindo hastes de contra-vento,

puaÍusos, porcas e arruelas,

Deveráo receber em seu verso uma capa em pintura eletrostática com secagem em estuÍa a 200'C. As pelÍculas

reÍletivas que comporáo os sinais das placas, sendo Íundq, símbolos, orlas, letras, nÚmeros, setas e pictogramas,

deverão ser constituídas por lentes microesÍéricas agregadas a resina sintética e encapsuladas em uma camada de ar

cobertas por um plástico transparente e flexível, o que lhe deve conÍerir uma superÍície lisa e plana, portantO as

mesmas deverão ser semi-reÍletivas. As placas deveráo receber pintura reflexiva, a Íim de auxiliar a visualização da

mesma no período noturno ou em dias que as condiçoes de visibilidade do condutor esteja diÍicultada. As Íormas,

proporçóes e cores dos símbolos, e as cores das placas de advertência deverão estar em acordo com o CÓdigo de

Trânsito Brasileiro. 0 poste devera ter tamanho suÍiciente que permita enterrar 50cm da sua base ê mantenha altura

mínima de 2m da parte inÍerior da placa em relação ao solo. Em caso de dúvidas quanto ao posicionamento das
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As placas para sinalizaçâo vertical têm por Íinalidade regulamentar o uso, advertir sobre perigos potenciais e orientar

os usuários durante 0s seus deslocamentos na rodovia. Esta comunicação é Íeita por mensagens padronizadas

quantg a sua forma, tamanho e cores de modo a permitir a compreensáo fácil, rápida e eÍicaz pelos motoristas e

demais usuários da via.

As chapas destinadas à confecção das placas de aço devem ser planas, do tipo NB

1010i1020, com espessura de 1 ,25 mm, bitola #18, ou espessura de 1,50 mm, bitOla #16.

Deve atender integralmente a NBR 1 1 904(1) - Placas de aço para sinalização viária.

As chapas de aço depois de cortadas nas dimensÕes Íinais e Íuradas, devem ter as suas bordas lixadas antes do

processg de tratamento composto por: retirada de gra<a, decapagem em ambas as faces; aplicaçâo no verso de

demão de wash primer, a base de cromato de zinco com solvente especial para a galvanizaçâo de secagem em

estufa.

0 acabamento final do verso pode ser Íeito:

- com uma demão de pímer sintético e duas demâos de esmalte sifiético, à base de resina alquídica ou poliéster na

cor preto Íosco, com secagem em esilfa à temperatura de 140 0C, ou;

- com tinta a pó, à base de resina poliéster por deposiçáo eletrostática, com polirnerizaçáo em estuÍa a 220 0C e com

espessura de película de 50 micra.

No verso da placa deve constar o nome do Íabricante da placa, DER/SP e a data da Íabricaçáo com mês e ano.

Nos casos de placas com áreas de até 3,0 m2, estas devem ser estruturalmente reforçadas com um peÍil tipo T, de

aço galvanizado ou aço paünável, conÍorme ASTM A588(2), nas medidas 314' x 118", gara que mantenham-se

planas. Este reÍorço deve ser fixado à chapa horizontalmente, através de solda a ponto, com tatamento de

decapagem e demáo de washprimer, à base de cromato de zinco com solvente especial para galvanização de

secagem em estufa, tratamentos dispensáveis no caso de aço patinável.

Placas maiores que 3,0 m2 devem ter a cada m2:

- reíorço esÍutural em cantoneira de aço patinável, conforme ASTM 4588(2), de 1

114' gor 1 114" por 1/8', em uma Única peça, soldada com eletrodo de cromo nÍquel;

- perfil metálico de aço carbono NB 1 010/1 020, galvanizado por imersáo a quenb.

0s reforços devem ser pintados na cor preta com tratarnento e primer adequado ao tipo de procedimento, apÓs o

processo de soldagem.

A Íixação da chapa de aço à estrutura deve ser feita através de fita dupla Íace com largura mínima de 25 mm.

0s suportes e pórticos para a sustefiaçáo das placas devem.atender às especiÍicaçóes técnicas:

ET-DE-100/005 - Suportes de madeira para placas de sinalização vertical, ET-DEL00/006

- Suporte de perfil metálico galvanizado para sinalização ve/cical e EI-DEL00/007

- Suporte de perfil metálico tipo pórtico e semi-pórtico para sinalização vertical.
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As mensagens contidas nas placas devem ser elaboradas em películas adesivas que atendam à especificaçâo técnica

ET - DE - 100/004, Películas Adesivas para Placas de Sinalização

Viária.

0s critérios de aceitação dos materiais sáo os previstos nas normas técnicas conespondentes.

Todo o material Íornecido deve ser submetido previamente à inspeção visual, cabendo a este o direito de recusar os

que apresentem algum deÍeito ou que nâo esteiam de acordo com o especiÍicado.

As placas de aço devem manter-se nos padroes Íixados nesta especificaçáo técnica por um peíodo mínimo de cinco

an0s-

As placas devem ser estruturalmente dimensionadas para resistirem a ventos de até 35 m/seg sem soÍrerem

quaisquer tipos de danos.

DE E ACEITE:

0s seru(os aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

0s serurços em instalação em quantidades unitárias das placas no local da obra.

7.0 RECUPERAÇÃO DE AREA DEGRADADAS

7.1 SERUIç0S DE RECUPERÂçÁo DE ÁREAS DEGRADADAS

Trata da reparaçáo de danos fÍsicos ao meio ambiente, pois será necessária esta recuperação nas proximidades das

estradas para uso da área. Como medida compensativa de impacto ambiental causado nesta área, será feita uma

recomposição vegetal de arvores locais, na função minimizar. os impactos ambientais em seus povoados.

Será executado os trabalhos nas proximidades de seus povoados onde concentrar o maior número de moradias

tornando-se uma açáo de plantio de arvores de pequeno e médio porte, além das placas de tela verde.

0 plantio de arvores nativas da regiá0, com auílio de um trator para limpeza dos entornos garante uma açáo eÍetiva

reÍlorestamento, no intuito de manteÍ em equilÍbrio sustentável o bioma local, uma medida direta de compensação

adotada para necessidade ailal.

Procedimento básico pana melhor ação de recuperação:

- 0 processo de recuperaçâo ambiental é complexo, requerendo tempo, Íecursos (dinheiro, máo de obra e tecnologia)

e conhecimento dos diversos Íatores relacionados àáreaa ser recuperada, como as caracteísticas do solo, da água,

da fauna, da Ílora e as modiÍicaçoes inerentes ao processo que ocasionam (ou ocasionarão) o distúrbio. A ação deve

ter inicialmente seus obietivos bem definidos, ajustando variáveis como: as necessidades legais, desejo da gestão

atual e seus aspectos sociais e econômicos. Nunca esquecendo de que o obietivo principal é promover a recuperação

ambiertal de uma área degradada.
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0 sucesso e a garanüa de implantaçáo rlo projeto de recuperação sáo oÍiundos tlo gerenciamento Íesponsável dos recursos e das

atividades envplvidas, que vão garantiÍ a implantaçáo do projeto, a responsabilidade técnica dos autores dos projetos que devem,

obrigatoriamente, acompanhar tecnicamente a implantaçâo e manutenção da recuperaçâ0.

0 município que possuem as Íespectivas áreas ambientais, este proieto e acompanhamento poderâo ser Íeitos por técnico do

próprio quadro da empresa, porém a maioria dos tabalhos é elaborada e supervisionada por profissionais lerceirizados

(consultores).

ldenüÍicaçâo dos agentes de degradação

Fazer o levantamento dos agentes de degradaçâo que aüJaram e ainda agem sobre a área a ser recuperada, proporcionando a

continuidade da degradaçâo dos recursos naturais.

Delimitação das áreas de inÍluência

Delimitar a área de inÍluência direta (que está degradada),na qual devemos concentrar os trabalhos de diagnóstico e estudos

reÍerentes ao meio Íísico e biológico (estrdo do substato atual e área de influência indireta, o entomo), que deve ser considerada

com reÍerência aos aspectos socioeconômicos, além dos biológicos e ÍÍsicos de reÍerência (áreas similares à original que ainda

permanecem intactas).

Avaliaçáo tlo grau de degradaçáo

Devem ser avaliados o estado atual do subsÍato (solo) da área e a capacidade de regeneraçáo biótica da vegehçá0.

Erosáo em sulco ou voçorocas

Em Íunçáo do üpo de solo, com a remoção da vegetaçâo protetora, ele está exposto a urna constante perda de solo. Em áreas

montanhosas onde o Íluxo de água proveniente de chuvas se concentra em determinados canais, Íormam-se os sulcos ou

voçorocas, que exigem um bom planejamento para sua recuperaçá0.

A eficiência do projeto de recuperaçáo destas áreas depende da inclusáo de obras de engenharia (constuçáo de canaletas e

caixas de drenagem, visando desviar a concenfação do fluxo de água.

C,R|TEHAS DE MED\çÃ1 E ACEITE:

A unidade de medição será expressa em M2.

A medição dos servrços deve leva em consideração a quantidade de iá executadas dos serurços aplicados no local

estipulado e determinado pelo proieto para recuperação da área.

0 pagamento cenforme a evolução e aplicação deste seruiç0.
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cv Ne 8.10t.oo1202L
stcoNv Ne 910758

Convênio que entre si celebram a COMPANHIA DE

DESENVOI-VIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO

PARNAÍBA - CODEVASF e o Município de Bom Lugar, na

forma abaixo.

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAíBA

- Codevasf, empresa pública federal cuja criação foi autorizada pela Lei ne 6.088, de 16.07.7974, entidade

integrante da Administração Pública lndireta (art. 4e, ll, "b", do Decreto-Lei ne 200, de 25.02.1967), vinculada

ao Ministério da lntegração Nacional nos termos do Decreto ne 6.129, de 20.06.2007, inscrita no CNPJ sob

ne 00.399.857 1000T-26, com sede no SGAN, Quadra 601, Lote l, Edifício Deputado Manoel Novaes, CEP 70830-

901 Brasília (DF), doravante denominada CONCEDENTE, por meio da 8a Superintendência Regional, situada na

Rua Alexandre Moura, 25, Centro, em São Luís (MA), neste ato representada por seu Superintendente

Regional, CELSO ADRIANO COSTA DIAS, brasileiro, portador de identidade ns 1348420 SSP/MA e do CPF ns

405728203-30 , e o MUNICIPIO DE BOM LUGAR, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o

nq 01.611.40010007-04, com sede na Rua Manoel Severo, S/N, PAVLH, Centro Administrativo, CEP:65704000,

MunicÍpio de Bom Lugar - MA, doravante simplesmente denominado CONVENENTE, neste ato representado

por seu Prefeito(a), MARLENE SIwA MIRANDA, CPF: 786.171.463-20, residente e domiciliado na Rodovia BR

316, 105, KM 461 - Povoado Matinha, CEP: 65413000, resolvem celebrar o presente convênio, cadastrado no

Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV sob ne 910758, de acordo com a

autorização expressa na RESOLUÇÃo REGIONAL Ne 234 CoMlTÊ DE GESTAO ExEcUTtVA DA 8e SR DA

CODEVASF, constante no processo administrativo ne 59580.OOO31812O21,-92, que será regido pelas

disposições contidas no Decreto ns 6.170, de 25.07.20b7, e alterações posteriores, ao Decreto ne 93.872, de

23.72.L986 e à Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU nq 424, de 30.72.2076, e alterações posteriores,e

demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CúUSUtA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto a Pavimentação em bloco intertravado no Município de

de Bom Lugar - MA, conforme Plano de Trabalho devidamente inserido e aprovado no SICONV, constante no

processo administrativo ns 59580.0OO3L812O21-92, que integra o presente instrumento independentemente

de transcrição.

2. CúUSUIA SEGUNDA - DO PIANO DE TRABALHO

Para alcance do objetivo pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho elaborado

pelo(a) CONVENENTE e aprovado pela CONCEDENTE, que passa a fazer parte integrante deste instrumento,

independentemente de transcrição.

2.1. As obras, serviços ou aquisições objeto deste convênio serão executados nas condições constantes do

Plano de Trabalho, nos termos do projeto básico, contendo os elementos que dispõem o inciso XXVII do §1e do

1

coprvA§rg

art. 1e da Portaria lnterministerial MPoG/MF/GGU ns 424/2016.
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3. cúUsuLA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O prazo de execução do objeto do presente convênio é de 36 (trinta e seis) meses, contados a

partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que observadas as previsões da Portaria.

3.1. Nos termos do art. 36 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CG U ns 424/2016, caso seja necessário

alteração ao convênio, o convenente deve apresentar sua proposta em, no mínimo, 60 (trinta) dias antes do

término de sua vigência, vedada alteração do objeto.

4. CúUSUIA QUARTA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS

O valor total do convênio proposto é RS 960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais), com

recursos alocados do seguinte modo;

a) RS 955.0q),q) (novecentos e cinquenta 'e cinco mil reais), correspondentes á participação

financeira da CODEVASF, correndo as despesas à conta do (s) Programa (s) de Trabalho ne (s)

15.244.22L7.7k66.0021, consoante a Nota (s) de Empenho ne (s) 2021NE000003.

b) RS 5.000,ül (cinco mil reaas) referentes à contrapartida do (a) convenente.

4.1. Os valores a cargo da CONCEDENTE serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso

constante do Plano de Trabalho.

4.2. A contrapartida deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio, em conformidade com os

prazos estabelecidos no cronograma de desembolso.

5. cúUsUtA QUINTA - DAs oBRIGAcôEs DoS PARTíCIPEs

Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na cláusula primeira, são

obrigações dos partícipes, sem prejuízos de outros encargos assumidas neste instrumento, ou devidos por

força de lei ou ato normativo:

5.1. COMPETC à CONCEDENTE:

a) transferir os recursos financeiros previstos no plano de trabalho;

b) assessorar a execução técnica dos trabalhos e os procedimentos licitatórios, no que couber;

c) monitorar e acompanhar a conformidade fÍsica e financeira durante a execução, além da avaliação da

execução física e dos resultados, do objeto conveniado;

d) prorrogar "de ofício" o prazo de vigência do presente instrumento antes do seu término, nos casos

previstos no § 3e, conforme disposto no art. 27,Y| da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ne

424/20L6;

e) Analisar os pleitos de prorrogação considerando a previsão do § § 3e, 4e do art. 27 da Portaria

lnterministerial MPOG/MF/CGU ns 424/2OL6, abaixo transcritos:

e.1. Os prazos de vigência de gue trata o inciso V do caput poderão, excepcionalmente, ser

prorrogados:

| - no caso de atraso de liberação de parcelas pelo concedente ou mandatária;

ll - em havendo a paralisação ou o atraso da execução por determinação judicial,

recomendação ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito, força

maior ou interferências imprevistas; ou
www.codevasf.Sov.br 
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lll - desde que devidamente justificado pelo convenente e aceito pelo concedente ou

mandatária, nos casos em que o objeto do instrumento seja voltado para:

a) aquisição de equipamentos que exijam adequação ou outro aspecto que venha

retardar a entrega do bem; ou

b) execução de obras que não puderam ser iniciadas ou que foram paralisadas por

eventos climáticos que retardaram a execução.

e.2. A prorrogação de que trata o § 3e deverá ser compatível com o período em que houve o atraso e

deverá ser viável para conclusão do objeto pactuado.'

comunicar ao(à) CONVENENTE e ao chefe do Poder Executivo (governador ou prefeito) do ente

beneficiário do convênio qualquer situação de irregularidade relativa à prestação de contas do uso dos

recursos envolvidos que motive suspensão ou impedimento de liberação de novas parcelas;

verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONVENENTE, atendo-se à documentação no

que tange: à contemporaneidade do certame; aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade

com os preços de referência; ao respectivo enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente

licitado; e, ao fornecimento pelo CONVENENTE de declaração expressa firmada por representante

legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o

atendimento às disposições legais aplicáveis, conforme prevê o art. 6s, ll, "d" da Portaria

lnterministerial M POG/M F/CGU ns 42412016;

comunicar ao CONVENENTE a aprovação de seu processo licitatório por meio de correspondência

oficial;

comunicar às Câmaras Municipais e Assembleias Legislativas da assinatura do termo e da liberação de

recursos financeiros, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data da liberação, em conformidade

com a Lei ne 9.452, de 20 de março de 1997;

acompanhar, avaliar e aferir a execução do objeto pactuado, assim como verificar a regular aplicação

das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente

estabelecidas;

analisar e manifestar-se acerca da execução física e financeira do objeto pactuado;

notificar o CONVENENTE, quando não apresentada a prestação de contas dos recursos aplicados ou

constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, e instaurar, se for o caso, a competente

Tomada de Contas Especial.

Analisar e verificar se se encontra preenchida a previsão do art. 50-A da Portaria Regulamentadora

que dispõe quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, em

casos devidamente justificados pelo convenente e aceitos pelo concedente, poderá ser aceito:

| - licitação realizada antes da assinatura do instrumento, desde que:a) fique demonstrado que a

contratação é economicamente mais vantajosa para o convenente, se comparada com a realização de

uma nova licitação;

i)

i)

k)

h)

r)

m)

3
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b) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49,

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes de serviços a serem executados; e

c) o objeto da licitação guarde compatibilidade com o objeto do instrumento, caracterizado no plano

de trabalho, sendo vedada a utilização de objetos genéricos ou indefinidos;

ll - adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior

ao início da vigência do instrumento, desde que:

a) a ata esteja vigente;

b) a ata permita motivadamente a adesão;

c) fique demonstrado que a adesão é mais'vantajosa para o convenente, se comparada com a

realização de uma nova licitação; e

d) a especificação dos itens a serem adquiridos esteja de acordo com o plano de trabalho aprovado; e

lll - contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento, desde que:

a) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49,

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes do processo licitatório;

b) o contrato esteja vigente;

c) fique demonstrado que o aproveitamento do contrato é economicamente mais vantajoso para o

convenente, se comparado com a realização de uma nova licitação; e

d) a empresa vencedora da licitação venha mantendo, durante a execução do contrato, todas as

condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo único. Nos casos de que trata o caput:

| - somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de

transferência voluntária; e

ll - a liberação dos recursos está condicionada.à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo

licitatório pelo concedente ou mandatária, em atenção ao disposto no inciso ll do caput do art. 41.

5.2. Compete ao(à) CONVENENTE:

a) encaminhar à CONCEDENTE suas propostas ou planos de trabalhos, na forma e prazos estabelecidos;

b) definir por etapa, ou fase, a forma de execução, direta ou indireta, do objeto ajustado;

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e

institucional necessária à celebração do instrumento, de acordo com os normativos do programa, bem

como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações

de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal,

estadual, distrital ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da

legislação aplicável;

4
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d) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no instrumento,

observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

e) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e

serviços estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos

dos programas, açôes e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a

fruição do benefício pela população beneficiária, quando detectados pelo concedente, mandatária ou

pelos órgãos de controle;

f) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes

estabelecidas pelo concedente ou mandatária, podendo estabelecer outras que busquem refletir

situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao concedente ou a mandatária sempre

que houver alterações;

g) realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de obras e

serviços, o processo licitatório nos termos da.Lei ne 8.666, de 1993, e demais normas pertinentes à

matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha

orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas lndiretas -

BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento

ou conjunto deles, além da disponibilização da contrapartida, quando for o caso;

h) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente, ou

registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao

procedimento licitatório;

i) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou

fornecimento - CTEF;

j) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do

instrumento, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

k) notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no

ente, quando ocorrer a liberação de recursos financeiros, como forma de incrementar o controle

social, conforme consagrado pela Lei ne 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;

l) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos

decorrentes do instrumento;

m) prestar contas dos recursos transferidos pela CONCEDENTE;

n) fornecer à CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar

o acompanhamento e avaliação do processo;

o) prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e

serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção

de readequaçôes, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do

objeto ajustado;

5
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p) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento,

prestação de contas;

q) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando

constatado o desvio ou malver5ação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou

gestão financeira do instrumento, comunicando o fato à CONCEDENTE;

r) Íegistrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração Pública para

a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua respectiva

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o

extrato do CÍEÊ e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos

pÍojetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições;

s) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela

União de manifestaçôes dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de

sugestôes, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

t) quando o obieto do instrumento se referir à execução de obras de engenharia, incluir nas placas e

âdesivos indicativos dâs obras informâção sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e

elogios, conforme previsto no'Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras'da Secretaria de

comunicação Social da Presidênciã da República;

u) cumprir as normas do Decreto ne 7.983, d e O8|O4/2OL3, nas licitações que reêlizar para a contratação

de obras ou serviços de engenharia com os recursos trânsferidos pela União;

v) comprovar o pagamento do projeto básico ou executivo, quando este for meta prevista no plano de

trabalho, como condição pãra a liberação da segunda paícela;

w) somente adjudicar o objeto licitatório empreendido para consecução do convênio após a Codevasf ter

deferido/aprovado o certame, que será comunicado através de correspondência oficial do

CONCEDENTE;

x) somente dar a ordem de serviço para a realização do ob.ieto conveniado quando houver a liberação da

primeira parcela dos recursos deste convênio pelo CONCEDENTE, nos termos previstos no plano de

trabalho.

y) Atentar e cumprir, conforme previsto no art. 50 da Portaria Rêgulamentado:

y.1. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados após a assinatura

do respectivo instrumento.

§ 1e Nos convênios ou contratos de repasse voltados para a execução de obras, a publlcação dos

editais de licitação para execução do objeto ficará condicionada, também, à emissão do laudo de

análise técnica pelo concedente ou mandatária.

§ 2e A publicação dos extratos dos editais de licitação deverá observar as disposições da

legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, observado o disposto no art, 49.

6
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§ 3s O prazo para início do procedimento licitatório será de até sessenta dias e poderá ser

prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo convenente e aceito pelo concedente ou

mandatária. (lncluído pela Portaria lnterminsiterial ne 558, de 10 de outubro de 2019)

§ 4e O prazo de que trata o § 3e será contado:

| - da data de assinatura, em instrumentos celebrados sem cláusula suspensiva; ou

ll - do aceite do termo de referência ou da emissão do laudo de análise técnica, em instrumentos

celebrados com cláusula suspensiva.

5.3. Quando o(a) CONVENENTE se tratar de consórcio público (conforme Lei ne 11.107, de 06.04.2005), os

entes que o constituírem são solidariamente responsáveis pelas obrigações e encargos assumidos neste

instrumento, ou devidos por força de lei ou ato normativo.

6. CúUSULA SETTA - DAS CONDUTAS VEDADAS

É vedada, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente, a prática das seguintes

I

condutas:

a)

b)

h)

c)

d)

realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante do quadro de pessoal de

órgão ou entidade pública da Administração Direta ou lndireta, por serviços de consultoria ou

assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes

Orçamentária;

alterar o objeto do convênio, exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou

para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado;

utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida

neste instrumento, ressalvado o custeio da implementação das medidas de preservação

ambiental inerentes às obras constantes do Plano de Trabalho, quando for o caso;

realizar de despesas em data anterior à vigência deste instrumento;

efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento, salvo se expressamente

autorizada pela autoridade competente da CONCEDENTE e desde que o fato gerador da despesa

tenha ocorrido durante a vigência do presente instrumento;

realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes

de atraso na transferência de recursos pela CONCEDENTE, e desde que os prazos para pagamento

e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres,

exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação

social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e

desde que previstas no Plano de Trabalho;

e)

0

8)

i)

7
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j) executar, dar ordem de serviço ou contratar o objeto conveniado sem prévia anuência de

Codevasf.

7. cúUsUtA sÉT!MA - DA PUBTICIDADE

Como condição de eficácia deste convênio, a CONCEDENTE providenciará a sua publicação, por

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura, nos termos do

art.32, da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ne 42412OL6.

7.1. Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento da execução e a prestação de

contas deste convênio será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Portal dos Convênios.

7.2. A CONCEDENTE notificará, facultada a comunicação por meio eletrônico, no prazo de até 10 (dez) dlas, a

celebração do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do

CONVENENTE, conforme o caso.

7.2.1. No caso de liberação de recursos, o prazo para notificação, facultada a comunicação por meio eletrônico,

será de 2 (dois) dias úteis.

7.3. A CONVENENTE deverá dar ciência da celebração do instrumento ao conselho local ou instância de

controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver.

7.4.Em nenhuma hipótese, e em qualquertempo, será permitida a divulgação das ações e resultados advindos

deste convênio, por alguma das partes, sem citar explicitamente a participação em igual destaque, da outra,

sob pena de rescisão e imediata retratação da infração cometida, observadas as prescrições do § 1e do art. 37

da Constituição Federal.

7.4.1. Fica vedado aos partícipes utilizar nos empreendimentos resultantes deste convênio, nomes, símbolos ou

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

8. cúUsUtA oITAvA - DA ALTERACÃo

Este convênio poderá ser alterado mediante proposta, devidamente formalizada e justificada, a ser

apresentada à CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência, vedada a

alteração do objeto aprovado, observado o disposto no art. 36 da Portaria lnterministerial MpOG/MF/CGU ns

42412076.

9. CúUSULA NoNA - DA LIBERACÃo Dos REcURsos

9.1. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho e

Suardará consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento e observará o art.

41 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ns 424/2016 e aplicáveis.

9.2. Para liberação das parcelas, devem ser cumpridas as condicionantes abaixo:

a) A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à conclusão da análise técnica e ao

aceite do processo licitatório pelo concedente ou mandatária;

b) A liberação das demais parcelas, está condicionada a execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das

parcelas liberadas anteriormente;

c) A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá ser

registrada com o número de inscrição no CNPJ do órgão.ou da entidade convenente ou da unidade executora.
www.codevasf.gov.br 
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d) Comprovação do aporte da contrapartida pactuada que, se financeira, deverá ser depositada na conta

bancária específica do instrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de

desembolso;

e) Situação regular com a execução do plano de trabalho, com execução de no mínimo 70% (setenta por cento)

das parcelas liberadas anteriormente

9.3. Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária específica do convênio, constante no Plano de

Trabalho, e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:

a) em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for

igual ou superior a um mês; e

b) em fundo de aplicação financeira de curtg prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em

título da dívida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.

9.4. Quando da conclusão, denúncia, rescisâo ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações

financeiras deverão ser devolvidos à CONCEDENTE, observada a proporcionalidade.

9.5. As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro não poderão ser computadas

como contrapartida devida pelo(a) CONVENENTE.

9.6. Os recursos do presente convênio resterão suspênsos enquanto não for(em) implementada(s) a(s)

seguinte(s) condição(ões):

a) Projeto de Engenharia, acompanhado de ART/CREA do engenheiro responsável pela elaboração do

proieto específico, designando a obra objeto do convênio, consoante disposições dos arts. Le e2e, da Lei ne

6.496, de 07 .t2.L977 e da Resolução CONFEA ne 425, de 18.12.1998, por se referir à execução de projetos de

obras e serviços de engenharia (item 9.2.19 do Acórdão ne 46312OO4-TCU-Plenário) e a indicação do

representante da convenente responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do

convênio a ser celebrado (Lei n. 8.666193, art.67 clctL6l, com sua respectiva ART;

b) Comprovação do exercício pleno da propriedade do imóvel;

c) Licença ambiental prévia, na forma disciplinada pelo. CONAMA;

9.5.1. A(s) pendência(s) existente(s) deverá(ao) ser sanada(s) até 30 de novembro do exercício seguinte ao da

assinatura do instrumento na Íorma do aft, 2L, ç7e clc aft. 24, §1e da Portaria lnterministerial

M POG/M F/CGU ne 424 I 2OL6.

10. CúUSULA DEZ - DA CONTRATACÃO COM TERCEIROS

O(A) CONVENENTE deve fazer incluir nos contratos celebrados à conta dos recursos do convênio

cláusula que obrigue o contratado a conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa,

referentes ao objeto contratado, para os servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e

externo (art. 43 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ns 424120161.

10.1. O(A) CONVENENTE está obrigado(a) a observar as disposições contidas na Lei Federal de Licitações e

Contratos Administrativos e demais normas federais pertinentes ao assunto, quando da contratação de

terceiros.

9
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10.1.1. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos da

Lei ns 10.520, de 77.O7.2002, e do regulamento previsto no Decreto ne 5.450, de 31.05.2005, sendo utilizada

preferencialmente a sua forma eletrônica

10.1.2. A inviabilidade da utilização do pregão na formâ eletrônica deverá ser devidamente justificada pela

autoridade competente do(a) CONVENENTE.

10.1.3. As atas e as informaçôes sobre os participantes e Íespectivas propostas das licitações, bem como as

informações referentes às dispensas e inexiSibilidades, deverão ser registradas pelo(a) CONVENENTE no

slcoNV.

11. CúUSULA ONZE - DOS PAGAMENTOS

Os recursos deverão ser mantidos na conta bancária específica do convênio e somente poderão ser

utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado

financeiro, nes hipóteses previstas em lei ou na Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ne 42412016, no

capítulo lll, art.52 e demais aplicáveis.

11.1. Os pagamentos à conta do presente convênio deverão ser reâlizados exclusivamente mediante crédito na

conta bancária de titularidâde dos Íornecedores e prestadorês de serviços.

11.2. Antes da reêlização de cada pa8amento, o(a) CONVÉNENTE incluiÍá no SICONV, no mínimo, as seguintes

informações:

a) a destinação do recurso;

b) o nome e cNPJ ou cPF do fornecedor, quando for o caso;

c) o contrato a que se refere o pagamento realizado;

d) a meta, etapa ou fase do Plano deTrabalho relativa ao pagamento; e

e) lnÍormação das notas fiscais ou documêntos contábeis.

11.3. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição financeira

depositária, poderá ser realizado no decorrer da vigência do instrumento, um único pagamento por pessoa

física que nâo possua conta bancária, até o limite de RS 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

17.4. PaÍa obras de engenharia com valor superior à RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais) poderá haver

liberação do repâsse de recursos para pagemênto de materiais ou equipamêntos postos em canteiro/ que

tenham peso significativo no orçamento da obra conforme disciplinado pela coNcEDENTE, desde que:

a) seja apresentado pelo convenente Termo de Êiel Depositárioi

b) a aquisição de materiais ou equipâmentos constitua etapa específica do plano de trabalho;

c) a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitatório diíinto do da contrataçâo de serviços de

engenharia ou, no caso de única licitação:

c.1) haja previsão no ato convocatório;

c.2) o percentual de BDI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor que o praticado sobre

os serviços de engenharia;

c.3) haja justiÍlcativa técnica e econômica para essa forma de pagamento;

www.codêvasÍ.gov.bÍ
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c.4) o fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento congênere, no valor do

pagamento pretendido; e

d) haja adequado armazenamento e guãrda dos respectivos materiais e equipamentos postos em canteiro.

12. CúUSUIA DOZE - DO ACO MPANHAMENTO E DA FISCATIZACÃO

A execução deste convênio será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a Íegularidade dos

atos praticados e a plena execução do obieto, respondendo o(a) CONVENENTE pelos danos causados a

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do presente convênio, devendo ser observado o capítulo

lv, art. 53 da Portaria lnterministeÍial MPOG/MF/CGU ne 424/2016 .

12.1. O(A) CONVENENTE obriga-se a assegurar o livre acesso dos servidores da CONCEDENTE e os do controle

interno do Poder Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da União aos processos, documentos,

informações referentes à execuçâo do presente convênio, bem como aos locais de execução do seu objeto.

12.2. A execução do convênio será acompanhada por um representante dã CONCEDENTE, especiâlmente

designado e registrado no SICONV, que anotará em registro próprio todas es ocorrências relacionadas à

consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas.

12.2.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV os atos de acompanhamento da execução do objeto,

conforme disposto no art. 4e da Portaria Interministerial MPOGIMFICGU ne 42412OL6.

12.3.2. A cONCEDENTE, no exercício das atividades de fiscalizaçâo e acompanhamento da execução do objeto,

poderá:

a) valer-se do apoio técnico de terceiros;

b) delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos

ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade; e

c) reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justiflcativas sobre impropriedades identificadas

na execução do instrumento.

12.3. No acompanhamento e fiscalização do ob.ieto seÍão verificados:

a) a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;

b) a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho, e os

desembolsos e pâgamentos, conforme os cronogramas apresêntados;

c) a regularidade das informaçôes registradas pelo CONVENENTE no SICONV; e

d) o cumprimento das metas do Plano de Trabãlho nas condiçôes estâbelecidas.

12.4. A CONCEDENTE comunicará ao(à) CONVENENTE e ao interveniente, quando houver, quaisquer

irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, e suspenderá

a liberação dos recursos, fixando prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de

informações e esclarecimentos, podeodo ser prorrogado por igual período.

12.4.1. Recebidos os esclarecimentos e informaçôes solicitados, a CONCEDENTE disporá do prazo de

45 (quarenta e cinco) dias para apreciá-los e decidir quanto à aceitação das justificativas apresentadas, sendo

que a apreciação fora do prazo previsto não implicâ aceitação das justificativas apresentadas.
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15. CúUsUIA qUINZf - DAIXE§IÂçÃA AEIoNIAS

15.1. A prestação de contas inicia-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos

financeiros que deverá ser registrada pelo coNcEDENTE no slcoNV.

15.2. O registro e a verificação da confoÍmidade financeira, parte integrante do processo de prestação de

contas, deverão ser realizados durante todo o período de execução do instrumento, conforme disposto no art.

56 da Poítaria regulamentadora.

15.3. O prazo pêra apresentação da prestação de contas final será de até 60 (sessenta) dias após o

encerramento da vigência ou a conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro.

15.4. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no instrumento, a

coNCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) daas para sua apresentação.

www,codêvasf.gov.bí
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12.4.2. Caso as justificativas não sejam acatadas, a CONCEDENTE abrirá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias

para o convenente regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao

respectivo ressêrcimento.

12.5. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do

CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido parâ a quitâção de débitos para com a

Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -

SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse

montante de 1% {um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro.

12.6. l{os rermos do art. 54 da Portâria lntêrministêÍial MPOG/MF/CGU ne 42412016, a execução física do

obieto pactuado será acompanhada pela CONCEDENTE, com nomêação de um fiscal por Determinação do

Superintendentê Rêgional ê re8istrado no SICONV, que fará, no mínimo, três visitâs à obÍa, para Íiscalização

em campo, além da avaliação técnica do proleto, bem (omo para;

a) Contato com os responsávêis pêlo convênio e pessoal para acompanhamento em campo;

b) Registro fotográfico dos serviços, materiais, placas, pontos de referência etci

cl Georreferenciamênto dos locais de execução, camiilhamentos etci

d) Contato com beneÍiciários/comunidade/produtores com vlstas ao levantamento de informaçôes e

nível de satisfação quanto ao obrêtivo do atendimento.

13. CúUSUI.A TREZE - DA GTOSA DE DESPESAS

Serão glosadas as despesas porventura realizadas em desacordo com as finalidades deste convênio e

as decorrentes de multas, juros ou correção monetária, refeÍentes a pagamento ou recolhimento efetuados

fora do prazo.

14. CúUSUTA OUATORZE - DA RESTITUICÃO DOS RECURSOS

O(A) CONVENENTE compromete-se a restituir à CONCEDENTE o valor transferido, atualizado

monetariamente, desde a ciata do recebimento, acrescido de juros legais, nâ formã da legislação aplicável aos

débitos para a Fazenda Nacional, nos casos previstos na Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ne 42412076.
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15.5. Caso o convênio em questão não tenha havido qualquer execução Íísica, nem utilização dos recursos, o

recolhimento à conta únicâ do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da

restituição das receitas obtidas nas aplicaçõe5 financeiras realizadas.

15.6. Cabe ao representante legal da entidade sem fins lucrativos, ao prefeito e ao governador sucessor prestar

contas dos recursos provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores.

15.7. Na impossibilidade de atender ao disposto no § 4-o, deverá seÍ apresentado ao concedente.,ustificativa

que demonstre o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio

público.

15.8.Se, ao término do prazo estabelecido, o CONVENENTE nâo apresentar a prestação de contas nem devolver

os recursos, a CONCÊDENTE rêgistrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e

comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculãdo, para fins de instauração de

tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas pêra reparação do dano ao

erário, sob pena de responsãbilização solidária.

15.9. quando a impossibilidade de prestar contas decorÍer de ação ou omissão do antecessor, o novo

administrador solicitará ao concêdente a instauração de tomada de contas especial.

15.10. Os sâldos financeiros de recursos de repasse remanescentês, inclusive os provenientes das receitas

obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à conta

Única do Tesouro, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do

instrumento, sob pena da imediata instaurâção de tomada de contas especial do responsável, providenciada

pela autoridade competente do órgão ou entidade CONCEDENTE.

15.11, A devolução será Íealizada observando-se ã propôrcionâlidâde dos recursos transferidos e os da

contrapartidã previstos na celebração independentemente da época em que foram aportados pelas partes.

15.10. A prestação de contas finaltem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve contet

elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas previstas.

15.11. A prestação de contâs será composta, além dos documentos e informações registradas pelo convenênte

no SICONV, pelo seguinte:

a) Relatório de Cumprimento do Objetoi

b) declaração de realização dos objetivos ê que se propunha o instrumento;

c) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e

d) termo de compromisso por meio do qual o convenente será obrigado a manter os documentos relacionados

ao instrumento.

15.11.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV o recebimento da prestação de contas.

15.11.2. A análise da prestação de contas para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no

enceÍramento do instrumento, cabendo este procedimento ao concedente ou à mandatária com base nas

informações contidas nos documentos relacionados nos incisos do caput deste artigo.

www.codêvasI.tov.bÍ
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15.11.3. A conformidade financeira deverá ser realizada durante o período de vigência do instrumento,

devendo constar do parecer Íinal de análise da prestação de contas somente impropriedades ou

irregularidades não sanadas até a finalização do documento conclusivo.

15.11.4. O RelatóÍio de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e

manifestação do gestor quanto a eÍetiva conclusão do objeto pactuado.

15,11.5. A análise dê prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução física do objeto, conterá os

apontamentos relativos a execução financeira não sanados durante o período de vigência do instrumento.

15.11.6. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise da prestação de contas dos

instrumentos, poderá ser utilizado 5ubsidiariamente pelo concedente ou pela mandatária, relatórios, boletins

de verificação ou outros documentos produzidos pelo Ministério Público ou pela Corte de Contas, durante as

atividades regulares de suas funçôes.

15.12. lncumbe à CONCEDENTE decidir sobre a regularidade da aplicação dos recuGos transferidos e, se

extinta, ão seu sucessor.

15.13. A autoridade competente do concedente ou a mandatária terá o prazo de um ano, contado da data do

recebimento, pâra analisar a prestação de contas do instrumento, com fundamento no pareceÍ técnico

expedido pelas áreas competentes.

15.14. A análise da prestação de contas pela CONCEDENTE poderá resultar em:

a)eprovâção;

b) aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra faltâ de natureza formal de que não

Íesulte dano ao erário; ou

c) rêjeição com a determinação da imediata instauração de tomada de contas especial.

15.15. O âto de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SICONV, cãbendo eo CONCEDENTE

prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transÍeridos tiveram boa e

regular aplicação.

15.16. Caso a prestação de contas não seja aprovada, êxauÍidas todas as providências cabíveis para

regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente, sob pêna dê responsabilização

solidária, registrará o fato no SICONV e ãdotará âs providências necessárias à instauração da Tomada de Contas

Especial, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiveÍ

jurisdicionado para os devidos registros de sua competência.

16. CúUSULA DEZESSEIS - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

O instrumento poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente

pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, não

sendo admissívelcláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes.

16.1,Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os saldos Íinanceiros

remanescentes, inclusive 05 provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão

devolvidos à conta única do Tesouro, no prazo improrrogável de trinta dias do evento, §ob pena da imediata

i
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instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão

ou entidade titular dos recursos.

16.2. Em sendo evidenciados pelos órgãos de controle ou Ministério Publico vícios insanáveis que impliquem

nulidade da licitação realizada, o concedente deverá adotar as medidas administrativas necessárias à

recomposição do erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da

aprovação da prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da

comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público.

16.3. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o concedente ou mandatária

deverão, no prazo máximo de sessenta dias, contado da data do evento, providenciar o cancelamento dos

saldos de empenho

16.4. Constituem motivos para rescisão do instrumento:

a) o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

b) a constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou in- correção de informação em qualquer documento

apresentado;

c) a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas especial; e

d) a ocorrência da inexecução financeira mencionada no § 8s do art. 41 da Portaria lnterministerial

MPOG/MF/CG U ne 42412016, e comprovada segundo instruído no § 9e desse mesmo artigo.

t6.4.7. A rescisão do convênio, quando resulte dano ao erário, ensejará a instauração de tomada de contas

especial, além de imediata extração de documentação comprobatória deste e envio ao MINISTÉRIO PÚBtlCO

FEDERAL (MPF) para propositura de competente ação de improbidade administrativa (art. L27, coput, art,

129, ll e 37, §4s da CF/1988; Lei ne 8.429/1992; tC 751L993, art. 5e, l,"h"l.

17. CúUSUTA DEZESSETE - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens adquiridos, produzidos, transformados ou construídos que remanescerem na data de

conclusão ou extinção deste convênio serão de propriedade da CONVENENTE. que será responsável pela

propriedade, guarda, uso e manutenção dos mesmos,. não podendo ser invocada no futuro em desfavor da

CONCEDENTE qualquer responsabilização pela má utilização/conservação destes.

17.1. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos

do convênio ou necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este.

18. cúUsULA DEzotTo _ DA ADEsÃo Ao cÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E DE INTEGRIDADE DA CODEVASF

A CONVENENTE, no ato de assinatura do presente termo, por meio de seu representante legal abaixo

subscrito, vem afirmar aderência, ciência e concordância com as normas, políticas e práticas estabelecidas no

código de Conduta Ética e lntegridade da CODEVASF e compromete-se a respeitá-las e cumpri-las

integralmente, bem como fazer com que seus empregados o façam quando no exercício de suas atividades nas

suas dependências ou da CODEVASF.
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Fica eleito o foro de São Luís (MA), para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução deste

instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.1. É obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa com a participação da Advocacia-Geral da

União, em caso de os partícipes serem da esfera federal, administração direta ou indireta, nos termos do art.

11 da Medida Provisória ns 2.180-35, de 24.08.2001.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento em 3

(três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas

testemunhas.

São Luís (MA), julho de 2021.

Celso Adriano Costa Dias

Superintendente Regional - 8a SR

CODEVASF

TESTEMUNHAS:

PREFEITA

1 )
NOME:

CPF:

NOME

CPF:

www.codevasÍ.gov.br
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DIÁRIO 0F'ICIAL DA UNIÁO. seção 3 tssN 1-677-7069

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

fspÉCtf: Processo ne 59540.000085/2020-13. 1e Termo Aditivo ao Contrato ne
4.714.O012O2O. firmado êntre a CODEVASF, CNPJ ns 00.399.857/0005-50 e A A.M.S. -

Empreendimentos Ltda, GPNJ ns a6.oa6.227/0a01-20. oBJETO: Prorrogar o prazo de
vigência do contrato por seis meses, a partir de 06 de agosto de 2021, passando o seu
vencimento para 05 de fevereiro de 2A22. RECURSO: Programas de Trabalho ne
2A.607.2217.t2O8.0001 - Gestão de Projetos Públicos de lrrigação - Nacional, PTRES

203.735, conforme ADO ne 06/2027. DATA DA ASSINATURA: 06108/2021. ASSINAM: Marcos
Àlves Filho/Superintendente Regional 63 4elSR da CODEVASF e Ângelo Alfredo da Mota
5ilveiralContratada.

EXTRATO DE TÊRMO ADITIVO

ESPÉCIE: Processo ne 59540.00080312018-37. 5e Termo Aditivo ao Contrato 1e

4.131.0012018, firmado entre a Compânhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco
e do Parnaíba - CODEVASF, CNPJ: 00.399.857/0005-50 e a Metal Engenharia Ltda, CNPJ:

18.729.4A410001-86. OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência do contrato por mais seis
meses, a partir de 19 de agosto de 2A21, passando o vencimento para 18 de fevereiro de
2022. RECURSO: Programas de Trabalho ns 2O.607.2077.1208.0001 - Transferência da
Gestão dos Projetos Públicos de lrrigaçâo - Nacional, PT.RES 139.621; ne

75.244.2217.7K56.0001 - Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local lntegrado
- Nacional, PTRES 174.334; e ne 20.607.2277.12A8.00A1, Gestão de Projetos Públicos de
lrrigação - Nacional PTRES 203735; sob gestão da 4? Superintendência Regional. DATA DA

ASSINATURA: L7/O8/2O27. ASSINAM: Marcos Alves Filho/ Superintendente Regional e João
Fernando Sampaio Peixoto/Contratada.

5E SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EXTRATO DE DOAçÃO

ESPÉOE: Termo de Doação de Bens e Compromisso ne 5.111.00/2O2L, que entre si

celebram â Compânhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba -
CoDEVASF como doadora e o MUNICíP|O DE oLlvENÇA/AL, como donatário. OBJETO: 01
(um) Trator Agrícola, 80 CV, tombamento n'. 275.312-8. Total da avaliação em RS

110-00,00. DATA DA ASSINATURA: O5lOBl2O2t. ASSINAM: Pela Codevasí JOÃO JOSÉ

PEREIRA FILHO - Superintendente Regional da 5ê SR e pelo Donatário, JOSIMAR DIONISIO
- Prefeito Município OLIVENçA/AL. Processo n.g, 59550.00137012O2L-13.

6E SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EXTRATO DE DOAçÃO

PROCESSO: 59560.0A742211021-32. ESPÉCIE: Termo de Doação ns 6.160.00/2021.
DOADORA: Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba -
coDEVAsF, CNPJIMF: 00.399.857/0001-26. DONATÁRIO: Município de Juazeiro, CNPJ:
13.915.632/0001"-27, estabelecido no estado da Bahia. OBJETO: Doação de: a) 400
(guatrocentas) caixas d'água em polietíleno, com capacidade volumétrica individual de 1

m3 (um metro cúbico); e 30 (trinta) tanques d'água em polietíleno, com capacidade
volumétrica individual de 10 m' (dez metros cúbicos). VALOR TOTAL DOS BENS: RS

146.175,30. FUNDAMENTAçÃO leeal: art. 29, lnciso XVll, da Lei ns 13.303/2016. DATA DE

ASSINATURA: t310812021-.

EXTRATO DE DOAçÃO

PROCESSO: 59560.001361/2O2L-17. ESPÉC|E: Termo de Doàção ns 6.152.00/2021.
DOADORA: Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba -
CODEVASF, CNPUMF: 00.399.857/0001-26. DONATÁRIO: Município de lbiquera, CNPJ:

L3.718.67U0OO1-34, estabelecido no estâdo da Bahia. OBJEÍO: Doação de 08 (oito)
tangues d'água em polietileno, com capacidade volumétrica individual de 10 m3 (dez
metros cúbicos). VALOR ToTAL DOS BENS: RS 15.799,28. FUNDAMENTAçÀO LEGAL: art.29,
lnciso XVll, da Lei ne 13.303/201"6. DATA DE ASSINATURA: O9lO8/2OZl.

8E SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênío Ne 9L0762/2021, Ns Processo: 59580000336202174, Concedente:
COMPANH|A DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANCISCO, Convenente: MUN,CIPIO DE

TUNTUM CNPJ ne 06138911000166, Objeto: Reforma do Mercado Municipal no rnunicípio
de Tunturn/MA, Valor Total: RS 958.000,00, Valor de Contrapartida: RS 3.000,00, Valor a

ser transferido ou descentralizado por exercício: 202L - RS 955.000,00, Crédito
Orçamentário: Num Empenho: 2021NE000001, Yalor RS 955.000,00, PTRES: 197762, Fonte
Recurso: 0188000000, ND: 444042, Vigência: 29/07/2021, a 29/O7l2O?4, Data de
AssinatuÍa: 29/07/20ll, Signatários: Concedente: CELSO ADRIANO COSTA DIAS CPF ne
405.728.203-30, Convenente: FERNANDO PORTELA TELES PESSOA CPF ns 041.856.273-35.

EXTRATO DE CONVÊN|o

Éspécie: Convênio Ne 9L0759/2021, Ne Processo: 59580000327202183. Concedente:
COMPANHIA DE DESENV, DO VALE DO SAO FRANCISCO, Convenente: MUNICIPIO DE

FORÍUNA CNPI ns 06140404000167, Objeto: Recapeamento Asfáltico de Vias Urbanas no
Município de Fortuna - MA., Valor Total: RS 1.100.000,00, Valor de Contrapartida: R$
11 ?nÃ nn \/:lnr r <ar frrnc{arir{n nrr r{ocranfrelizedn nnr avcrríria.'rn71 - R( 1 nqq Âqá nn

EXTR/

Espécie: Convênio Ne 910857/2O2L,
COMPANHIA DE DESENV, DO VALE I

PARNARAMA CNPJ pe 061151170
INTERÍRAVADOS NO MUNICíPIO DE PAI
Contrapartida: R$ 5.000,00, Valor a ser
- RS 955.000,00, Crédito Orçament;
955.000,00, PTRES: 197822, Fonte Recu
a 29/07/2024, Data de Assinatura: 29l
COSTA DIAS CPF ns 405.728.203-30,
SILVÊ|RA CPF ns 054.664.153-91.

EXTR!

Espécie: Convênio Ne 910758/2021,
COMPANHIA DE DESENV. DO V,ALE DO
LUGAR CNPJ nq 01611400000104, Obje
ZONA RURAL DO MUNICíPIO DE BOM
Contrapartida: RS 5.000,00, Valor a ser
- RS 955.000,00, Crédito Orçament;
955.000,00, PTRE§: L97822, Fonte Recu
a 29/07l292a, Data de Assinatura: 29/
COSTA DIAS CPF ne 4A5.728.2o3-3O,
786.171.463-20.

EXTR'

Espécie: Convênio Ne 910780/2021,
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE I

RIACHAO CNPJ nP 05282801000100, Ob
de Riachão - MA, Valor Total: RS 1.000.
a ser transferido ou descentralízadc
Orçamentário: Num Empenho: 2021N8(
Recurso: 0188000000, ND: 4214042,
Assinatura: 29/A7/202t, Signatários: (
405.728.203-30, Convenente: RUGGERC
09.

EXTR'

Espécie: Convênio Ns 910784/2021,
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO
VICENTE FERRER CNPJ nE 0642111900{
de São Vicente Ferrer/MA, Valor Total:
Valor a ser transferido ou descentrali:
Orçamentário: Num Ernpenho: 2021NE(
Recurso: 0188000000, ND: 444042,
Assinatura: 29/A7l212l, Signatários: C

405.728.203-30, Convenente: ADRIANC

EXTR'

Espécie: Convênio Ne 911682/2021,
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE I

PASTOS BONS CNPJ ne 05277173
INTERTRAVADOS NO MUNICíPIO DE PA:

de Contrapartida: R$ 2.500,00, Valor i

2021 - RS 477.5AO,O0, Crédito Orçam,
477.5OO,0O, PTRES: 197776, Fonte Recu
a l7/OBl2O24, Data de Assinatura: 11/
COSTA DIAS CPF ns 405.728.203-30, Ct

336.750.233-20.

EXTR'

Espécie: Convênio Ne 913003/2021,
COMPANHIA DE DESENV, DO VALE DO
CNPJ ne 05296298000142, Objeto: Pavi
lcatu/MA., Valor Total: RS 456.625,00,
transferido ou descentralizado por exer
Num Empenho: 2021NE000028, Valor
0188000000, ND: 444042, Vigência:
7U0812021, Signatários: Concedente: C

Convenente: WALACE AZEVEDO MEND

EXTR'

Espécie: Convênio Ne 9LA786|2OZL,
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO
LUGAR CNPI ns 01611400000104, Ol
MUNICíPIO DE BOM LUGAR . MA- VAIC

i



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

VALIDADE ATÉ

Dispensa de Licenciamento Ambiental No 114943012021
2310812023

PROCESSO SEMA No 2108005385412021 E-PROCESSOS No 16090312021

A SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA, com bASC NA POTIATiA/SEMA NO 123 dE 06

de novembro de 2015, dispensa do Licenciamento Ambiental à:

'JOME OU RAZÃO SOCIAL: Município De Bom Lugar-ma

ATTVTDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

CPF OU CNPJ:

01 .61 1 .400/0001-04

MUNICíPIO:
Bom Lugar - MA

|NSCRTÇÃO ESTADUAL:

0161 1400000104

ENDEREÇO:
1a Rua R Manoel Severo, Pavilhão, Centro Administrativ, Centro

CEP:
65704-000

-ATIVIDADE A SER DISPENSADA DO LICENCIAMENTO: PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETES,
EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO OE BOM LUGAR-MA.

LOCALTZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas): RUAS DO POV. MATINHA E POV. ALTO
BONITO, BAIRRO: ZONA RURAL, MUNICíPIO: BOM LUGAR, SOB AS COORDENADAS
GEOG RAFICAS 4'08'36.6',S, 45"00'0 4.2"W .

Obs.: Vide no vêrso desta dispensa as EXIGÊNC|AS I RECOMENDAçÔE§
Documento assinado DIGITALMENTE. A sua autenticidade poderá ser verificada no Site da Secretaria (SlGt-A), por meio do código
21080053854i2021' 

Diego Fernando Mendes Rolim

São Luis - MA 2310812021 secretário

Matrícula: 8o7459-2

Hewerton Carlos Rodrigues Pereira
Secretário AdJunto

Matrícula: 801472-5
oBS.:- AS CONDIÇÕES SERÃO ESTABELECIDAS NOS ANEXOS;
- Concedido pela SEMA no uso de suas atribuiçôes legais conferidas no art. 69 da Constituição do Maranhâo, e, considerando o
disposto no § 2o, art. do 20, o parágrafo único do art. 80, e 12o da Resolução do CONAMA no 237, de 19 de dezembro de í997, e
considerando ainda a Portaria no 12312015, que disciplina o procedimento de dispensa de licenciamento ambiental no Estado do
Maranhão.
- A dispensa do Licenciamento Ambiental não exime o empreendedor de cumprir a legislação ambiental e normal em vigor;

il r r ilil il ruillltuil lll I llll lll



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

Exigências e Condicionantes
Processo no 21 080053854 12021

1 - A atividade ou empreendimento deve preencher integralmente os seguintes requisitos:

l- projetar a obra ou empreendimento/atividade considerando as legislações aplicáveis à obra ou

erpreeÁdirento/atividade e Normas Brasileiras de Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em especial as

que abordam a arma?enagem/destinação dos resíduos sólidos e o tratamento dos efluentes líquidos e gasosos;

ll - Não interferir em Área ãe Preservação Permanente - APP (conforme os Art. 3", incisos ll, Vll, lX e X; Art' 4" ,7" e 8o

da Lei No12.651/ 2012 - Novo Código Florestal e Resolução CONAMA n'303/2002).
lll - Adquirir a Outorga Preventiva ou Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de Outorga no

órgão ambiental competente, quando for o caso.
lV-- A destinação finai de resíduos sólidos, o lançamento de efluentes e a geração de emissões atmosféricas, ruídos e

radiações não ionizantes deveráo atender aos padrões estabelecidos na legislação ambiental vigente.

V - O transporte, beneficiamento, comércio, consumo e armazenamento de produtos florestais de origem nativa

(matérias-primas provenientes da exploração de florestas ou outras formas de vegetação nativa) deverão ser realizadosv ."Ji"ni" ii"enç" eletrônica obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF) de acordo com a legislação ambiental

vigente.
Vl - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural - CAR, em se tratando de imóvel rural.

Vll - Cumprir a legislação ambiental e normas em vigor.

2- A D|SPENSA DE LICENCTAMENTO AMBIENTAL não dispensa, nem substitui a obtenção pelo requerente, de

certidões, alvarás, licenças e autorizações de qualquer natureza, exigidos pela legislação federal, estadual e municipal'

3 - Fica o Empreendedor ciente de que o não cumprimento destas exigências, assim como todo e qualquer dano causado

ao meio ambiente, por negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira responsabilidade.

4 - Este Documento poderá ser cassado a qualquer momento por este órgão, se Íor utilizado para fins ilícitos ou não

autorizados, e o infrator poderá ser responsabilizado civil, administrativa e criminalmente, nos termos da lei;

5 - Fica o requerente ciente de que a prestação de informações falsas constitui prática de crime e poderá resultar na

aplicação das sanções penais cabíveis, nos termos dispostos no Código Penal (Decreto-Lei N0 2.848/40) e da Lei de

Crimes Ambientais (Lei No 9.605/98)'

Página: I
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ESTÂ-Do »o *rrnnNnÀo
.PREF.EITI]RÁ' 1\,II.:§:ICIP-,TL DE BO1}I LI.]GÂR
Ru.a trIanoeI Serero, Ceutro Àdministralivo
C.N.PJ. : 01.dr 1.i00/S001-0{

QUADRO DE CUBAGEM DE VOTUMES DE ATERRO

POVOADO AITO BONITO

ATERRO

RUA TRECHO 01 500,00 m

25 ESTACAS

JOAO BATISTA DE Assinado deforma disital

FRElrAs SERRA H:í"^l:,'fl"^"
cPF:883.591.3I 3-6 cPF:883.ser.313-68

O adoe 2022.07.1 4 1 6t1 9'.428 -oyoo'

EXT.TOTAt 500,00 m

RUA TRECHO 02

VOLUME

ATERRO
6(X),(X) m3

300,00 m

ESTACAS

Ne da

Estacão

Dist. entre
Estacôes (m)

Ne da

Estacão

Largura
(m)

Altura
(m)

Volume(m3) Situação

E 00 20,00 m 01 6,00 m 0,20 m 24,00 m' ATERRO
E 01 20,00 m 02 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 02 20,00 m 03 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 03 20,00 m 04 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 04 20,00 m 05 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 05 20,00 m 06 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 06 20,00 m 07 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 07 20,00 m 08 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 08 20,00 m 09 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 09 20,00 m 10 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E í0 20,00 m '11 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 11 20,00 m 12 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 12 20,00 m 13 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 13 20,00 m 14 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 14 20,00 m 15 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E '15 20,00 m 16 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 16 20,00 m 17 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 17 20,00 m 18 6,00 m 0,20 m 24,00 m' ATERRO
E í8 20,00 m 19 6,00 m 0,20 m 24,00 m" ATERRO
E 19 20,00 m 20 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 20 20,00 m 21 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 21 20,00 m 22 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 22 20,00 m 23 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 23 20,00 m 24 6,00 m 0,20 m 24,00 m' ATERRO
E 24 20,00 m 25 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 00 20,00 m 01 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 01 20,00 m 02 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 02 20,00 m 03 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 03 20,00 m 04 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E o4 20,00 m 05 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 05 20,00 m 06 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 06 20,00 m 07 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 07 20,00 m 08 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
E 08 20,00 m 09 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO
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EXT.TOTAL 300,00 m

ESTÂDO DO }.IÀRÂNNÀO
PREFEITLT*{ NIL-&ACIP,â'L DE BO$.I LUG.E§.
Ro* \'Iauoel Severo, Centro Àdministratilo
C.Nf .J. : 0 l.úlI.t0O/Ü001 -0J

qUADRO DE CUBAGEM DE VOTUMES DE ATERRO

POVOADO AITO BONITO

ATERRO

JOAO BATISTA DE Assinadodeformadisital
ooÍ JOAO BATISTA DE

FREITASSERRA iRerassenna

CPF:883.591.3I 3-6 cPF:883.se'1.3r3-68
Dados: 2022.07.1 4 I ó:19:56

8 os'oo'

VOLUME

ATERRO
360,(X) m3

RUA TRECHO 03 650,00 m

32,5 ESTACAS

Ne da

Estacão

Dist. entre
Estacões (m)

Ne da

Estacão

Largura
(m)

Altura
(m)

Volume(m3) Situação

E 09 20,00 m '10 6,00 m 0,20 m 24,00 m' ATERRO

E 10 20,00 m 11 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 11 20,00 m 12 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 12 20,00 m 13 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 13 20,00 m 14 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 14 20,00 rn 't5 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 00 20,00 m 01 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 01 20,00 m 02 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 02 20,00 m 03 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 03 20,00 m 04 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 04 20,00 m 05 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 05 20,00 m 06 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 06 20,00 m 07 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 07 20,00 m 08 6,00 m 0,20 m 24,00 m' A

E 08 20,00 m 09 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 09 20,00 m 10 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 10 20,00 m 11 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 11 20,00 m 12 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 12 20,00 m 13 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E '13 20,00 m 14 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 A

E 14 20,00 m 15 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 15 20,00 m 16 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 16 20,00 m 17 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 17 20,00 m 18 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 18 20,00 m 19 6,00 m 0,20 m 24,00 m3

E 19 20,00 m 20 6,00 m 0,20 m 24,00 m3

E 20 20,00 m 21 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 21 20,00 m 22 6,00 m 0,20 m 24,0O mi ATERRO

E 22 20,00 m 23 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 23 20,00 m 24 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 A

E 24 20,00 m 25 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 A

E 25 20,00 m 26 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 A

E 26 20,00 m 27 6,00 m 0,20 m 24,00 m3

E 27 20,00 m 28 6,00 m 0,20 m 24,00 m3

E 28 20,00 m 29 6,00 m 0,20 m 24,00 m3 ATERRO

E 29 20,00 m 30 6,00 m 0,20 m 24,00 m3

E 30 20,00 m 31 6,00 m 0,20 m 24,00 m3

,sm\w

ATERRO
ATERRO

ATERRO
ATERRO

ATERRO
ATERRO
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ESTÂ-DO DO I'IÀRÂNILÀO
PREFEITL:RÂ }IUNTCIPÁL DE BO]T.I LUGÂR
Rn* trÍanoel Serero, Centro Àdruinistrôti§o
C.N.P.J. : tl l.ô I L.-lü0/ü081 -ü{

QUADRO DE CUBAGEM DE VOTUMES DE ATERRO

POVOADO AITO BONITO

ATERRO

Ne da

Estacão

Dist. entre
Estacões (m)

Ne da

Estacão

Largura
(m)

Altura
(ml

Volume(m3) Situação

E 31 20,00 m 32 6,00 m 0,20 m 24,00 m' ATERRO

E 32 10,00 m 32+10,00m 6,00 m 0,20 m 12,00 m3

EXT.TOTAL 650,00 m

EXT.TOTAL

TRECHO

01,02,03 1.450,00 m

VOLUME

ATERRO
780,(X) m'

VOTUME

ATERRO

TRECHO

01,02103

1.740,00 m3

JOAO BATISTA DE Assinado de forma disital

inriins irnnn ffií"^t?lf*T'^"
cPF:883.5e1 .3 1 3- Sllil';ã?l ilii'
68 16:20:08 -03'oo'

ii

ATERRO
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çr ra***o §§TÀI}O D$ â&{RÂnrXÂO
PX.EIEITISR,I, *ÍU I\íICIPA L DE BOM LLT GÀR
R.rre Mexotl ftr,trl. (l*rs §iluinis*ntko
C§ÍJ.: 0l ól t J8ü,tlggl -04

PLA}IO DB §I,'STITiITÂ§ILTDÂI}§

Alance dos objetivos esperados e a longevidade dc

en:pr*endimento a ser entregue quando da concepção do objeto do

c()nvênio.

#

\-/ (}§J§I'O: PAVIMENTÂçÀO Er,t §t§co IITIT§RTR.âVAIIO

MUNICÍFIO: BOM LUGÀR.TIA

C$§VÊ§I0 §Icslrív No: 9ro758lauzr
pnCIc§§§o ADM Na: §s§8o"oo$318/zser-sa

Êl*!&ml Sa*m" lkw Àdrtm*ditt
t.$"P.,..{il dtr átrffit"&í

§n*t; p*S*n e§mgl}ffi,u*á"*m "n!.boü&§§*trlr

h
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rSTÀI}O NO MÂRÂMTIO
p§§f§ITtTkt MUf.ilCIIAL IIA § OM LI] §A§.
Rae lllrmrl $i*crl. Crx§ü *,ilriãirü"tfoÊ
C§.PJ.: §I .óI I J&rüOtll -l}"1

PLITN O § §, §U§T§NTABILT»ÀI}E

1. ÂPN.E§ENTÂçÃO

I denti ficaçào do Convênio, objeto, valor, cÇntrapart ida ( principai§)

convênio: Nír 5g58o.ooô3 18 I zozt-g2

obJero: pAvlM§NTAÇÂO EM BLOCO INTERTRAYADO NÂ ZONA RURÂL DO

MUNICiPIO DE BOM LUGAR - MA. (POVOAdO AltO BONitO}

Valor GIobaI: R$ 96§'§00,00

Valor dt RePas§e: R$ 955.o§o,00

Valor de ContraPartida: R§ 5-üCIo,oo

Vigência: 36 rne§e§

Inicio da Vigênciar 29/a7l2a2L

Fim da Vigênciar 291a7í2az,4

2. 0BJETM DO COffVÊIiIrO

Ittentificaçâo dos otrjetivos gerais diretos almejatlos com a execução do de convênio' ou

seja, rl resultado imediato esperado cüm a execução do proiettr naquela localidade.

Com a execução da obra de Pavimentaçâo effi BlCIco Intertravado na Zona

Rr:ral do §{unicÍpio de Bom Lugar - MÀ, êm e§pecifico no Povoado Alto

§r:nitç:.

0bjetiva:

1' Fon:entar CI desenvolvimento municipal, proporcionar meihores

ccnr.liçÕes de acessibitidade para o e$coamento da produção entre a§

íamilias que nêcessitam de vias de acesso adequada§ até a §ede, bem

cümÕ proporcionâr sêgurânça e ínelhsr urbanização da sstetica do

local;

z. fâcilitar a cünexão corn vias adjacentes, possibilitando o âce§so para

outrâs regiôes;

3. Maior segurança seja para pedestr€§, ciciistas e para deficientes

i

t
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TRETEITI}&4. l}ÍL NICIPAL DE §OM LUGÂR
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físicos, promovendc maisr integraçâo e âcessibilidade;

4. üarantir urflâ drenagem mais efetiva, €vitândo enchentes e

alasamentos.

3. rM PACT0§ SÓCIOECON Ôlrfi ICOS

L,xpsctàltiva dos resultados e desdçbramentos ap6s a implantaçâo do proieto, uu seja, o

inlpacl.* * uma consequôncia analÍtica das objetivos da convônio, do ponto de vista socia)

r ecottôrnico.

1.. Âumsntô da circulação resultante d§ via§ adequada§;

2" lncentivo a praticas esportiva§, ao con§umo e inve§timeÍrtos com a

âbertura de novos pontos de comercialização oriundos da produção

agricola munic{pal. {Abertura de lojas, depositos, comércios, feirinhas

etc.;

3. Iüethoria da qualidade de vida da populaçâo local e acessibilidade,

tendo em vista a atual situaçâo das vias, a qual implica em alagatnentCI§

no período chuvoso"

4. DURÂ3rLIDADE E MANUTENçÃO D0 OBJETO

f.xpectativâ do ternpo de vida útil do ob;eto e a previsáo de periodicidade de manutençÔes

nece:ssárias para a sua lcngevidade. Se possivel, especificar rnelhor cürno se dará a

n:antt t er: çiir:.

ü objeto terá durabilida§e de 5 &no§, realizada§ a§ mônutençÕe§

sümestrais. Onde será ü,bservada diretarnente pela equipe de funcionários

bem {:CImCI a §ECRETARIA MUNICIPAL DE OBRÁS, IIRBANISMO,

TRAhISPüRT§ E TRÂN§ITO D§ BüM LUSAR-§{A, ras arÉas contempladas e

cle tlominio publico do Municipio de Bom Lugar-Ma e se a obra construÍda

apresênta patologias que comprümetarn sua funcionalidade, a fim de

serern tomadas medidas preventivas e corretivas, com aplicaÇâCI de

nraterial e mão de obra visando sânar $s problemas Êncontrados,

garantindo assim maior longevidade do objeto e de suas condições de uso.

liff l::::l.n l.'l;llií'lr',rl -'?É' 
rl"1 il.l,jr,i 'ir

I ;i l"l.*i,tI r-'iti, r. it,:.., .r*:iJ*.titr.'.
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r,§ANC§TRO

l{u

AITT§IL,NTAL

í r:1r p0

MAT§§TIAL

tnsuflciência d* ret§r§o

líinanceiro

, manutenção lreParo
projeto

Insuficiência d* eqriPe

têcnica especializada Para

acampanhar/

operacionalizar â

execuçáo do prajeto

Insuficiência de equiPe

técnica especializada Pârêl

acumpa*har,r

operacionaliear a

manutençâo dn objettr

concluído

0corrências de danas no

objeto causados Por

fenômençs ou desastres

naturais

0corrências de Possiveis

da§os ambien?aÍs

i causadps pela execuçâo ou

I enlrega do objeto

lÂusôrrcia ou insuficiência

.Co prazo de garantia

i

Cancelamento de

condiçÕes e garantias

c*ntratuais por Perda de

prazos

lnexistôncia de assistência

técnica especi:riiaada na

regiâr:

paf il

do

x

.x

Ca§o necessárion contrataçào de

süporte têcnico

X

Previsâo de desPesas lr§

Orçamento Ánual ltluniciPal t:

Cronograma de Açoes,

.\

Criaçâo de comitê Parâ

acompanhar e avaliar â ênÍrega ê

§ranutenÇão do ol:jeto

X

Êrn dccorrência ** periodo ele

chuvas que se aproxima, Poderà

ser necessário um aditiv$ a obrà.

T

Exigência ds determinada

especiÍicaçâo técnica e grau de

qualidade do material/

equipamento no contráto

Criaçôo de cürn,tê Para

acompanhar e avaliar a sntresâ e

manuiençáo do objeto

xEntrc8ia do *bjeto

deíeituoso ou inacabado

Êra lrtrcd §*tp. &6 Àfur§Ye
Üt{9J rCIt dl} SIffil"S{

B*ü* Fâe{e *bu*Wd}em*;*s '* bat§u§is.§
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TUhICIü§AL1SA§§ Ferda de

utilidadel funcionalidade

ântes do rêrmino da

cxpectatiYe de vida útil do

objeto.

8. OR§AO§ E §NTII}ÂI}E§ §.E§PON§ÂVNTS

ir,dir;àr * ':r"gáo su entidade responsávet pela execuçâo da obra ou guarda e manutenç&o

pe ri**ica do bem.

§ECfi"L'TARTA MUNICITAL §E O§R.ÉIS, URBANI§MO, TRAN§PCIRTE §

TRÂN§ITü DE BOM LUüAR-MA, responsável pelâ elaboraçâo e

acompanhamentCI da execução do plano.

Bom Lugar - MÂ, 14 de Julho de zozz

Àtenciosamente,
MARLTNE ff;lffo;:-*'*-
sll-vA MÀÊLEFIü sllvA

*!IRÀNDA:78ó1714§
MIRANDA:7 no

861 7 14632o ?;Í::á§i§,,'
MARLEN§ §ILVA MIRANDA

PRNFEITO I\,1UNIC1PAL D§ BOM LUGÁ'R.MA

$^**EY##Éssx#*
SHCR§TÁRIO MUNICIPAL §E OEBÂ§, UR§ÀNI§MO, TP*{N§PORTES E,

rRÂNSTTO pO MUNIC,PIO D§ §üM LUGAR.MA

X

Exig€ncia de âeternrinacla

esperificação técnica e grau clc

qualidade do material i
equipamento no contrato

tr



E§TADO DO MÀRÀNILõ.,O
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PI,ANO DE SUSTENTABTLIDN)E

Alance dos objetivos esperados e a longevidade do

empreendimento a ser entregue quando da concepção do objeto do

convênio.

= oBJETO: PAVTMENTAçÃO EM BLOCO TNTERTRâVADO

MUNICÍPIO: BOM LUGAR-MA

coNvÊNro srcoNv No: 91o7s8l2o2,t

PROCESSO ADM No: 5958o.ooo318 lzozt-gz

P&§FIITJRÀ MUNiCIPALSEBOM LUGAR.MA
Rrra lt'nru:sl §cerc, Crnto &dtd,$natrt

C.§PJ.;üt.dll.#ffiI-0a
§p$ prfrrhua. Mrtrur#.bBgxâiil col§ - sr*: bonlug,*.nugorbr

irÉ r§üt
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Rm ll,Ieroel §bvcrr, Ccntn Áininis!:tivo
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PLANO DE SUSTENTABILIDADE

1. APRESENTAçÃO

Identificação do Convênio, objeto, valor, contrapartida (principais)

Convênio: No 595Bo.ooo318 / zozt-g2

objeto: PAVIMENTAçÃO EM BLOCO INTERTRAVADO NA ZONA RURAL DO

MUNICÍPIO DE BOM LUGAR - MA. (Povoado AIto Bonito)

Valor Global: R$ 960.000,00

Valor de Repasse: R$ 955.ooo,oo

Valor de Contrapartida: R$ 5.ooo,oo

Vigência: 36 meses

Inicio da Vigênciat zgloT/2o2r

Fim da Vigênciaz zg/o7/zoz4

2. oBJETTVO DO CONVÊNIO

Identificação dos objetivos gerais diretos almejados com a execução do de convênio, ou

seja, o resultado imediato esperado com a execução do projeto naquela Iocalidade.

Com a execução da obra de Pavimentação em Bloco Intertravado na Zona

Rural do Município de Bom Lugar - MA, em especifico no Povoado Alto

Bonito.

Objetiva:

1. Fomentar o desenvolvimento municipal, proporcionar melhores

condições de acessibilidade para o escoamento da produção entre as

1oo FAMTLTAS QUE RESTDEM E NECESSTTAM DE VrAS DE ACESSO

AnFQU n S TÉ SF'nF, bem como proporcionar segurança e melhor

urbanizaçáo da estetica do local;

Z. Facilitar a conexáo destas 1oo FAMILIAS com vias adjacentes,

possibilitando o acesso para outras regiões;

3. Maior segurança seja para pedestres, ciclistas e para deficientes

lvllJNIciPALúE BüM LUGÁR-MA
§.un Mnroal Setm, Cbtrto Adminiet*io

C.N PJ.:ú1.61 1.40m1-04
kUC; paefutun. Muulfalhlôgmn.cottt - srll bonnlq,*.ma"gwàr

't
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ESTADO DO MÀRÀN}[A,O
P§IETETTLTL4, R{TJNICIPÀL NE BOIU L UGÂR
Rue ll,lanoel *vcrr, Ccntl ÂÀnrinisü:tivo
C§.PJ; 0l 6l I 400/0001-04

físicos, promovendo maior integração e acessibilidade DAS 1oo

FAMTLTAS QUE RESTDEM NO POVOADO CONTEMPLADO;

4. Garantir uma drenagem mais efetiva, evitando enchentes e

alagamentos.

3. TMPACTOS SÓCTOECONôMTCOS

Expectativa dos resultados e desdobramentos após a implantação do projeto, ou seja, o

impacto é uma consequência analítica dos objetivos do convênio, do ponto de vista social

e econômico.

1. Aumento da circulaçáo resultante de vias adequadas;

2. Incentivo a praticas esportivas, ao consumo e investimentos com a

abertura de novos pontos de comercialização oriundos da produçáo

agrícola municipal. (Abertura de lojas, depositos, comércios, feirinhas

etc.;

3. Melhoria da qualidade de vida da população local e acessibilidade,

tendo em vista a atual situação das vias, a qual implica em alagamentos

no período chuvoso.

4. DURABILIDADE E MANUTENçÃO DO OBJETO

Expectativa do tempo de vida útil do objeto e a previsão de periodicidade de manutenções

necessárias para a sua longevidade. Se possível, especificar melhor como se dará a

manutenção.

O objeto terá durabilidade de 5 anos, realizadas as manutenções

semestrais. Onde será observada diretamente pela equipe de funcionários

bem como a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO,

TRANSPORTE E tnÂNSttO DE BOM LUGAR-MA, nas aréas contempladas e

de dominio publico do Município de Bom Lugar-Ma e se a obra construída

apresenta patologias que comprometam sua funcionalidade, a fim de

serem tomadas medidas preventivas e corretivas, com aplicação de

material e mão de obra visando sanar os problemas encontrados,

garantindo assim maior longevidade do objeto e de suas condições de uso.

P§.TFEIIU§.A M]NICIPÀLDEBCIM LUGAR'IYIÀ

§.r» l&nsal Sc,rro, Cbnh Adhiatrüâtiw
C.N.P.I.: 0l.dl 1.4$ffi 1.04

§p6;[ pfeúura Mt$clgü"hEg]silsorÀ - si§: borulug*.ma-gor.br
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PRETEITURÂ I!ÍUhíICIPAL D§ BONI L TIGÀR
Rue Mano*l §ovrru, Centl &âniris&etiço
(§-PJ.: Ill ót 1.480Ít)001-04
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5. ARMAZENAMENTO E GARANTIA DE BENS

Indicar o local exato de armazenamento dos bens a serem adquiridos e as garantias a

serem exigidas pela convenente para aquisição.

A empresa a ser responsável pela obra realizada deverá conforme o Código

Civil brasileiro artigo 618 (Lei no 10.406 /zooz), fornece prazo de garantia

de 5 anos, pela qualidade do serviço prestado, ficando responsável pela

manutenção das vias recuperadas em .caso de defeitos nas áreas de

rodagem, ficando ciente de tal exigência no edital de licitação.

O equipamento necessário para execução do objeto deste convênio é de

responsabilidade da empresa executora da obra, do qual é também sua

responsabilidade a guarda e manutenção destes bens.

6. CUSTOS E FONTE DOS RECURSOS

Identificação dos custos previstos para as manutenções, periódicas ou não, e reparos do

objeto. Faz-se necessária a apresentação do indicativo de viabilidade orçamentária-

financeira pelo órgão/entidaded mantenedora.

Os custos estipulados para a manutenção do empreendimento, nas vias a

serem pavimentadas será realizada pela contratada, que receberá por

meio de relatório do orçamento de manutenção, contendo registro

fotográfico da área analisada pelo vistoriador (representante da

prefeitura), com os defeitos encontrados'na superficie, a fim de compor o

custo orçamentário da manutenção, com aprovaçáo dos custos pela

contratante e contratada.

7. RISCOS E MEDTDAS PREVENTMS

Identificação das ameaças à longevidade do objeto entregue e as ações que podem ser

tomadas para evitar ou minimizar a ocorrência dos riscos e impactos negativos após a

conclusáo do projeto (para todo riscos identificado, preencher com pelo menos uma

medida).

Pl§§lÍIJRÀ lvlll§tClPÀLD§8OM Lt Çé,R.tvIA
Itu l*&nod §rwm" ülnto àdmiusürtiw

§N.P.J.:01.611.&ffi1-04
foA* pefcrtua MrrrnFlb@gruail.oom - sil: bom§ar mt gwbr

il

CATEGORIA DO RTSCO RISCO STM wÃo NÃo sE

APLICA

MEDIDAS PREVENTIVAS
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HUMANO

-EMPO

FINANCEIRO

Insuficiência de recurso

financeiro para

manutenção /reparo do

projeto

x

Insuficiência de equipe

técnica especializada para

acompanhar/

operacionalizar a

execução do projeto

x

Caso necessário, contratação de

suporte técnico

Insuficiência de equipe

técnica especializada para

acompanhar/

operacionalizar a

manutençáo do objeto

concluído

x

AMBIENTAL

Ocorrências de danos no

objeto causados por

fenômenos ou desastres

naturais

x
Previsão de despesas no

Orçamento Anual Municipal e

Cronograma de Ações.

Ocorrências de possíveis

danos ambientais

causados pela execuçáo ou

entrega do objeto

x
Criação de comitê para

acompanhar e avaliar a entrega e

manutenção do objeto

Ausência ou insuficiência

do prazo de garantia x

Em decorrência do período de

chuvas que se aproxima, poderá

ser necessário um aditivo a obra.

Cancelamento de

condições e garantias

contratuais por perda de

prazos

x
Exigência de determinada

especificaçáo técnica e grau de

qualidade do material/

equipamento no contrato

MATERIAL

Inexistência de assistência

técnica especializada na

região

x

Entrega do objeto

defeituoso ou inacabado

x Criação de comitê para

acompanhar e avaliar a entrega e

manutenção do objeto

PF§FEIruRA MU}Írc]lÀLDE 8CIM LI,GAR"I§IA
Rrn ltiLnocl Scwm, Citnto Àdniarbativt

Ç.§.P.J.:01.61 1.SO00l "04
Exurl. rwfrrfura. Ivlurrcrwl b@snud.com . srh : bomlur.il.rna so"r'.br
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FUNCTONALTDADE Perda de

utilidade/ funcionalidade

antes do término da

expectativa de vida útil do

objeto.

x
Exigência de determinada

especificação técnica e grau de

qualidade do material /
equipamento no contrato

;

f;

8. ORGÃOS E ENTIDADES RESPONSÁVBTS

Indicar o órgão ou entidade responsável pela execução da obra ou guarda e manutenção

periódica do bem.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO, TRANSPORTE E

TRÂNSITO DE BoM LUGAR-MA, responsável pela elaboração e

acompanhamento da execução do plano.

Bom Lugar - MA, 23 de Agosto de zozz

Atenciosamente,

PREFEITO MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA

. t f'l t
y/rrwüx-r brj* L,+ruifrpd§

MARLENE SILVA MIRANDA

$Jffisv##§s g,,#*
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO, TRANSPORTES E

rnÂuslto Do MUNICÍPIO DE BoM LUGAR-MA

PF§FEITURÀ MUMCIIALDBBOM LU§AR.T!ÍÀ
Ê.u l&r»el Saam, &$t Ítdminbtttiw

C.N.P.i.: 01.61 l.{S,Wl-04
fu6f p*ftúua MuirÍfelbBgna{ com - srb: bomlu6u nrt-gw.br
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r}R§§EITLIRÀ MUNICITÀL NE BüA{ LUGÂR
§§cR§TÂIrIÁ MUNI CIITAL l)tr ÁD$IIN I§TBÁÇÃO

{.}{'ír[s n" 13612{}2i
I3ilnr Lugar {M..q}, ü2 dr: dezembra de 2il1I

Â Sura §xcelineia u §r. RÀtr§{Ufi$O f§BR0 Dtl J}:§ü§ DÂ §ILVÀ
PR.g§IDT,hITH L}.4 CÀMÂRA h,1UNICIPAI, NL BOM I.[JÇÂR

,ts*unts: Comunicaçâa do celebraçâo de couvôniüs"
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Ministério do Desenvolümento Regional - MDR
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaiba

8" SUPERTNTENDÊNCIA REGIONAL - CODEVASF (Sâo Luis/lIA)
EYGRD/UIP - Unidade Regional de Implantação e Acompanhamento de Projetos

Origem: Eng.'Civil Flávio Fernandes César Lima - 8YGRD
Para: 8" GRI)
Data/local : 061 09 I 2022- São LuísÀ4A

Assunto: Aprovação do projeto básico de engenharia referente à Implantação de Pavimentação em Bloco
Intertravado no município de Bom Lugar - MA, do convênio n" 8.103.00/2021 (SICOln/ 9fi75812021) no
município de Bom Lugar/MA.

Objetivo: Análise do convênio n" 8.103.00/2021 - CODEVASF e a Prefeitura Municipal de Bom Lugar,
número do 59580.00031812021-92, com fins de aprovação do projeto básico, após os ajustes realizados pela
proponente e cadastrados no SICONV en1ae 0711012021 e 2410812022, visando atender as recomendações dos
pareceres técnicos cadastrados no SICONV pelos analistas da CODEVASF.

Histórico:

F;m0210612021, o MUNICÍPIO de Bom Lugar/lvÍA, encaminhou a Proposta de Trabalho e Plano de
Trabalho no SICONV, sob o número 02327612021, propondo a celebração de Convênio entre a CODEVASF
e a Prefeitura Municipal de Bom Lugar/I\dA. A proposta tiúa como escopo Implantação de Pavimentação em
Bloco lntertravado nazonarural do município de Bom Lugar - MA.

Em2910712021, foi assinado o Convênio n" 8.103.00/2021, publicado no DOU em 19108/2021, entre
a CODEVASF - 8" SR e a Prefeitura Municipal de Bom Lugar/IvÍA, com vigência, início e fim
respectivamente, nos dias 29 I 07 12021 e 29 I 07 12024.

Em2510812021, o Superintendente da 8" SR designou a Analista em Desenvolvimento Regional Jamille
Albuquerque Pereira, para acompaúar e frscalizar o Convênio nn" 8.103.00/2021 - DETERMINAÇÃO n"
204.

F;m0711012021, o MUNICÍPIO de Bom Lugar/IVÍA, disponibilizou o projeto básico de engenharia, na
plataforma + Brasil para análise pela fiscalização da CODEVASF.

Em 0411112021, Análise iniciada pela Mandatríria/Concedente. Em O4/lll2)2l, solicitação de
complementação conforme parecer técnico n' 34412021da Analista em Desenvolvimento Regional Jamille
Albuquerque Pereira, objetivando sanar as pendências para dar continuidade no processo de análise do projeto
básico.

F,m0710112022, aPrefeíttxa Municipal de Bom LugarÀ4A, disponibilizou na Plataforma * Brasil os
ajustes no projcto básico para análise da fiscalização CODEVASF.

Em03/0212022, o Superintendente da 8'SR designou o Analista em desenvolvimento Regional, Flávio
Fernandes César Lima para acompanhar e fiscalizar o Convênio n' 8.103.00/2021-DETERMINAÇÃO no 098,
substituindo a analista Jamille Aibuquerque Pereira.

Em 1610512022, Ani,Jise iniciada pelo Analista em Desenvolvimento Regional Flávio Fernandes César
Lima, objetivando verificar o atendimento às demandas do parecer n" 34412021.

F,m2010512022, solicitação de complementação conforme parecer técnico n" 6612022 do Analista em
Desenvolvimento Regional Flávio Fernandes César Lima, objetivando sanar as pendências para dar
continuidade no processo de análise do projeto brísico.

:
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Ministério do Desenvolúmento Regional - MDR
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba

8" SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - CODEVASF (SâO LUiS/MA)
8YGRDruIP - Unidade Regional de Implantação e Acompanhamento de Projetos

Em 03/08/2022, aPrefeiíxa Municipal de Bom Lugar/MA, disponibilizou na Plataforma + Brasil os

ajustes no projeto básico para análise da fiscalização CODEVASF.

Em 1610812022, Análise iniciada pela Mandatária/Concedente. Em 22108/2022, solicitação de

complementação conforme parecer técnico n" 1161202l Analista Flávio Femandes César Lima, objetivando
sanar as pendências para dar continuidade no processo de análise do projeto básico.

Em 2410812022, a Prefeitura Municipal de Bom Lugar/lvÍA, disponibilizou de forma definitiva na
Plataforma + Brasil os ajustes no projeto básico para análise da fiscalização CODEVASF, com inclusão e

correção dos documentos solicitados.

Em 2510812022, Análise retomada pelo Analista em Desenvolvimento Regional Flávio Fernandes
César Lima, objetivando verificar se as pendências foram sanadas. Em 0610912022 foi emitido o laudo de

análise do empreendimento, o aceite e a conclusão automática da SPA pelo sistema.

Análise Técnica:

O Projeto Básico enviado contempla: Declaração de domínio público, licenciamento ambiental, plano
de sustentabilidade, fotos georreferenciada do local, memorial descritivo, especificações técnicas, memória de

cálculo de quantidades, quadro de cubagem, orçamento sintético e analítico, cronograma fisico-financeiro,

PIANtAS, SEÇÃO TRANSVERSAL, MAPA DE LOCALIZAÇÃO, ESTAQUEAMENTO E PERFIL,
JAZIDAS, planilha global dos serviços, planilha orçamentária da obra, composição dos custos unitários,
composição do BDI, , curva ABC, ART do orçamento, ART responsável técnico, referente à obra de

Implantação de Pavimentação em Bloco lntertravado em ruas do povoado Alto Bonito no município de Bom
Lugar - MA. RUA 001 - 002 - 003, Extensão: 1.450,00 m.

Enquadramento âo Programa e Ação:

O recurso do referido programa n" 2220320210007 - 2217 - Desenvolvimento Regional e Territorial: PT
- 15.244.22173K66.0021- Ação: Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentavel Local lntegrado - No
Estado do Maranhão (RP6), que terá como objeto, Implantaçào de Pavimentação em Bloco lntertravado no
povoado Alto Bonito, zona rural do município de Bom Lugar - MA. RUA 001 - 002 - 003, Extensão: 1.450,00
m. A referida obra irá beneficiar diretamente os morador'es dessa localidade. Com a execução dessas obras,
vislumbra-se melhorar as condições socioeconômicas da população dessas comunidades, que atualmente estão

enfrentando circunstâncias adversas às suas próprias subsistências, diante de problemas que envolvem a saúde,

educação, transporte, comercialização de seus produtos, aumentando a capacidade de comercialização e,

consequentemente o desenvolvimento de novos postos de trabalho e geração de renda, melhorando
significativamente a qualidade de vida no município de Bom Lugar/MA.

Análise de Custos:

Por se tratar de uma obra de engenharia, os preços unitarios foram analisados com base nas composições
apresentadas, atualizadas com valores CONCEDENTE: RS 955.000,00, CONTRAPARTIDA FINANCEIRA
: R$ 5.000,00, total RS 960.000,00. Base de análise: SICRO Maranhão - Janeiol2022- SINAPI Maranhão
Março12022, itens relevantes, BDI de 2l,38yo projeto e curva ABC. Desta forma, concluída a análise,
preenchido o LAE na plataforma + Brasil, constatamos que os pÍeços unitários apresentados atendem ao
disposto no fundamento legal, Portaria interministerial42412016 e PORTARIA No 134, DE 30 DE MARÇO
D8 2020, que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de

engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, e úá outras providências.

Página.2
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Ministério do Desenvolümento Regional - MDR
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba

8" SUPERJNTENDÊNCIA REGIONAL - CODEVASF (SâO LUiS/MA)
EYGRD/UIP - Unidade Regional de Implantaçâo e Acompanhamento de Projetos

Considerações Finais:

Tendo em vista a Implantação de Pavimentação em Bloco lntertravado no povoado Alto Bonito,
município de Bom Lugar - MA, depreende-se que as obras üarão conforto e segurança para os moradores
dessa comunidade, com melhor trafegabilidade para veículos de carga e de passeio e dos transeuntes. Essas

obras proporcionarão também um impacto positivo que vai desde melhores condições de comércio e

abastecimento de insumos, promoção de uma melhor integração entre as regiões atendidas e a sede do

município de Bom Lugar - MA, possibilidade de implantação e ampliação de políticas de apoio aos

comerciantes, fomento à criação de novos empreendimentos comerciais, incentivo ao consumo e a criação de

novos investimentos, possibilitando assim, o incremento na renda das famílias atendidas. Assirn, como

consequência, tem-se o aumento da mobilidade das parcelas mais carentes da população, contribuindo para o
desenvolvimento sustentável integrado e econômico.

Nesse mesmo diapasão, apresento meu parecer favorável quanto à continuidade do convênio e

contratação, conforme planilha anexa ao SiCONV, considerando que os preços praticados no orçamento
proposto são condizentes com os de mercado e por concordar com as quantidades saneadas apresentadas na
planilha orçamentária da obra, sendo, pois, favorável à retirada da cláusula suspensiva do Convênio n"

8.103 /0012021 (srcoNv 9 r07 s8l202t).

Por fim, informo ainda, que foram sanadas as pendências do projeto básico e licença ambiental, e com
aprovação do projeto básico, o processo irá tramitar com a retirada da cláusula suspensiva, tendo a Prefeitura
Municipal de Bom Lugar/MA, o restante do prazo de vigência pararealizar o processo licitatório e a execução

do objeto deste Convênio.

Responsável pelas informações

fu#. (,;* ;k
(

Flávio Fernandes César Lima - Engenheiro Civil
CREA n'193201-Pl
Analista em Desenvolvimento Regional - Mat I19980-3
8"/GRD - Det. N" 11612022 CODEVASF - São LuísÀ4A
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6.1 PTMURA ot Mflo-Fto coM TTNTA BmNq a B§E DE ot lqÁcÀol_ aÍ os/2021
stNAPl - 102494

1,14 4.@2,@ o,42Vo 2.m,@ l8 4 m2.m o(

6.2

rcRxEclMtÍTo E lMpaTAGo Dt puG Dt RIGUUMENÍaçio EM aço, Rl uoo
0,248 M-pELÍcuuRETRoRflEFlEnvATtpoI{ s stcRo - 521344 und

6,@ 215.03 261.00 1.566.00 0.16% 6.@ 215,03 261,@ 1 566,00 OK

7.O CUPERçIO OC ARil MGUMN LU,ú 0,í 9% 1.a25,m

7.1
SERVIÇOS DE RECUPERÂÇÃo DE ÁREAS DEGRADADAS coMP PRÓRIÂ cpu . ffi

2.5W.@ 0.60 o.13

,otÀL

tqx 21,38%

UROE
ÍNMO

COÍVITEilE
vatoR pR@6rc

MÁÍMo
miilIrDo
oooEvÂst

rcÍ[ PROSO EECú|W i§ 27.961,17
rolfl oRçAmENÍÁfin DA omRS 912.018,83 w.N,g7

1.825,m 0,19% 2.500,@

*-.

0.60 o,73 1.E25,m OK

Flávio Fernandes César Llma
Anâllstã êm Desenvolvimento Regional

Codevasf - 8! SR Cad. ne U998G3

rFTfiErfrí

112,90yo

cóorco

Flãhôrâ.rô dô PrôiárÂ F!Â.,iliwÂ
/.lo.Mâiho.dmltido dc

/.lsMár ru.dmitdod.



MfA 01 ê 02 - lmpbnbçáo e PMebçào m bl@ l&íhêdo rc M6bÍpb ds Bom Lugg

FSÔAVACÃÔ F üRGA OÊ UÍFRÁI OE JMIDÂ CN BTffi DE 97 ru E CARREMEIM ÔE 1 72 U ffia.mm 1 02% 95 78%

4_2

I.mSPORE COM CAMINHÁO MSCULANTÊ DE 10 M', EM VA URBAM PAVf,'ENTÀDA, ADICIONAL PM
DMT EXCEOENÍE À 30 XM (UNIrcÉ: i{,XXÀ,t). AF O72O2O ( ARÊIA PARA COLCHÂO OO PAVf,TENÍO)
GSMATNENÍO. DESTBMENTO, LIMPEA DÉAM E EST@AGEM OO MERN DE UMPA @M
ÁRVôRFS DF ôrÂMmô arÉ o 1s M RSr&m

6-2
FORNECIffiNTO E IPUNTAÇÀO E PUCA OE REGtJffiffiAÇÀO ÊM AçO, Rl UDO 0,248 U - PÉLIGUU
RMORREFLEWÂIrcI+SI UN *1.S.m o 1a% 1mmÁ

Rs 2.339.91
Vebr mercr qe o wlor de EíaÍÉde dohdo pêla

COOEVÂSF

s 5.769.S

hrdG 6 0% do vah dâ ôM

oml (Ax E

SbUÀ6&sd

k^ a;.,

Êláso Fffi Césr! Liro {RÊ^ l9l2GPI
Ânalista êm &sanvolvimênto ReMal

EqênhsloClül
g $ COOEV§E go L!írM 1D9&3

li,

,&ap!Í&*&r
SXECUÇÂO E PÂffi N Tq EM reç NI TH]MY&I çW&ffi WIÊV@ 9E ?}A fr W'

EXECUçAO DE SruETA DE OSçe r A USW, reUM N LWU EU r RESHO & rU, & L-M Sr À



PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR.MA

OBJETO: PAViMÊNTAÇÃO EM BLOCO INTERTRAVADO. NO MUNICiPIO DE BOM LUGAR.MA'

REFERÊNCIA: srxapr MA-MARÇo DE 2022 sEM oesor,renaçÃo / srcRo.ltlA - JÂNElRo 2022 sEM DESONERAçÃO

BDI: 21,38%

E. SOC IAI S : 1 12,90% HORI STAS . 7 A,87A/O MENSALISTÂS

coNvÊNto slcoNv No: 910758/2021
LOCAL: BOM LUGAR.MA

QCr- QUADRO DE COMPOS]çÃO DO INVESTIMENTO

ITEM SERVIÇOS A SERÊM REALIZADOS

Ei ABORAÇÂO DE PROJETO ÍÉCNICO
FXECUI'IVO

145,63 R$ 27.815,54 R$ 27.961,17RSlvlETA 01

F t-rlE rA 02
PAVIMENTAÇÂO TTU BLOCO INTERTRAVADO,
NO MUNICiPIO DÊ BOM LUGAR.I!1A

R$ 4 854 37 RS 927 18/,46 R$ 932 038,83

TOTAL DA UNIÃO
TOTAL DE

CONTRÂPARTIOA
INVESTIMENTO

TOTAL

5.000,00 R$ 355-000,00 960.000,00

TOÍAL GERAL DO ORÇAMENTO:

novecenÍos e §e§senf a mil rêais

JOAO BATISTA DE

FREITAS SERRA

CPF:883.591 .313-68

Arsinado de fonn3digitôl pcr jOÀO BÂÍ!sIÀ DE

FRÊ|TÂS §EtRÂ CPf :883.5'r:.1 I 3-6E

Drí <n=,ioÁo 8-4TlsÍÂ DÊ Ff,trÍAS SÊBílÂ
(PF:883.59!.-111-ó8, o=TallÂL rDaaRl DIC,iTAL

I-TDA, cu=[ôg (ilil anEA-MÀ ti. 1 1 Í57'l ] 740 5

emdai=it n(k5erraiêqnláíi.aoD, .'.Bll
Motrvor Soo o àúot dest€ doalrtret)lo

t

RECURSO UNIÃO TOTAL GERAL



PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR.MA

OBJETO: PAVIMENTAÇÀO EM BLOCO INTERÍRAVADO, NO MUI.IIC|PIO OE BOM LI,GAR.[IA.

REFERÊNclÀ: srxlpt MA-MARço oÉ 2ozz sEM DEsoNERAÇÀo / stcRo.HA - JANEIRo 2022 sEM DESoNERAçÃO

BDI: 21,38%

E. SOCIAIS : 1 12,90% HORISTAS - 7 0,87 % MENSALISTAS

coNvÊNlo stcoNV N": 910758/2021

LOCAL: BOM LUGAR'MA

PLANILHA RESUMO

ÍTEM
D|SCRTMTNAÇÃo oos sERVIÇos A SEREM

REALIZADOS
TOTAL FINAL
INCLUSO BDI

PERCENTUAL
DO BDI %

PESO NA OBRA

DE PROJETO
2,910/oR$ 27 .9$1 ,17 21,§Yo

TECNICO EXECUTIVO
SERVIÇOS DE

1 TRABALHOS INICIAIS R$ 16.87S,37 21,380/a 1,760/o

3 TRABALHOS DE TÊRRÂPLANAGEM R§ 5A.O77,20 21,38Yo 5.22Yo

5 TRABALHOS DE DRENAGÊM 21 25.51o/o

0,1,00 21DE

TOTAL GERAL DO INVESTIMENTO

novecento5 e sessenta míl reais

000960

JOAO BATISTA DE §;ã;#zt.:l::sl.{..,.!^ir,Â«ÊíiEn-ASSERRA lx[:t?1::al],".:ii,ili,:lxr:_.
{PF:B83 

" 59 1 . 3 1 3-óB .:1í H"J:.',Jíi:;.§,d "i ;l';;:1:
&,rr,.h, ,, !,Êr ,-,-&-,,.,rú,

}

FROJETOMETA- 2,91%
EXECUTIVO

1

1



PROPONENTE : PREFEITURA MUNiCIPAL t; ,3Ofti !-UGÂR-MA

oBJETO: PAVIMENTAÇÀO EM BLOCO TNTERTRAVAOO, NO MUNIC|PIO DE BOM LUGAR-MA.

REFERÊNCIA: StNApl MA-MARçO DÉ 2022 §EM DESONERÂÇÀO / SICRO.MA - JANEIRO 2022 SEr,l DESONERAÇÃO

BDI: 2í'38%

E. SOC lAlS : 1 1 2,90no HORISTA$' 7 0,87 % ilIEilSALISTAS

coNvÊNto stcoNv N": 9í0758/2021

LOCAL: BOill LUGAR-ÍIIA

PLANILHA ORÇAMENTÁRN GERAL . META 01 + I$ETA 02

JOÂO BAIISTA DE
FREITAS 5ERRA
CPF:483.591.313-68

Í;
r

]TE'! coDrco BÂSE oEscRrÇÀo UNID. OUANÍ.
PREçO

UNITÀRro

PREçO
UNITÁRlo C/

BDI
ÍOTAL

ELABORAÇÂO DE PROJETO TÉCNICO EXECUTIVO

1 SERVIÇOS DE ELÀBORAçÀO DE PROJEÍO TÉCNICO 27.961 ,17

tJND 1 23 27 961 1 27 1C?LIO I P ÉXECUTIVO1

PAVIMÊNTAÇÃO ÉM BLOCO INTERTRAVADO, NO MUNICíPlo DE BOTÚ LUGAR.MA.

1 TRABALHOS INICIÀIS Í6.879,37

-:
2 TRABALHOS DE ADUIHISÍRAçÃO LOCAL

M2 4 sol 4zE 391 51 9 sB 2 339 91CPUO2 pRópRÁ lpL/\cADÊ oBRAEÍ\aCHAPA DE AcoGALVAN Do
MES 4 Col 1 86,201 2 192 3i I 763 48CPUC3 PRÔPRjA IIOCÂÇÃO DE CCNTAINER

pp6ppla fi,aoarÚzlÇÃo E DESMoBtLtzÂÇÃo DE MÁoulNÂs E EeulPAMENTos UND r ool l zx,osl 5 769 98 5 769 98CPUC,1

40.783,68

CUPC5 pnopnr,q InotlrursTRAÇAo LocÀL oE oSltÁ
I

MÉS acol ns aooo,oc[ ro',ssszl 40 783 6A

:] TRÂBÂLHOSDETERRAPLANAGEII 50.077,20

i::6

*. ,i TRÀ8ALHO§ DE PÂVIMENTAçÂO

; IRABÂLHOS DE DRENÂGElll SUPERFICIÀL

57í .971,58

244.934,00

?-C/j?r77 SICRO [,1Â
IúEIO.F]O DE CONCRÉTO . MFC 05 . ÁRÊIÂ Ê BRiTA COMERCiAI§
FORI!1A DÉ MADEIRA

I

lt, ,r*ool *, ,r*l ,rrl B0 ?43.üC

9428i SII'JAPI
EXECIJÇÁO DE SÀRJETA DE CONCRETO USINADO. MOLOADA NI
LOCO Ei!, TRÊCHO RETO 30 CM BASI: X 15 CM ALTUFÀ. AF 061201ô 

|

2 eoo ool 4e*l*,1 164 591 0rl

{Ci alilL SICF, I,1A
E-CCAVAÇÀO É CARGA DE MÂTERÁL OE JAZIDÀ COli,{ TRAÍOR DÊ 97
Klv E CARRÊCADEIRA DE i,72 lil'

.Ii{ANSPORTE 
COM CÂMINHÃO EASCÚLANTE DE 10 Àtr - ROOOVIA EM

LEIIO NATURAL

,,r"O*l *, arl 5,1: 8 908.30

SICRO MÀ TKllI ,', o*,ol *a ,arl 1.25 't 4 355 CO

:i50' ;\)a SICRC lvlA

DESMATAMENTO, OESTOCAMENTO LIMPEZÂ DE AREA E

ESTOCAGEM OO I4ATERIAL OE LMPEZá CONil ÀRVORES DE
DIAMETRO AÍÊ O,:5 M

o.**l *,
' '.1

c,56 2 43L 0C

jl 5S1435S stcfic r,4À
R/TNSPORTE COM CAÀ,IINHÃC BASCULANTE DE 10 M" . ROOOVIi{ EM

LEITC NATURAL. 8OT.q FORA
IKM u r., u.l *, , aal 125 7 1i7,5C

4ii1 i 2C,9 SlcRrl tulÀ REGULARzÀÇÀo Do siJBLElro ,ruo*l *. ,*l 1.i7 I 482.54

3502973 SiCRO MÂ .OI,'IPAü AÇÃO DE ATERROS Â 1OC'/., DO PROCIOR NORMÂL 1 71ú.col R$ 4.131 5,01 B 117.14

7 830,C0M2 72 71**l92394 INAPI 5ô9 3'l3 aJC

9359C siNÀPt

TRÁNSPORTE COM CAMINHAO BASCUL.{NTE OE 10 i,f, EM VIA
UREANA PÀVIMENTADÂ, ADICIONAL PARA DMÍ EXCÊDENÍE A 30 KM
(UN()ÂDE M3XKlllJ AF,..O7|2020 { ARETA PARA COLCHÂO DO
PAVIMÉNTCI

M3XK^,r 2 478 il ,-l

SiNi\Pi ic^lAÇÃoj AF_a5do21
F,INTURA DE bIEIC.TiO CC:ú I;N]A BRANCA A I}ASE DE CÀL

2.90C 4 0c2 0cR§ ,.,01 ,.*l

sr.jRÇ tuIa
FORNICIMENÍO E MPI.AN;AÇÁO OE PLACA DE REGULAMENTAçÂO
ÊM ÃÇô rr.i LADO C 248 M - PELiCULÂ ÊETRORREFLET{VA T|PO I + St

UN 15âô.XRS ,,,,0.1 *,,.01

6 TRÂBALHO§CÔMPLEIlENTÀRES 5.568,00

lrxrcirÇÁo DÊ PAVTMÊNÍO EM F|SO TNTEPIRAVAOO COM BLOCOI
lsErreüAD,)ce:sx2scM ESpESSURAecM.AF 12Bo1s Il-l



PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAL tf ôOíC |-UGAR'àâA

oBJETO; pAVtMENTAÇAO EM BLOCCT |NTERÍRAVADO, NO MUNIC|PIO DE BOM LUGAR-MA.

REFERÊNCH: stNApt MA-MARÇo üe zozz sEM DEsoNERAçÃo / slcRo.iltA . JANEIRo 2022 SEM DESoNERAçÃo

BDI: 2í'38%

E.SOCIAIS : 1't2,90% llORlSTÂS' 7 o,87 % MEIISALISTAS

coNvÊt{Io slcoNv No: 9107581202'!

LOCAL: BOM LUGAR.MA

PLANILHA ORçAMENTÁRIA GERÂL . META 01 + iIETA 02

?.0

UNIO. OUANT.
PREÇO

UNITÁRIo
TOTAL:TEM coÕrGo BÂSE DESCRTçaO

CUPOs PRÔPRIA sERVri;os oÊ REcUpERAÇÁo oE ÁREAS oÉcRÂDADÀS tu'12 ,soo,ml ns .*l ozrl 1.825,00

h

t

JOAO BATISTA DE
FREITÁ5 SERRA
CPF:883.591.3 ? 3-68

,r:§11:;?:;*l:ji; i:".,,',-Y rr. .)lÀirr1,:4r, oi rkrra. .rr!.Le.rr-J)i'r{r _rt,. ___:l:) 1 . -.Mo,-rç,.-.r qr,. rrj:_, .',,,,. ,",

*

,$

DE 1.825,00

PREÇO

ROt

TOTAL GERÀL: R$ 960.000,00



JUSTIFICATIVA DÊ üIJAi\iTIDADES CONTIDAS NO PROJETO.

I

i.0 TRÀ8ÂLH0S lNlclÂrs

1.1 PLACA DE OBRA EM CHÂPA DE ACO GALVANIZÀDO

Área da Placa (m2)

(bxh)
4,50 m2

+ Dinlensoes ulilizadas paÍâ a placa

Base

i 50n

1,00 plâca

Altura

3,00 m

1.T LOCÀÇÁO DE CONTAINER

TOTAT DE MESES

OA OBffÂ

4,00 Meses

1.3 M0BrLrzAÇÁo DE MÁ0U|NAS E EoUIPAMENT0S

OUANIIDADE U'IlLIZÀDÂ

1 .00 unidade

14 DE MÁOUINAS E EOUIPAMENÍOS

OUÂNTIDAOE UTILIZÂOA

1.00 unidade

2,1 ADMINISTRAÇÁO IOCAL DE OBRA

OUANT.MESES OA CBRÂ

4,00 Meses

PNOJETO

i iiitA TnECH0 0i

2 R(iA TRTCHO (]:

3 RirÀ rRECho C3

ZONA RURAL DE 3O}..1

50C,8C m

300.00 rn

550.30 n

6.00 m

6,00 m

6.0S r'r

3.0C0.C0 s2
1.800,0C mà

3 900.C0 iri2

TOTAL OOENSAO
.1.450.00 

metros

101ÂL ARÊÂ OE LIMPEZA

8.700.00 m2

*
3.1 EscAvAçÃo E CARGA DE MAÍERIÀL DE JAZIDA COM TRATOR DE 97 I(W E CARNEGÂDEIRA DE 1,72 M'

€xtensão

1.450,00 metros

Área

E.700,0C ,1]2 x

Largura

6,00 metros

altura media da terraplenagem
0,20 met.os

8.700,00 m2

- 1.7{§,00 m3

1.7d0,00 m3QUANTTDADE M.An ri0á pÂfiÁ O G4úCLÀ(] ãÊ fU&r6fM;

3.2 TRAÍTISPORTE COM CÀMiNHÃO BÂSCULANTE DT 10 M'. RODOVIA EM Tf,ITO 
'IIATURAL ,.

TransÍormando o ..nt em ton = (Resultado em rnt x peso específico)

CÕmpra, Esc. e Carga (rn') Peso específico Compra, Esc. e Car8a tt)
1.740,0Qm3x1,50tonlm3=7.610,00ton

Cornpra, isc. e Carga it) Empolamento (25%) DMÍ {km}

JÔAO BÂ!.I51Á DE
FREITAS 5EftRA
CPF:881.§9i.3 i 3_68

3.0 TRABAIHOS OE ITftiATLÁNÀOEM



JUSTIFICATIVA Dt üuAi'iTiüADIS CONTiDAS N0 PR0JET0.

2.610.00 tcr'

trBnspcrte tctêl: 11.ttt4,00 §kM

X 3,52 kM

!.t
í. 3.3 DESMA DEsrocÀMENÍo. LlMpEza DE AREA E EsrocAGEM Do MArÊRIAL DÊ UMPEZA coM ÀRvoREs DE otÂnarrno lrÉ 0.15 M

Fxrensãc iotal {nr)

1..{5ú.[$ Ê]eli^ôs x

i,5 m p/ cada lado

3,0o metíos

Área Totrl {nrr)
t].350,00 mI

3-4 TRANSPoRTE coM caMíNHÀo BASCUIANTE DE 10 M', RODOVIA EM IÊITO NAIURAL' BOTA FORA

Lrnipeza {nt:)
4.350,i)O «'2

§ota iora {m'}
870,ü) Ír)3

gota-fora (tl
1.305,CC,?r:J

tràrisÊíJrtê it.kÍn)

x

x

Lspessura do expurgo (m)

0,20 rnetros

5.742,00 txkM

Eota-fora (m!)

870,00 m3

3,52 kM

TransioÍnlândo o m! em ton = {Sesuitado em m'r peso especifico)

Peso especilico Bota-Íora (t)

x 1.50toí1/m3 = 1.30S,O0ton

Lmpoiamento (25'd) DMT mât. iazrda ' Bota-fora

- 
r.i REGULARIZACÀO DO SUEtflTO

íxtêrisá4, Tôtal {n}i

1..d50,(X..1 tnetros x

l.argura dÊ prôieto

5,CO rnetros

Areó , oiâl 1rÍr'j

7.250,fi1 m2

3.i; OÉ ATERRO§ A

coMpAcrAçÂo

NORMAL

Ánea oe r;avlçÃo : 1.7{l.oo m3

4.ü TRABAL{i0§ 0E PÀvIMENTAÇÂ0

1.1 EXECUÇi.0 DE PAVIMEl,tT0 El,1 PIDBÂS PoLIEDRICÀS. RÉJUNTÀMENÍo CoM ÂRGAMAS§À THÂÇo 1:3 {CIMENÍo t AREIA) AF-05,'2020

v;{ 110 Pti0jii0
i i;l Í§€eHo 0:
1 ÊiJÂ',iâÊcl{0 c2

3 nr!À ifltCH0 03

E).',IEltSÀC

5C0.üJ rn

3ô0.C3 rr
650.t)C n

Lq§GUfiA-âCcnr

5,40 m

§.40 m

ÁREA

2.703.Cô m2

r,ô2í,c0 m,

3.51C,C0 m:

TOTÀL BLOOIJETI (m2)

I.830 0ü m:

IEANSPOHTI COI\,! CA\I|NíÃO BÂSCUI"ANÍE OE 1O MX, EM VIÀ URBANA PAVIMENTACÀ, AOICIONAL PÁRA OMI EXCEDENTE Â 30 XI,t (UNIOÂDE: M3XKU. AT-07/2020

( ÂNEH PARÁ COLCHÂO DO PAV'I,IENTO}

Í0'lÀL BtCüUEÍE {m2i
I.830,00 m?

ALTURÀ VOLUME ÂREIA

39i.50 m30,O5 m€trô,

VOLUME ÀREIÂ COM EMPOLÀMEflTO 10%

430,65 m3

TRAI.I§PORIE

5.1ô7,80 m3.kM

ÊORÍ\iT,CTOOR MAIS PRCXiMO BE AREiÂ

6,00 kM

JAÀO EArIS'IÂ DE
FREITAS 5rNÊÂ
CPF:Ati.5!r 1.3 .t 

3 6ê



5.0

5.2

JUSTIFICATIVA Dt r;üANTlllAüfS C0NTIDAS N0 PR0JET0.

cUiA (i.,tÊ10-FtC) Ê SAHJEiA C0NJUGAD0S DE C0NCRÉT0, M0LDÂ0À lN L0C0 EM TRECHO RffO COM EXIRUS0RA, 45 CM 8ÀSE (15 CM BASE DÂ GUIÂ + 30 CM

BÀSE DA SÀBJTTA) X 22 CM ALTURÂ. AF 06/2016

IgÂ8ALHO§ DL ORENÀGEM SUPEfiTICIÀL

ViA DC NROJTIO
i tljÀ,1[CHL)ô'l

z llúÀ I.qECHC C2

3 ,1,JÀ Tfrf!i10 C3

AI
Íi0

txi[NSÁ0
500.il$ Ír
30s.cr0 r'::

650,00 n

; âní](

2 !ãíros

2 lados

2 tâdos

TXT. TO]AL POil IIUA
'r.ü30 ill I
u0ü,03 m

1.3í,0,0.1 m

IOTAT MEIO FIO E §ARJETA

{m)

2.900.00 m

6 I PINTUBA DE MEIO-FIO C3M TINTÀ

S 0 1liÂBALh0S C0MFLLtuiENIAHES

A OT CAL

,acdil - be§e

0l3m
Íace2 - altuÍa

02tm
Íace3 - altura

*

PtÊlt\4ÜRx I üiÀL FAci 81 +02+03
ü,ôü;n

E§$.isÁa T0]-AL rrErc !r0
2 30C.üü ttt

6.? FCRIIECIMENT0 E tMpLANrÀÇÃ0 DE pLAcA DE REGUr-AMENTAçÁ0 EM AÇ0, R1 ltDo 0,248 M - PELICULA RETRoRREFLETTVÂ TrPo r + Sr

OIJÂNTIüAOE UTILIZÀOA

11,C0 ünidade ',':i §Êi];Ê l

/.0 §scuprfi,{çÀ0 DE ÁREASEGRADADÂS 'i::

I : §tI!:ÇIS D: RECUPEEAÇÁO DE AR:AS DTGRADAOAS

t,AàL,\

50,00 rnetroÍ
F,Â$ Y

50,ú0 Íietros

ArPai de tnteÍvenção {iir)

ÀfrE,À ,l iArllÂ

2.500.00 m2

]OAO OAT;;TA DE I,, ,. ,: -.
FREI;ÁSSER|iA ]t^. :;.''" '

cpF:Bs,.5s, íi,,,s'arr.-. j-:'.:

,t
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PROFONLNTE PREFEIÍURA IUL,NICIPÀL DE BOM LUGA,i.M}
OBJÉTO: PAVIMENÍAÇAO EM BLOCO INTERTRAVÀDO. NO MUNEiPO OE BOi,| LUGAR'MA,

REFÉRÉNCtar stNApl MA-MARÇO OE ?022 SEí!i OESONe RÀÇAO r SICRO.ilA - JAIIEIRO 2022 SEI{ DÊSONERAçÃO

BDI 21,38oÁ

É.§OClAlS: 1,2.90% HORISTAS ' 70,87% UÊNSALISTAS

lvÊNÍo srcoNv N' 9107581202,

I.OCAL: BOM LiJGAR-MA

cuRvÂ À8C

DfscFrÇÁú UN]O

PREçO
UNIIMIO
COM §

P§TÇO TOTft ,Á 3MÊLÊ5

F

]OÁO EAIISTÂ DÊ
FREiII\li,:;ERR.A
( rii:jrjÍJ1.iig.t I 1 3-(i8

51

i.i{Âi lE OgM

'-.: :: ii a!'l - . 1

:,J:naní.: rii', nr. ai Àl:ÔÀCÕV1RÂl, :! :i-i!!!
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1 1..1 a
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TOTAL GERAL DA IÚETA 01+lrEÍA 02:

R$ 960.000,00

noYêcgnto§ e §o§§ênta mil reai§

,ê!el sr ",,1", Íri,es

iiií.â{ R1 otrl*

$, t.u.]: m.:ol ns :,e;l ns 8ü443,@
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PROPONENTE : PREFEIÍURA MUi'ICIPAL DE BOII LUGAR.TIA

OBJETO: pAvtMENTAÇÃO EM BLOCO INTERTRAVADO, NO MUNlciPlO DE BOÍlt LUGAR-MÀ

REFERÊNSB: stNApt MA-MÂRÇg üE ?022 SEM oESor{ERAÇÂo / slcRo.ÍúÂ - JANEIRo 2022 sEii DEsoilERAçÁo

BO|. 24,23§/q

E.SOCIAIS: 112,50"/o

coNvÊNlo slcoNv N": 9í0756í2021
LOCAL: BOM LUGAR.MA

CoMPOSçÓES DE CUSTO UXlrÁRlo sEÍ$ BDI - ilETA01

iTÊ M
I

I
AA§Éc@tco OUÀNT UNID. oescRiÇÃo

PRÊÇO
urlrÍÂRlo

TOÍAL-

I 1 CPUO1 PRÔPRIA UN§ PROJET§TÉCTTICOEXECUT'VO

CIJSTOS CCM RECURSO§ HIJMÀNOS

Ri 21.01§,05

R§ 18.779 73

1 Sl\ÁPi 10$ MÊb
lÉNGENHE,Ro crvrr DE

l:*teiev;H rrtes
CBNA JUNIOR COM ENIARGOS 16 390 *lo, ,o*n:1

Ê\ÜÊNHÉIRO C:VT: DE OBÊÂ JUNICR COU ENCÁRÊOS COIIPLãiáEIITARE,S

0uÊÀÇÂ0 Pf,0.Jero ou§Í 0{À9 mrB&HA0s p$rÍ Hoe§en

30 00 d,âs 30'00 dÉ3 6,00 tons

PROJÊTS]À COt,4 :§CÀR.3OS §CIU?LÉMEN'ÀRE§:2

F

oESEi.t rsrÁ moJErlsTÂ col, E'lcÀRêos

0uRAçÂ0 PR&'[10 c[JAilI üÂS rnAM$Àao§

30.00 drar !C,oC dias

TOiÂL OE HCRÁS TRABÀI}IADOS L€VINTÁUENTM PÂRA O PR()JEÍO

3i.55 hol8§

ou^xl Ho&tMllA

3.1ô horâs

I

2:4tl a:s es 6!
I$C7?5 SrüÁFi

113 Sl\ÀPl § (iÔ , lÍ.rPocR^"o .ÔM É}§CARGCS CCI!'!P'IÊMEÀTâRES zs.,sl es 755.{0

TOPÔGRAFO CCS' EI'IC.ARGOS CO*IPI.EMÊNTAR€§

DUfiAçÀO PÊOJEIO qUANI Dhs TRAB'ÀLIiAOG

3o.oo diâs 'lo,oo dias

TOTÂL DE IIOTÀS IRÂ8ÀI}IÂDOS LEVÀITÀMENTOS PÂf,T O PRO'ETO

30.C0 fsÍas

OUAITT HOfiIs/DlA

3.00 hoías

ai'.a-, , i:l{lí', á:.m ?
I

iÂ.JxrLiÂR
DR iOÊOGRÁFC aCLl ÉiiCÂíiGC§ iG.{Â?:EMÊtitARÊ§ ., ,'l as

ÂL'XII iÀR L\i ÍCPÔGRAFü C,OM COMFL§MÊNÍARES

DURÀÇÀ.0 Pfi0JEr0 otH.T 0l^s TRAEÀLHÂ0o§

i0,C0 íiás 10.00 dhs

TCÍAL 3E HORÀ§ ÍRÀ8AL$AD6 I.IVAI{TAMTT{TOS PÀAÀ O PNO'ETO

otllNT HoftÀSiDlA

ô,00 hores

iOÂ.O BÀTTSTA DE r...,;1.,,,'.:,..,.i .t-.1.. ,. . ,

ÊREÍTÂS SIRRÂ "". ",...: I''. ,, :,::
LPF:88 1.5,)l.j r3.6S ;:,. . .:.

§



PROPONEàITE : PREFEITURA MUNICIPAL OE BOil LUGAR'iiA

OBJETO: pAvp,tENTAÇÃO Em BLOCO INTERInAvADO, NO ÍúUNlCiPlO OE BOM LUGAR-I{À

REFERÊNclA: stNApl MA-àiARço oE 2022 s=m DEsoNERÂçÃo I slcRo.tlA - JANEIRO 2022 sElt DES0NERAÇÀO

BDlt 24,23%

E.§OCIAS: 1í2'50%
coNvÊNlo slcoNv t{': 910758/2021

LOCAL: BOM LUGÀR'íI,A

corrlPo§lÇÕE§ DE CUSÍO UNITÁRIo §Ê[i 8Dl 'ilETA 0t

r ÍÊM côolGo aÀsE QtIÀNI UNIO DÉscRlÇÃo
PREÇO

ullrÁnro
TOTAL

§0,00 horas

CUSTOS OE TRAEALHOS DE CAMPO .q§ 4 256'32

IOÁO BATISTA DE
FREITÁS SERRÁ
CPF:883.591..1 I J-68

F

'*

.:iiil\âr
FoiÊNcrA 180 cv. cn\BiNÊ

I

83 29i RS 3 n4 72

i

1.í EÊ'61 Slaka' e-.ff' H G:SCESICO DE Si,tPI[S i'TEQUÊ:ÍCIA ('1! RS
i

a.r2l Ê5 255.36
I

11:; t.9$, S'C;tO 60,01 H lOrÂL ÊLÉIRC$irC/i CO&l AICANaE MAX,MO CE 3 m0 !.l R§ .;l-t 7Ê,.24

h

r

l$Fs

lssreÇr:r
I



Ér

PROPONENTE: PREFE}TURA MUNICIPÀL DE BOM LUGAR.MÂ

oBJETO: pAVIMENTAÇÃO Ei.l BLOCO TNTERTRAVAoO, NO MUNICiPIO DE BOIJ! LUGAR-MA.

REFERÊNCIA: srNÂpl MA-MARÇ6 oE 2022 sEl/t DEsoNERÂÇÀo / §lcRo.MÂ - JANEIRo 2o2z sEM DESONERAçÁo

BDI:21,38%
E.SOCIAIS: 1 1 2,90% HORIS AS . 7O,87Yo MENSALISTAS

coNvÊNro slcoNv Na: 910758/202í
LOCAL: BOMLUGAR.MA

coMPoslçoEs DE cusTo uNlTÁRlo §Eil BDI- i,lETA 02

ITEM coDrGo BASE OTJANT uNt['). oEscR çAo
PREÇO

ururrÁnro
TOTAL

í.1 CPUO2 PRÓPRIÀ }It2 PL.ACÁ DE OBRA EÍT CHAPÂ O€ AçO GÂLVAT{IZAOO RÍ 18,39

1.r cpu03 PRÓPRIÀ MÊS LocAçÃo DE.coilTAlrER Rt§ 1.E06,a0

1.?1 'I07 j t slf.lAP{ 1.000000rJ t,IES
LOCACÀ9 DÉ CONTA1NER 2,3O X ô.O0 M. ALT. 2.50 M. COt"l 1

SAMTARIO. PÂRA ESCRIÍORIO, COMPLETO. SEM OIVISORIAS
:NÍÊRNA§ (f{AO iNCLUI MOB!LIZACAO/DESfliOBlLlZÁCAQ)

'1.200.00 R§ 1.?0000

88316 SINA[}: 39,8ô H SERVENTE COM ÊNCARGOS CÔMPLEMENTARES RS 506.20

2.1 cpuos pRópRlA MÉs AoÍrllltl§TRÁÇÂo LocAL §E oBRA Rlg 8.400'00

srN.cpi 141 .15 H T]NC.ô.IiRêGADC CiERAL COM 
=NCARGOS 

COMP:.EMENTARES 2ô.551 Rs 3 74?.50

sltiÀpi 50.oc H
ENOÉNHEIRO CIVII DE OtsRA JUNIOR COI'/t ENCAR'3ÔS
COMPLETúENÍARES

n, *[ *, 4.ôsr,5o

7.1 CUPOô PRÓPRIÀ

711 8831ê SINAÍ'i C1.01 51 Ê i fsrnvrrura coM ENcARGoS coMPLEIIENÍÂRÊs R§ 023

:,: :,ôÍ1 srt.iÁÉ': 0 c{164 CHP
liúron ou EsrErRAs. poÍÉNcrA 150 HP. PÊso oPERÀctoN.ÀL

I 
r s.z r cor"r RoDA tJol Rlz ELEVADA E rÃillNe 3. r s tut:r - ctrp

lorukNo AF-oô,?014
224.55 o37

SÉRVIÇOS OE RÊCUPERAçÃO ÚE ÁREAS
OEGRÂDADÁS

-ii.)Âo 8Ân5rA DÊ
ItiE,TA-9 SrqEA
(.'FF:êri1.i9 

i _ J i -]-68

§

11 4A11 SINAPi 3 0000000
SARiAFÔ NAC APARÊLHÁDO ?-5 X 7'CM E[{ MACA|IÀàIDUBA,

ÀNGE I,II,II CU ÊOUIVALÉNÍE OA REGIÀO BFUIA

PI)NIALETE ?.5 X 7,5' CM r['l PINUS. MISrA OU EOUIVALÊNTE DÂ

REGiÁO - ERUTA

925 nS 27.75

112 44çi sl\..ipl ? o0c03lr0 l/l 10 55 R§ 21.tC

481 3 1.000ltü,o ti2
Êf-ÃõÃ-õEõEFF(PffiÃCOI\SIRUCAO Clvili 

=M 
CFTAPÀ

GÀr vÂNrzÂDA 'N. 22'. AOESIVADA. DE '2.4 X 1 .2' M (SEM POSÍÊS
PARA FIXACAO}

225.00 RS 225.ô0

1i.: 5075 SINÀPI 0 50000c0 KG PRÉÔo DÊ AüO POLIDO COM CÂBECA 18 X 30 (2 v4 X 10) RS '1 1.90

!,e2à2 0.5000000 H CÂRplNTelRO OE FORtIÂS CCll ENCÁRGOS COMPLEILiENTÀRES :9 44 RS f .i2

116 BB.] 1e SINÀP1 6 86íâ6 r I H SERvENTE COIirl ENCARGOS COMPLEMENT.ARES R§ 104,46

1 1 $49ôl Sll.lÀPi a imo,300 r,.13

coN(:RÉTD I4AGRC pARA LASTRO rRAÇo 1.4.5 4.5 (ÉLt MASSÁ

SEi)Á DE CIMENTOT ÂREIA MEDIÁv' BR:TA 'i ' PREFARO [,ÉCAN:CC

COM T]ETONEIRA 4CO L, AF-Oí203 i
?83.99 R9 28,40

M: RS 0,§0



",ffi

CortlposiQóes PrinciPais

Tipo

Tipo

a;W-R

Quantidade

1,0000000

2.000000c

Quãntidadê

1.0000000

MO sem LS =>

Valor do BDI .>

Und

Utilizâçâo
Operativa lmprodutiva

1,00 ü,00

0,58

0,14

000

Quant. Valor Unit

Ouant.

r.0000000

Valor Unit
4.22

Custo Operacional
Opêrativa lmprodutiv;

1ti9,6758 81,939Íi

212,6668 8í).75ú8

Total

Total

Custo Horárin

(
(

(

{

ComposiçÕes Analíticas com Preço Unitário- SEM BDI

ITEM

3.1

Compo3ição

A

lnEUmo

lrt§ur"no

B

lnsumo

Código Banco DescriÇão

Código Banco

4016007 slÕRo3

Código Banco

E9584 STCR03

[s042 slcR03

Código Banco

Pe824 SlcRo3

Descrição

Escavaçâo e cârga de mateÍial de iazida com tratoÍ oe 97 kW e caÍregadeiÍa de

'1.72 m'
Equipamentos

Carregadeira de pneus com câpacidad§ de 1,72 m' f i3 kw

Tratoí sobre êsteiÍâs coírl lámina - 97 kW

Mâo de Obra

Seívente

4,22

Und

ml

,.ii\o g^ i l5TA DL-,,,,t:i1r:,:...;,:r :jl:::i,, "; *,.,,,rRtlí45.,[,RÍtA l,l;.;,1',,,'],,,1,::.,";.,,::";:t,_,
( l'F:88,i.5?1 ] 1 3.6t:t ;:'-.r 

;.:: ..';,1'.." "''',.""',rr' :

0,42

Custo Horário de Equipamentos =>

§alário Hora

17 7721t

custo Horário da Mão de ObÍa =>

Adc.iil.O. - ÉêÍrâmêntt3 (0,0olq) :>

Custo Horário de Execucáo =>

Fator de lníluencía d, Chuva - FIC t>

cuBto do Flc =>

Produção de EquiPe *>

Custo Unitário de Execução =>

LS => 0,00 MO com LS =>

Valor com BDI =>

1§Ír,ff758

3 r(i,5642

{89.2,100

Custo Horário

17.7725

17,7725

0.0000

507,0125

0,0266

0,í096

Í 23,3{00

\1147

0,14

4,22

Tipo Und Quant. Valor Unit

1,0000000 1.03

Total
1,03

3.2

Composição

À

lnsumo

Código Banco

59í4359 SICRO3

Código Banco

89579 STCRO3

Descriçâo

Trânspoíê com caminhão basculante de '10 m! - rodovia ern hílo trilural

Equipamentos

Caminhão basculante com capacidada de 10 m" - 188 kW

tktn

Quantidade Utilizaçâo
Operativa lmprodutiva

1.00 0,00

Custo Operacional
Operativa lmprodutiva

248.8699 72.9889

Custo Horário

1.0000000 248.8699



{íÇE)"

Código Banco Descrição

(
{

ÇomposiçÕês Analíticas com Preço Unitário- SEM BDI

Composiçôes PrinciPais

Tipo

(

?mr

Quant. Valor Unit

Custo Horário de Equípamentos *>

Custo Horário de Execução '>
FatoÍ de lnfluencia dá Ghuva ' FIC =>

custo do Flc =>

FÍodução de Equips =>

custo Uíitário de Execução =:

LS => 0,00 MO com LS =>

Valor com BDI =>

{

Und Total

248,8699

2a8,8699

0,026b

0,0266

i 19,0000

0,999i;

000

t,oli

IlEM

MO sein LS =>

Valor do BDI =>

0,00

0,00

3.3

0oÍnposiçâo

À

Insum0

Código Banco

5501700 slcRo3

Código Banco

E9541 SICRO3

Código Banco

P9824 stcR03

Descríção

Desmatamênto, destocamento, limpeza de área e e§tocagem do materiâl dê

limpeza com árvores de diámetro até 0,15 m

Eqrripamentos

Tralor sobre esteiras @m lámina - 259 kW

Mão de Obra

Servente

Tipo Und

m? 1.0000000

Quant. Valor Unit Totat

0,4ij

Custo HorárioQuantidade

1.0000000

Quantidade

2,0000000

Utilização
Operativa lmprodutiva

1,ô0 0.00

0,4ô

Custo Operacional
Operativa lmprodutiva

672,8881 261 ,3258 672.8881

672,8881

Custo Horário

35,5450

35,5450

0,0000

708,433'l

0,0044

0,0020

1.532,9100

o,4621

B

lnsumo

jOÂO BATISTA DE
í.RLiTAS SENRA
(Í'F:88.1.591.313-68

Custo Horário de EquíPamento§ =>

Salário Hora

17,7725

Cugto Horárío da Mâo de obra =>

Adc.m.O, - Ferramentas (0,07q) *>

Custo HoráÍio de Execução c>

Fator de lnfluencia dâ Chuva - FIC =>

Cu§to do FIC =>

Produção de ÊquiPç =>

custo unitário de Execuçào =>



ComposiçÕes Principais

Tipo

(
I

Composições Analíticas com Preço Unitário- SEM BDI

(

Total

0.02

0,41

Quant. Valor Unit

0.00 MO com LS =)'

Valor conr BDI =>

UndCódlgo Banco DescriçãoITEM

0,02

0,00

Ls =>MO sem LS =>

Valor do BDI =>

3.5

Composiçáo

A

lnBUmo

lnsumo

ln6umo

lnsumo

lnsumc

lnsumo

B

lnsumo

Código Banco

4011209 slcR03

Código Banco

E9571 S|CRO3

ES518 StCRO3

E952{ S|CRO3

E9762 SICRO3

ES685 S|CRÔ3

ES577 StCR03

Código Banco

P§824 STCRO3

Quantidade

' 
2 000000ô

1.0000000

1.0000000

1.0000000

1.0000000

1.0000000

Quantidade

1.0000000

Operativa
0,51

0,69

0.71

0.9ô

1.00

0,69

Descriqão

RegularizâÇáo do subleito

Equipamentos

Caminhão tanque com capacidade de 10.000 t - 188 kvv

Grade de 24 discos rêbocável de D = 60 cm (24")

Motoniveladora - 93 kW

Rolo compactador de pneus autopropelido de 27 t - 85 kW

Rolo compactador pê de caíneiro vibratÓric autopropelido poÍ pneus de 1 1,6 I ' 82

Trator agrrcola sobre pneus " 77 kW

Mão de Obrâ

Servente

Tip<r Und

mz

Utilização

Quant. Valcr Unit

1,0000000 0 Í,,1

Custo Operacional

Total

0.91:

C*sto l'lorárto

383,9864

4.4:151

I 76.1 3í 4

202,7772

170.6820

93.5491

1.031,56r 2

Custo Horárlo

17;17?5

11,7725

0,0000

í.049,3337

0,0266

0,0249

r.1 2í,3300

0,9358

JOAü BAn5lA l)E l:i;;i,1.,;;;,:i ,;1,.11'..''^ ' '.,..FRLIl"AS§ERítA llt:1.,i;;::1".t::il;l"ila:.1.,r-:1 .( PF:$nl.!91._r r.;.On ']..; ,,-'.. ,,i^""t ",' 
I :

lmprodutiva Operativa lmprodutiva
0,49 302.4133 77 0662

0,31 4,8959 3.4C94

0,29 212,5426 86,986C

0,04 207.16ô3 97,4382

ó,oo 170,6820 71.2801

0,3Í 1',18J467 38 7997

custo Horárro de -"#:§;

17,77?5

Gusto Horário da Mâo de Obre:>

Adc.M.O. - Fêrrâmêntas (0,0olo) =>

Gusto Horárlo de Execuçlo =>

Fator de lníluencla da Chuva - FIC =>

Cuslo do FIC '>
Produçáo de EqulPe =>

Custo Unitário de Execuçâo =>



'8

ITEM

*V -=*7'

(
I

Composições Analiticas com Preço Unitário- SEM BDI

Cornposições PrinciPais

Tipo Und
Côdigo Banco Descrição

Quant. Valor Unit

0 00 MC) corn LS =>

ValoÍ com BDI =>

Total

0.0?

0.96

lúO sem LS =>

Valoí do BDI =,

c.02

0,00

LS .>

Código Banco Descriçâo

5502978 SICR()3 CompãctâÇão de atêÍros a 100% do ProctoÍ normal

Código Banco EquiPamentos

E95?t SICRO3 Caminhão tanque com câpacidade dê 10'000 I' 188 kW

E9518 SICRO3 GÍade de 24 discos ÍeboôâYel de D = 60 cm (24")

E9524 SICRO3 Moronivêlsdora - 93 kW

E9685 SICRO3 Rolo compactrdor pé de caÍnêiro vibíatÔrio aulopropêlido por pneus de 11,6 t - 82

KW

E9577 SICRO3 TratoÍ agrícola §obre pneus'77 kW

Código Banco

P9S24 slcBoS

Mão de Obra

Und Valor Llnil"

mÚ 1,0000000 4,1:i

Utilização Custo OPeracional

Operativa lmpíodutiva Operativa hnprodutiva

0.90 0,10 302,4133 77,0662

a,52 0.48 4.8959 3.409'.í

0.29 0.71 212,5126 86,9866

1.00 0,00 í70.ô82C 71.2861

a.52 0,48 118,1{67 38'7997

Cucto Horário de ÊquiPamentor e>

Salário Hora

17.7?25

Tipo TÔta,
, il

Cusro lloáric

3.6

Composiçáo

A

kisumo

lnsumo

lnsumo

lnsumo

lnSLrÍno

B

lnsumo Serverltc

Quantidadê

1,0000000

í.0000000

1.0000000

1.0000ü00

1.0000000

Quantidade

1.0000000

MO sem LS =>

Valor do BOI =>

2?§.87ô6

4,1824

123,3971)

' 
170,682{J

80,0601

658,2010

Custo Horário

17,7725

17,7725

0,0000

675,9735

0,0266

0,1070

168,2000

4,0t89

0,11

4,13

Custo HoÍáÍio dt Mão dê Obra '>
Adc.M.O. - Forrâmentas (0,0%1 =>

Custo HoráÍio de Execução:>

FatôÍ de lníluencia da Ghuva - FIC :>

custo do FIC =>

Producão de EqulPs =>

Custo Unltárlo de Execuçâo =>

l-S => 0.00 MO cotrt l.S -'

Valor com BDI =,

0,1 1

0.00



li )./r{) ftÁii.i i.i :;i
f iit,'1 ,/ii \riiir/:.
1..í't 8,8ti..í) l. ]: I r.lt

ITEM

4.1

ComposiÇào

Con)posiçáo
Auxiliar

Cômpoâição
Âúrxithr

Composições PrinciPais

Tipo

Tipo

PAVI - PAVIMENTAÇÂO

Valor do BDI =>

Quant. Valor UnitCódigo Banco Descrição

Código Banco

92394 SINAPI

91283 §tNÂPt

Und

Und (truant.

1.0000000

CHP 0,013§000

cHP 0,0c55ü00

0,0792000

cHl 0,0872000

-#at

((
I

ComposiçÕes Analítica§ com Preço Unitário- SEM BDI

Descrição

rxscuçÂo DE PAVIMENIO EM PISO INI'ÉR'TRAVADO, COM ÚLOCO

SEXTAVADO DE 25 X 25 CM. ESPESSURA 8 CM. AF 
-1212015

CoRTADÔRA DE PI§O coM MOTOR 4 T'EMPOS A GASOLINA, POTÊNCN DE CHOR - CUSTOS HORÁRíOS DE

13 HP. COM DISCT) DE CORTE DIAMANTAT]Ô §ÉGMENTADO PARA MAOUINAS E EOUIFAMENTÔ§

coNcRETO. DÉMETRC) DE 350 MM, FURO DE i" (14 X 1") CHP DIURNO

AF

A GASOLINA, CHOR. CUSTOS HORÂRIO$ DE

MAQuINRS E EQUIPAMENTOS

883í6 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTÀRÉS §Eôr - SERVTÇOS DIVÉRSOS

AREIA MEOIA - POSÍO JAZIDtuFORNECEDOR (RÉTIRÂOO NA JAZIOA, SEM Material

ffiXt!?ã;,t3o TNTERTRAVAD. DE coNCREro - MoDÊLo sExrAVADo / Matenat

I'{EXAGONAL, 2rr CMX 25 CM, E = 8 CM, RÉSl§l"ENClA Dr 35 MPA (NBR

3â3;??ã§il"iiiio ,EDRETRNF.RNECED.R s€M FRÍ,rE) Mareíiar

MO sern LS .>

Itt2

Valor Unit

59,90

l.otal

Total

{i9.Írr')

0,16

0,0õ

0,ÇLi

0,0s

3,62

2.8i

369

49,03

0.12

5,26

59.S0

Composiçâo
Auxiliar

Composiçâo
Auxiliar
Composição
Auxllbr
lnsumo 00000370 sINAP!

00000712 slNAPllnsurno

lnsumo 00004741 srNAPl

SINAPI

:]INÂPI 0.1853000

0.1 853000

0,05Ê8000

I ,01 74000

061

19,5ô

't§,2r

65.00

48,20

H

H

m'

m'

m' 0,0064000 65,79

0,00 MO com LS =>

Valor com BDI =>

5.26

0,00

LS =>

Tipo

TRAN - TRANSPORTES, CARGAS
E DESCARGAS

Und

I\i!3XKM

Quant. Valor Unit

1.ü000000 ü.88

Total
4.2 Código Banco

93530 SINAPI

DoscriÇão

TRAN§POR'I'E COM CAMINHÂO BASCULANTE DE iO M', EM VIA URBANA

PAVIMENTADA. AD}CIONAL PARA DMT ÊXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE:

M3XKM). AF 07t2020

Cômposiçào
O,BB

ComposiÉo
Arrxiliar

s1277 SINAPT

s1285 SrNÂPl
0,86



(

Composições Analíticas com Preço Unitário- SEM BDI

Composições Principais

Tipo Urtd
ITEM

Composição
Auxiliar

Cócligo Banco Descriçâo

91380 slNAPl

Quant. Valor Unit

0,0033000 247,08

Total

0,81

0,88

0,0014000 50.44

MO conr LS =>

Valor com BDI =>

a,Ç7

:

0,070,00

Valor do BDI => 0,00

Código,Banco :Doscrição

2003377 SICRO3 Meio-fio de concreto - MFC 05 - aieia e brila comerciais - fÔrrna de madeira

Quant.1 Valor Unit Total

22,tio:
5.t

Cornposição
nr

.t1,0000000 ?.2,8c

Custo Horárlo de Execução =>

Fator de lníluencla da Ghuva - FIC =>

Custo do FIC =>

PÍodução de Equlpe =>

Custo Unltárlo de Execução =>

Preço Unitário

0,0000

0,0000

0,0000

1,0000

0,0000

cúito HoraiioQuantidade: Unidade

m8

JOÃO BATISTA DE
FREITAS SERRA
CPF:883.59I .31 3-68

Átú{er6,:1!./r!an,&hru^ rr
ur m.mrrrnrro rrmr*ru
r i,,fl t,ll,i1l ji.,", ltr#;tT;,T:'lr
Y,&{"'}..i}a!iqn.,t..}r,,..ao
Àr{,vo rrc i,rn rg{cúvrxrên..

Custo Total das Atlvldades => 22,7977

(

91 387

í0 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO

METÁLICA

HORÂRIOS DE

iAtividades Auxiliares



F.

JOÃo BATISTA DE ;iliti,.jii:i,{iliit:ti ;;i :,';'l;""'.''.
FREtTAs SERRA :ii;:i,ii';'1,';lll'l;.illlill:,rij'i1,,,"

I ib\.,,,,trr.:ril, rt.Àf !" il., ! r/rr.
CPF:883.59 1.31 3-68 ii...,T,'::;::.:.ilit,:.1'' -,,,:.

ITEM Gódigo Banco Descrição

(

ComPosições PrinciPais

Tipo

(

composições Anariticas com preço unitário- sEM BDI

Und Quant. Valor Unít

0,00 MO com LS ='

Valor com BDI =>

Total

7,76

22 80

MO sem LS =>

Valor do BDI =>

7,76

0,00

LS =>

5.2

ComPosição 94281 SINAPI
iÀ or concREroirxÉcÚÇÃo DE SARJE1

ieii r-rircHo REÍo, 30 cM BAsE x 15 cM
ustNADO, rvtoioÂon tt'l lóôo'..Banco Descrição

lipo
odop - oneúÁcerraloeRAs DE

coNTENÇÃo, PoÇos DE vlslrA

14,21

Valor do BDI => 0,00

Quant. Valor Unit

r,ooooooo, 46,79

Und

M

m"

19,68

,,15;21

65,00

422.50

Total
qo zs.

0,G5,

zs,oo

0,73

4,38

't4,2',1

46,79

ALTURA. AF.O6/2O16

lnsumo

tnsúmô SLUMPE0

:stnApt
00034492

Material

Màteriat

MO sem LS =>

REGIAO

MACARANDUBA'cM,
BRUTA

APARELHADA
REGIAO

BOMBEAVEL, cLASbE DE RESi§ÍENoe c2ô, Óótvt

Éiclur sERVlco oE BoMBEAMENTo

oooo4si SINAP ,5
*2

NAO

o,2bóoõooi

0,12500001

3,69

35,06

0,00 com LS =>

Valor com BDI =>

lnsumo

Insumo IVALENTE LS =>

Ípo Quant.r Valor Unit

í ,0000000 1,14

Total

1,14

0,79 LS =>

0,14

o,zs

1,14

KG 1,40

Valor do BDI =>

6.2 Código Banco Descrição
Tipo

0,00

Und Quant. Valor Unit Total

= 100 +/- 20 MM'

7,5" CM EM PINUS, MISTA
M

\i

.M

0000618S §lNAPl

:

0,00 MO com LS =>

Valor com BDI =>

Und

M



.írÉ;

((

composições Analíticas com Preço unitário- sEM BDI

Tipo Und Quant. Valor Unit Total

ITEM Gódigo Banco Descrição

A

Mâo de Obra

JOAO BATISTA DE
FREITAS SERRA
CPF:883.591.3 1 3-68

1,0000000

Salário

Adc.M.o. - FeÍramentas (0,0%) =>

Custo Horário de Execução ->

FatoÍ de lnÍluencla da Chuva 'FIC =>

Custo do FIC =>

Produção de EqulPe =>

Cueto Unltárlo de Execução =>

0,0000

110,2620

0,0000

0,0000

3,0000

16,7607

Auxiliares
Preço Cugto

Custo Total das

MO sem LS =>

Valor do BDI =>

33,02

0,00

0,00 MO com LS =>

Valor com BDI =>

s3,02

215,03

LS =>

ComposiÉo

lnsumo

5213444 slcRo3

Código Banco

E96871SlCR03

Composições PrinciPais

UN 215,03

pgaào,srCnôs

P9824iSlcRo3

Quantidade

1,0000000i

Placa de regulamentação em aço, R1 lado 0'248 m - pelicula retÍoÍrefletiva tipo I +

Sl - Íornecimento e implantação

Equipamentos
Utilização Custo Operacional Custo Horário

Operativa lmprodutiva Oferat!11, lmprodutiva
0,30. 0,70 136,5777 . 53,1235 :'r.l508

cüsió xórlilo oe Êqülpamentoi =>' 
' 

i8,rsgo

B

lnsumo

lnsumo
Servente

26,5172

17,7725;

Custo Horárlo da Mão de Obra;>
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Desc r ão

PREFEITU RA MU NICIPAL DE PARNARAMA-MA

Empreendimento:
IMPIÁNTAçÃO DE PAVIMENTAçÃO EM BLOCO TNTERTRAVADO NO

MUNICíPIO DE PARNARAMA. MA.

L,.-) as Financeiras

coM DE tDI OU BDI

Ne do Contrato de Repasse

Proponente:

Urbanade Rodoviasde Obra
700ytsase de Cálculo do ISS da Prefeitura

naoOrçamento Desonerado? (Sim ou Não)

3,804,073,80nistração Central
740,40ros e Garantias *)

0,56
1t,tL

697,30Lucro
3,00

CCFINS
65

PIS

LIMITE BDI C/ DESONERAçÃO

2L,3824,23?.o,97.19,60
LIMITE BDI S/ DESONERAçÃO

TCU-PlenárioAcórdãoFonte da com I
BDdo Iclaren fórme ulaoI dres e 'efeVA

do BDIVerifica
5Desoneração Lei n"13.161

da fórmula abaixo:medla mos com mfora calcueci aclBDIVAOs ES

BDI _

DF = taxa das des esas financeiras;
e rantia do emPreendimR, S, G = taxa de riscoJ

L = taxa de lucro.

raanativa UAu

e
fi

'ade Construçãoparafla t,ensro osra que,eD pa
ento DesoneraçãoSemadotae mosa nda orçamDeclaramos qudeuota 3s%.ed 7 com alíqU b e o0%, respectivaPa m ao ana)ntaç

eaa

-t ^.lE.

inc = taxa de rateio da Admi nistraÇão Central;

| = taxa de tributos (Onerado: I COFI NS+PlS+lSS / Desonerado: | = COFINS+PlS+ISS+CPR B);

JOÂO BATISTA DE

FREITAS SERRA

CPF:883.591.31 3-68

ArÍrde <l* íc Í@ di§iêl tbr ,oÀo sÂlxTA oE

iRÍrÍAi 5r§sr:PÍ&l.s9l 3t ya
&t .n-JuÂO EIIIT^ OÉ aRtÍIÂS{tRg
íqqi.$l lrl S,o'ÍOÍÀLIOCE(Í O*-rlÍÀr

LjDÀ o€;r,g Crii CRÉÀHA F I I i 57I l7'D5'
n'.ri-iúi*ffi 49tràíôm c'8R
k{i!c: ;ou o rld d€cad*oMnc

orscnçÃo

4,67
0,320,32
0,500,970,50
7,O2I,O2
6,646,64
3,003,003;00

0,650,650,6s
3,503.50 5,002.00
0,000.000.000.00

E

a

-- -os



EI,ICABGOS SOG|AIS

.MA A PARTIR DE OUTUBRO /2021

Tabelas SINAPi rfilizadas na base orçamentária íMêsÁnc) M 2022

Encargos Sociais Sobre a Mão de 0bra:

c1DtG0 DESCBTÇÃ?
caM SEM

haBtsTA (%) MENSAIJSTA ft) HoBlsÍA (%) MENSAUSTA ft)
A

A,I INSS 0,00% 0,00% 20,00% 20.00%

A2 SESI 1,5C% 1,50% 1,50% '1,50%

A3 ENAI 1,00% 1.00% 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0.20% 0,20% 0,20% 0,2M

A5 SEERAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

A6 Saláno Educacão 2,s0% 2,50% 2,s0%

A7 seguro coirtra Acidemes de lrabalho 3,C0% 3,00% 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 1,00% 1,00% 1.00% 1.00%

A 17,80% 't7.80% 37,80% 37,80%

Repouso Semanel Remunerado 17,87% Náo incrde 17,87% Náo incide
B1

82 3.95% Náo incide 3,9s% Náo incide

B3 0.85% 0,66% 0,85% 0,66%

B4 1 3' SaláÍio 10,84% 8,33% 10,84% 8,33%

oq Licença Paternidade 0,07% 0,0616 0,07%' 0,06%

B6 Faltas JustiÍicadas 0.72% 0,56% 0,7%
Náo incide

87 Dias de Chuva 1,48% llão incide 1.48%

B6

89

Auxiiic Acidentes de TÍÚalho 0.10%

13%

0,08%

7.02%

0,10%

13%

0,0896

7,021§

0,0ã
810 SaláÍio Matemidade

0.02%

45,Ít4% 16,73% 4lt,Ílil% 't6,73%

B Tolal

4.49%

0,11% 0.08% 0,11% 0,08%
c2

LJ

Prévio

lndenizadas 4.54% 3,49% 4,54% 3,49%

C4 DepÓsito Resciseo sem Justr causa 3,11% 2.39% 3,11% 2,39%

c Total 12,63%

8,02%
D1 Reicidencia de GruPo A sobre Grupo B

9,71% 12,63% 9,717"

D

2,98% 17,03% ô,329í,

D2

Reincidêcia de Grupo A sobre Aüso

Préüo Trabalhando e Reincidência do

IFGTS sobre Aúso ltévio hdenizâdo

0,38% 0,29% 0,40% 0,31%

U 8,{0% ?,27% 17,43% 6,63%

Total (A+B+C+D) E3,87% 47,51% 112,90% 70,87%

rrgos Sociais Site:

JOÃO BATISTA DE

FREITAS SERRA

CPF:883.591.313-68

Alsúâdc dé íômu dqibl potJOÁO 8AÍlíÂ oÉ

f flÊlI§ SSRRI (+:S35rt.31!{a
D\: .n ...OÀO 8ÂTlsTÀ DE FRÉ|ÍA§ SEBflÂ

CPF sJ.591 .3 I,68, GTOÍÁI lD CÊÂT' DNG'TAL

LrDÁ. d=tng.(Nil(nEÁ+'ta ls 1l: i7l t 7&s'
áüilibri<b6íaâgnu;1.ctr, <=8â

tunrc.sry oàutd deeed*ffib

IS

üa da Tabela de

de lnsumos e

reíerência, é a

é de:

Utilizamos as Tabelas Slt{APl de hsurnos e de Compo§çoes do tipo: SEM DES 0NERAçÃo

% Total de Encargos Sociais Sobte a Máo de Obra:o/o dos GruPosCódigo:

37,80%A MENSALISTÀSHOFISTAS

45,04%B

12,63%C: 70 87Yo112 90%17,43*,D:

ESTÁO SENOO ADOTADOS OS PERCENTUAIS AEAIXO:

tÇA0

;eriadG

- Enfermida{e

Total



DMT (JAZIDA PRINCIPALI

DMT=(Ar+Brl2(A+B))+C

DMT (JAZIDA PRINCIPAT)

DMT=(A':+8':l2(A+B))+C

.'AZIDA

JAZIDA

A

0,24

Ar
0,o6

-

B

1,21

Br
1,47

A8
0,24 1,21

AI B'
0,06 1,47

A+3 C

dAL§*
0,236 kM g 1,21 A'+B'

JoÃo BATISTA DE

FREITAS SERRA

CPF:883.591.313-68

Nro-Ptumm-úXtw^igm
(tl:91 91311.4.úÍOI{ e íALffi&
i&d-&q&I CPÍli& F l1t,r! l r+5.
s.ir#k.@dli@.-*
r&lEh,rdo' àk*{otÉe

àMé iufrdigtuIFEL,sSÍrE'
mÍ^twca*gr,rt3g

A+B C

oK!

1,45

A2+82

(km)

2(A+8)c 3,@

c 3,00

DMT

oK!
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ESTADo Do MARAlrgÁo
PREFEITURA MUI\ICTPAL DE BOM LUGAR
Rua lVlanoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400i000 l-04

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO, TRANSPORTeS p rnÂNStfO

DECLARAçÃO OE rínne DE USO COMUM DO POVO

Em cumprimento ao que determina a legislação correlata a Formalização e celebração de Termo

de Compromisso do Governo Federal, DECRETO Ns 6.170/2007 e conforme Portaria

Interministerial ne 424/2}L6,DECLARO para os devidos fins e efeitos legais, sob as penas do art'

29g do código Penal, que a Prefeitura Municipal de Bom Lugar/Ma, inscrita no GNPJ:

01.611.400 /OOO!-04, é detentora da posse da área para execução da PAVIMENTAÇÃO EM

BLOCO INTERTRAVADO NA ZONA RURAL DO MUNICÍpIO Og BOM LUGAR - MA, PROCESSO

ADMrNrsTnartvo Ne 59580.OOO3LS/2O2L'92, SICONV Ne 910758/202!, onde terá sua

execução em logradouros públicos, de domínio público, sob a jurisdição do Município' prescrito

nos Art. 98 e 99 do Código Civil Brasileiro'

Bom Lugar /Ma,09 de Maio de 2022

Atenciosamente
MARLENE âül[100""1""'"
SILVA MARLENE SILVA

M I RAN Dn,z ll5â*DA:78617 
14

86171M32o?;,t;:;:3;3i"
MARLENE SITVA MIRANDA

PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR'MA

PREFEITURA MI,'NICIP BOM LUGAR.MAAL DE

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.PJ.: 0l-61 l'400/0001-04

Email: prefeitura. Municipal.bl@smai l'com - site : bomlugar'ma' gov'br



LUGââ ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MI.INICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 t.400/0001-04

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, IJRBANISMO, TRANSPORTES E TúNSITO

DECLARAçÃO

DECTARO para os devidos fins e efeitos legais, sob as penas do art. 299 d,o Código Penal, que a

prefeitura Municipal de Bom Lugar/Ma, inscrita no CNPf: 01.611,400/0001-04, se responsabiliza

pela manutenção e bom estado de conservação dos elementos vinculados ao empreendimento da

obra de IrAVTMENTAÇÃo EM Bloco INTERTRAvADo NA zoNA RURAL Do MUNIcÍplo nr

BOM LUGAR - MA, pRocEsso ADMINISTRATM Ne 59580.OOO3LB/2O2L-92, SICONV Ne

gi:OTSg/ZOZL), que seja passível de dano/deterioração durante a execução e/ou após a entrega

da obra.

Bom Lugar /Ma,09 de Maio de ?022

Atenciosamente

MARLENE âül;1i::;^r;[i,,
S ILVA SILVA

MIRANDA:78617146

MIRANDA:7 320

8617146320 ?;ffij:â',ff'*
MARLENE SILVA MIRANDA

PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA
Rua Manoel Severo. Centro Administrativo

C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

Email: pretbitura. lt'lunicipal.bliilt:lernail.conr - site: bomlugar'ma'gov'br



ESTADo Do MARAnnÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Selet'o, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.ól 1.400/0001-04

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE rÉCrUC^n

Eu, MARLENE SILVA MIRANDA, Brasileira, casada, portadora da CI nq 000109825999-5'

SSP-MA, e CpF ne 786.17L.463-20, residente e domiciliada no Município de Bom Lugar -MA,

DECLARO, sob pena de responsabilidade civif penal e administrativa, nos termos da PI ne

127 /ZAAB,art. 15, V, que a Prefeitura Municipal de Bom lugar, possui de toda a capacidade técnico

gerencial e estrutura necessária para execução e fiscalização do objeto do convênio de

.AVTMENTAÇÃo EM Bloco TNTERTRAVADo NA zoNA RURAL Do MUNICÍpto ns BoM LUGAR -

MA, que irá ser executado por meio da celebração do Convênio Siconv Ne 910758 /2021junto com

o Ministério do Desenvolvimento Regional por intermédio da 8a'sR C0DEVASF/MA'

Informamos ainda que no organograma administrativo, o município também possui uma

SECRETARIA MUNICTPAL DE OBRAS, URBANISMo, TRANSPORTES E TRÂNSITO, com equipe

técnica dentro da qual nos representa o engenheiro civil, devidamente capacitado para o referido

acompanhamento:

NOME: JHONATA RANGEL FERNANDES SIQUEIRA' ENGENHEIRO CIVIL FISCAL

CREA-MA: 1.1'79287 7 0-7

Dessa forma, encontra-se apta à perfeita execução das Metas especificadas no Plano de Trabalho

constante do SICONV

Bom Lugar [MA), 14 de Julho de 2022

MARLENE ffill1oo"":""''"
SILVA MARLENE SILVA

MIRANDA:, 
MIRANDA:7861714

861 7 1 46320 ?i*:;i:;#J,' 
-

MARLENE SILVA MIRANDA
PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA

PREFEITURA MLNICIP AL DE BOM LUCAR-MA
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo

C.N-P.J.: Ol.6l l '400/0001-04
Email : preÍêitura. Mun icipal.blí{igmai l'com - site : bomlugar'ma'gov'br



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, CenÍro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

CERTTDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Certificamos para afins de titularidade de área necessária a implantação do empreendimento,

conforme resolução CONAMA Ne 237197, art" 10, parágrafo 1q, a pedido da PREFEITURA

MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA, que a solicitação para a "PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO

INTERTRAVADo NA ZoNA RURAL DO MUNICÍPIO OE BOM LUGAR.MA, CONVÊNIO SICONV Nq:

91.0258/2021, estâ de acordo com a Lei de Uso e Ocupação do Solo deste Município de Bom

Lugar-Ma.

Bom Lugar [MA), 14 de lulho de2022

Atenciosamente,

MARLENE âã[1x".:""'-',
SILVA MARLENE SILVA

Ml RANDA'7 $5o*'o''8617146

s61 7 1 46320 ?;,9:;-'9â?3J,' 
*

MARLENE SILVA MIRANDA
PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA

PREFEITURA MUNICIP
Rua Manoel Severo'

AL DE BOM Í,UGAR-MA
Centro Administrativo

C.N.P.J -: 0 1.6 I t'400/0001 -04

Email: preÍêitura. l\'lunicipal.blrr.rlqnrail'com - site: bomlugar'ma'gov'brt

à.
b
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MLII\ICIPAL DE BOM LUGAR
Rua lVlanoel Severo, Centro .'{dministrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM TUGAR-MA, vem aravés desta, para os devidos fins
que se íazem necessários, informar que o objeto presente no Convênio SiconvNs 910758/2027
cujo a PAVIMENTAçÃO EM BLOCO INTERTRAVADO NA ZONA RURAL DO MUNICípIO nr rOnt
LUGAR-MA, que os trechos contemplados no projeto em quesÉo esÉo denro da área de &mínio do

Município de Bom Lugar - MA, sendo Bem de Domínio Público e independe de registro em cartório,
conforme previsto no Código Civil Brasihiro, Art.98.

'[...] qAPÍTULO Ur
Dos Bens Públicos

ArL 98, São públicos os bens do domínio nacional
pertencentes às pessoas jurídicas fu díreito público
interno; todos os outos são particub.res, seia qual

for a pessoa a que pertencerem,
ArL 99. São benspúblicos:
I - Os de uso comum ú povo, tais como rios, mares,
estafus, ruas e praças;
II - Os de uso especial tais como edifícios ou
terrenos fustinafus a serviço ou
estabelecimento fu adminisfiação fe&ral
estadual" territorial ou municipal, inclusive
os fu suas autarquias;
III - os dominicais, que constiàtem o patrimônio fus
pessoas jurídicas de direito público, como obieto fu
direito pessoal ou real de cafuuma dessas entifude*
Paragrafo único. Não disponfu a bi em conÜário,

consideram'se dominicaÍs os bens pertencentes às

pessoas jurídicas de direito público a que se tenha
fufu estuara de direito privado. [,..] " .

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,
M A R LE N E S I LVA I'Jil"Íil:i'llnT;oo'n'"'
Ml RAN DA:7$§'l tvttnrruoe,za617146320

7146320
Dados: 2022.01.06
'17:26:35 -03'00'

MARLENE SILVA MIRANDA
PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA

PREFEITURA MTJNICIPAL DE BOM LUGAR-MA
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo

C.N.P.J.: 01.6 I 1.400/0001 -04

Email: prefeitura. M un icipal.bl'0smai l.com - site: bomlugar'ma'gov'br

DECLARAÇÃO Or DOMíNrO pÚsrrCO



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/000 l-04

A COMPANHIA DE DESENVOTVIMENTO DOSVALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA -
coDEVASF/MDR - B4S.R/MA
PROGRAM A:22t7 - DESENVOLVIMENTO REGIONAT E TERRITORIAL - AÇAO: APOIO A
pRolETos DE DESENV0LVTMENT0 SUSTENTÁVEI toCAL INTEGRAD0 - No ESTADo Do
MARANHAO (RP6)
coNVÊNro Nq: 910758 12021
oBIETo: PAVIMENTAçÃO EM BLOCO INTERTRAVADO NA ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE

BOM LUGAR - MA

CoMposlÇÃo oE EQUIPE TÉCNICADE CooRDENAÇÃo Do PRolEro

Bom Lugar [MA), 14 de lulho de2022

Atenciosamente,

MARLENE à',.',,iilinLi,o*
SILVA MARLENE SILVA

MTRANDA'7 Hlil'^"u"'
861 7 1 46320 ?;,::;l:Í,',3í''
MARLENE SILVA MIRANDA

PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA

o Do PROIETOCA DE COORDENDE EQUIPECOMPOSI

CONTATOCARGONOME

[e8) 99111-e7+0CO

MUNICIPAL

ASSESSORRODRIGO DE SOUSA ALVES

[99) 98415-9e30ASSESSOR CNICO

MUNICIPAL

HAIRLAN FERREIRA SOARES

PREFEITURA MLTNICIPAL DE BOM LUGAR.MA
Rua Manoel Severo. Centro Administrativo

C.N.P-J': 0 l.6l 1 -400/0001-04

Email : pre feitura. M un ic ipal.b !?ignrai l.ct)m - site : bo mlugar'ma'gov'br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MLTNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severoo Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/000 t-04

#FINAL DO TRECHO 01

PREFEITURA MLTNICIPAL DE BOM LUGAR-MA
Rua Manoel Severo. Centro Administrativ'o

C.N.P.J.: 01.6I 1 .400/0001-04
Email: prefeitura. Iv'tunicipal.blúJ'rsnrait.com - site: bomlugar.ma.gov.br

R.UAS DO POVOADO ALTO BONITO ; :: .',: l

# RUA TRECHO 01 - EXTENSÃO: 500,00 m x 6.00 m

#INICIO DO TRECHO O1

'1": r; ,



ESTADo Do MARAmTÃo
PREFEITURA IVII.INICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.6I 1.400i0001-04

l, .- LÀF,§ F:iiJ. lrnl L{§Ê r,tV lr*i ds/;.SÁffJ. cÁ5Ài_Â&:
ír'li

lr,rltHil i ÊiÊ §ác ú30

#COORDENADAS DO TRECHO 01

# RUA TRECHO 02 - EXTENSÃO: 300.00 m x 6.00 m

#INICIO DO TRECHO O2

#F'INAL DO TRECHO O2

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR.MA
Rua Manoel Sçvero, Centro Administrativo:

C.N.P.J.: 01.61 I.400/000 l -04

Emai I : prefe itura. M un ic ipal.bl,?gmai l. cqm - site : bomlugar.ma.gov.br

i FF;$rÍl$ §lrl0 -iltr,

Cil0BCt UÍlf ISlu$,33 rlEi. tülJiJ -:rt:ütiÀ 2: l§: sü0Rc UIIí{ i}3e{ 2á (Ê:, üütfI§ L1ií ittiÀ 23 :trr

:frii(:i iii 1 s§'Í?§11.r{S ,4:n§§53..1$3 sa*ÍÍ 1 a,cri



LUG{â ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MI.I]\ICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Serero, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 0I.61 I.400/0001-04

#COORDENADAS DO TRECHO 02

# RUA TRECHO 03 - EXTENSÃO: 650.00 M X 6.00 M

#INICIO DO TRECHO 03

#FINAL DO TRECHO O3

'a: r ili i; Ê1:. [1ti -,"'!rr :: :rnii:.1.,:Y.l LÉH0 FÀ'rr iÍri L,fIü §*R-. Dá§ÁüOO
trni

:. r:t 3.âE

aa5ürtog tl{cltl Fl:.,

r&{r..i,uí}í tÊti,1 23 {Ét üúüHÍ: Ultl.ÜâtlA 23 ü,lI tffi uÍr,{ ist À 2ã É} ÊüffnO UTtr§ t{}ttÀ ?.3 ü4

Teiüi.tü: 4Sr;.{§.?êÕ *§r?4't,843 4*18,7õ.543 9§441: E.r8e,

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA
Rua Manoel Severo. Ceutro Administrativo

C.N.P.J.: 0 l.6l 1.400/0001 -04

Email : prefe irura. Mun icipal.b lÍijiqmai t.com - site: bomlugar'ma'gov'br



BSTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 0r.61 t.400/0001-04

#COORDENADAS DO TRECHO 03

#

,É

ii&',iÉs E§,{:ni UâÊ Ptr?,J. {í4 LáÊG P,ÀVM tlRÊ,'sàflr. §Á!!ALAOo
{rtil

65&-0í! §,l}] 3d, . $.30
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

JOAO BATISTA OE FREITAS SERRA

Título proÍissional: ENGENHEIROCIVIL

Empresa contratada: JARDINS & EI,IGENHARIA EIRELI

_ 2. Dados do Contrato

Página 1/2

ART OBRA / SERVIçO
No MA20220550698

SUBSTITUICÃO à
MA20210438046

- 

l. Responsável Técnico

RNP: Í115717lo5

Re gistro: 1 1 1 67 17 405a{tA

Registro : 000536278+MA

s

Contratânte: PREFEITURA IUUNICIPAL DE BOil LUGAR-IiA

RUA MANOEL SEVERO, No S/il CENTRO, CEP: 65704{XX!

Complemento:

Cidade: BOMLUGAR

Contrato: Niio especifi cado

Valor: R$ 960.000,00

AÉo lnstitucional: Ouúos

Baino: CEilTRO

UF: MA

Celêbrado êm:

Tipo de contratante: Pe33oa Jurldica de Direito Público

CPF/CNPJ: 0í.6í 1.{0/000 1{4
NO; SEM NUMERO

CEP: 6s704{100

- 

3. Dados da Obra/Sêrviço

OUTROS VIAS URBANAS DO MUI{ICíPIO.

complemento: RUAS DO MUN|CíP|O DE BOM LUGARilIA

Cidade: BOMLUGAR

Data de lnício: 19to7t2122 Preüsão de término'. §nzmXl

Finalidade: Infraestrutura

Proprietário. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR{i!A

},P: SEM NUMERO

BaiÍro: CENTRO

UF: MA CEP:6570{000

Coordenadas GeogÉficas: 4.í70í39, 45.093349

Código: ilão Especifi cado

CPF/CNPJ: 01.61'1.400/0001'04

- 

4. Atividade Tácnica

14 - ElaboraÉo Quantidade

7.830,00

7.830,00

7.830,00

7.830,00

7.830,00

7.830,00

7.830.00

7.830,00

7.830,00

7.830,00

7.830,00

7.830,00

7.830,00

7.830,00

A autenlicrdado desta ART podâ ser veÍificada m: htFsr/cÍea{â.§tãccom.brhubli@/, com a cia\re: oozx
lÍpresso 6ín: 2010712022 às 1O41:00 poÍ: 

' ip: 179.180.41.4í

Unidade

35 - EraboraÉo de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE

TERRA > DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM

35 - ElaboraÇão de orçamento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.3 - DE

VOLUMÚÁREA DE ESCAVAÇÃO - TERRAPLENAGEM

35 - ElaboraÉo de orÇemento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36'10"1 - DE

VOLUMÚÁREA DE CORTES. TERRAPLENAGEM

35 - ElaboreÉo de orçamento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36 10'5 - DE

COMPACTAÇÁO . TERRAPLENAGEM

35 - ElaboraÉo de oçamento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36'10'8 - DE

TRANSPORTE . TERRAPLENAGEM

35-ElaboraÉodeorçamênb>TRANSPoRTES>INFRAESTRUTURAURBANA>DE
PAVTMENTAÇÃO > #4.2.1.1- EM CONCRETO PARA VIAS URBANAS

35 - EtaborâÉo de oçâmento > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS H|DRICOS > SISTEMAS DE

oRENAGEú pARA ôBRAS CtVtS > DE STSTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >

#5.3.1.7 - MEIGFIO

35 - EtâboraÉo de orçâmento > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS H|DRICOS > SISTEMAS DE

DRENAGEú PARA ôBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >

#5.3-1.8. SARJETA

80 - Projeto > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > DE OBRAS DE

TERRA > #3.3,1 .9 . TERRAPLENAGEM

80 - projeto > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.3 - DE VOLUME/AREA DE

ESCAVAÇÃO - TERRAPLENAGEM

BO - projêto > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.1 - DE VOLUME/ÁREA DE CORTES

- TERRAPLENAGEM

80 - Projeb > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #it6'to'5 - DE COMPACTAÇÃO -

TERRAPLENAGEM

8o-Prc,ieto>AGRIMENSURA>TERRAPLENAGEM>#36.10.8-DETRANSPoRTE.
TERRAPLENAGEM

BO - projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAç^O ' U.2.1.1 '
EM CONCRETO PARAVIAS URBANAS
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